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1. INTRODUÇÃO
1.1. A FUNDAÇÃO SAÚDE DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, i nstituída pelo Poder Público do
Estado do Rio de Janeiro e vinculada à Secretaria de Estado de Saúde, nos termos da Lei Complementar nº.
118 de 29 de novembro de 2007, da Lei nº. 5164 de 17 de dezembro de 2007, do Decreto n°. 43.124 de 29
de setembro de 2011, Lei nº 6.304 de 28 de agosto de 2012 e Decreto nº 41.135/2008, inscrita no CNPJ
sob o nº 10.834.118/0001-79, com sede situada na Avenida Padre Leonel Franca, nº 248 – Gávea – Rio de
Janeiro/RJ, na qualidade de ÓRGÃO GERENCIADOR, torna público que, devidamente autorizada pela
Diretora Executiva forma do disposto no processo administrativo nº SEI-080007/003823/2019, no dia, hora e
local indicados no item 4 deste Edital, será realizada licitação para REGISTRO DE PREÇOS na modalidade
PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM, que será regido pelas Leis
Federais nºs 8.666, de 21 de junho de 1993 e 10.520, de 17 de julho de 2002, pelos Decretos Estaduais nºs
31.863 e 31.864, ambos de 16 de setembro de 2002, pelo Decreto nº 46.751, de 27 de agosto de 2019,
pela Lei Estadual nº 287, de 4 de dezembro de 1979, pela Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de
2006, pelo Decreto Estadual n.º 3.149, de 28 de abril de 1980, e respectivas alterações, pela Resolução
SEPLAG nº 429, de 11 de janeiro de 2011, demais Resoluções editadas pela Secretaria de Estado de
Planejamento e Gestão e disposições legais aplicáveis e do disposto no presente edital.
1.2. Poderão participar desta licitação para os itens destacados no subitem 2.1.1, exclusivamente, as
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – ME e EP, assim como o empresário individual e as
cooperativas enquadradas no art. 34, da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, para em conformidade com
o que estabelece a Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e ao disposto no artigo 6º, caput,
do Decreto Estadual n° 42.063/2009. Os demais itens não destacados com participação exclusiva terão ampla
participação.
1.3. A sessão pública de processamento do Pregão Eletrônico será realizada no endereço eletrônico
www.compras.rj.gov.br, no dia e hora indicados no item 4 deste Edital e será conduzida pelo Pregoeiro com o
auxílio da equipe de apoio, todos designados nos autos do processo em epígrafe.
1.4. As retificações deste edital, por iniciativa oficial ou provocada por eventuais impugnações, obrigarão a
todos os licitantes, devendo ser publicadas em todos os veículos em que se deu a publicação originária,
compreendida nestes a publicação em jornal de grande circulação nas hipóteses previstas no artigo 10, inciso
I, do Decreto n.º 31.864, de 16.09.2002, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando,
inquestionavelmente, a modificação não alterar a formulação das propostas.
1.5. O edital se encontra disponível para consulta no endereço eletrônico www.compras.rj.gov.br, podendo,
alternativamente, ser adquirida uma via impressa mediante a entrega de 01 resma de papel A4, no endereço da
sede da FUNDAÇÃO SAÚDE, indicado no subitem 1.1, no horário das 09 horas às 17 horas na
Coordenação de Licitação.
1.6. Os interessados poderão solicitar esclarecimentos acerca do objeto deste edital ou interpretação de
quaisquer de seus dispositivos em até 02 (dois) dias úteis anteriores à abertura da sessão, por escrito, no
endereço indicado no subitem 1.1, de 09 até 18 horas, ou, ainda, mediante confirmação de recebimento, por
meio do correio eletrônico licitacao@fs.rj.gov.br, até às 18h do último dia do prazo referido.
1.6.1. Caberá ao pregoeiro, auxiliado pelo setor responsável pela elaboração do edital, responder aos pedidos
de esclarecimentos no prazo de até 24 (vinte e quatro horas), antes do encerramento do prazo de acolhimento
de propostas.
1.7. Os interessados poderão formular impugnações ao Edital em até 02 (dois) dias úteis anteriores à abertura
da sessão, encaminhando por meio de correio eletrônico para o e-mail licitacao@fs.rj.gov.br, ou por escrito,
protocolando no endereço da FUNDAÇÃO SAÚDE, no endereço indicado no subitem 1.1, das 09 às 18
horas, na Coordenação de Licitação.
1.7.1. Caberá à Diretora Executiva decidir sobre a impugnação no prazo de até vinte e quatro horas da
abertura da sessão.
1.8. Tanto as respostas às impugnações quanto os pedidos de esclarecimentos serão divulgados mediante nota
no portal eletrônico www.compras.rj.gov.br, pelo nº 25084, na sessão relacionada às futuras licitações,
ficando as empresas interessadas em participar do certame obrigadas a acessá-lo para a obtenção das
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informações prestadas.
2. OBJETO, ÓRGÃOS PARTICIPANTES, ÓRGÃOS ADERENTES, QUANTIDADE E LOCAL
DE ENTREGA
2.1. O objeto deste pregão é o registro de preços para a aquisição de insumos (AGULHAS, ESCALPES,
ELETRODOS E OUTROS), conforme as especificações contidas no Termo de Referência – Anexo 01,
observando os itens com as condições de participação exclusiva das Microempresas e Empresas de Pequeno
Porte – ME e EPP, com as seguintes características:
 

ITEMCÓDIGO SIGA MATERIAIS / INSUMOS UNIDADE
 MEDIDA

QUANT.
FS

QUANT.
UERJ

QUANT.
PMERJ TOTAL

Valor
Unitário
Estimado

01 6515.011.0036
(ID - 151108)

AGULHA
HIPODERMICA,MATERIAL: ACO
INOX E COM DISPOSITIVO DE
SEGURANCA, ACABAMENTO:
SILICONIZADO, CALIBRE: 18G x 1
1/2, COMPRIMENTO: 40 X 12 MM,
BISEL: TRIFACETADO, CANHAO:
PLASTICO RESISTENTE, COR
CANHAO: ROSA, FORMA
FORNECIMENTO: UNIDADE
Especificação
Complementar: Agulha descartável
com dispositivo de segurança nº 40
X 12

UNIDADE 717240 155900 0 873140R$0,6300

02 6515.295.0017
 (ID - 160927)

ESCALPE,MATERIAL CANULA:
AGULHA EM ACO INOXIDAVEL,
SILICONIZADA, BISEL: CURTO TRI
FACETADO, CONECTOR: LUER
LOCK PARA COLETA MULTIPLA
DE SANGUE A VACUO,
COMPRIMENTO TUBO:
EXTENSOR 30 CM, CALIBRE: 21
G, DISPOSITIVO SEGURANCA:
SIM, FORMA FORNECIMENTO:
UNIDADE
Especificação Complementar:
Escalpe para coleta de sangue a
vacuo 21G

UNIDADE 3780 0 1800 5580 R$
0,1700

03 6515.295.0018
 (ID - 160928)

ESCALPE,MATERIAL CANULA:
AGULHA EM ACO INOXIDAVEL,
SILICONIZADA, BISEL: CURTO TRI
FACETADO, CONECTOR: LUER
LOCK PARA COLETA MULTIPLA
DE SANGUE A VACUO,
COMPRIMENTO TUBO:
EXTENSOR 30 CM, CALIBRE: 23
G, DISPOSITIVO SEGURANCA:
SIM, FORMA FORNECIMENTO:
UNIDADE
Especificação Complementar:
Escalpe para coleta de sangue a
vacuo 23G

UNIDADE 4200 0 1800 6000 R$
0,3700

04 6515.295.0019
(ID - 160929)

ESCALPE,MATERIAL CANULA:
AGULHA EM ACO INOXIDAVEL,
SILICONIZADA, BISEL: CURTO TRI
FACETADO, CONECTOR: LUER
LOCK PARA COLETA MULTIPLA
DE SANGUE A VACUO,
COMPRIMENTO TUBO:
EXTENSOR 30 CM, CALIBRE: 25
G, DISPOSITIVO SEGURANCA:
SIM, FORMA FORNECIMENTO:
UNIDADE
Especificação Complementar:
Escalpe para coleta de sangue a
vacuo 25G

 UNIDADE 3960 0 1800 5760 R$
0,4400

05
65153370001

(ID - 64606)

ELETRODO,TIPO: DESCARTAVEL,
FIXACAO: AUTOADESIVA,
MODELO: MULTIFUNCAO, CABO:
INTERLIGADOS, TAMANHO:
ADULTO, COMPATIVEL:
DESFIBRILADOR/CARDIOVERSOR
ZOLL MSERIES
 Especificação Complementar:
Eletrodo cardiaco multifunção,
tamanho adulto, par com cabos
interligados,auto adesivo,descartavel
e conector unico compativel com
Desfibrilador/ Cardioversor marca
Zool modelo M Series.Embalagem
individual com um par.

PAR 144 0 0 144 R$
318,0000
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06
65150580019

(ID - 69360)

SISTEMA DRENAGEM,TIPO:
TORACICA, CALIBRE DRENO: 14
FR, MATERIAL RESERVATORIO:
CLORETO POLIVINILA,
CAPACIDADE FRASCO: 250ML,
COMPOSICAO: CAMARA
COLETORA, DRENO, CIRCUITO,
CONECTOR UNIVERSAL
Especificação Complementar: KIT
DRENO de TORÁX Nº 14 em PVC
rígido, graduado com capacidade
para 250 ml, tampa rosqueada com
perfeita vedação,com circuito
intermediário mín.1,20 m, para
ordenha manual, com conector
Universal semi-rígido, acompanhado
de dreno radiopaco, multi perfurado,
siliconizado interna e externamente,
estéril, atóxico, descartável.

UNIDADE 48 0 0 48 R$
14,4000

07
65152200013

(ID - 80152)

SISTEMA ASPIRACAO TRAQUEAL
FECHADO,CALIBRE: 12 F, SONDA
50CM, FUNCOES: VIA DE
IRRIGACAO COM TRAVA ANTI-
REFLUXO, VALVULA SUCCAO
COM TRAVA DE SEGURANCA,
EMBALAGEM: ABERTURA COM
TECNICA ASSEPTCA
Especificação Complementar:
Sistema fechado de aspiração
traqueal 12 F, sonda enumerada em
cms de ponta romba, atraumática,
com bainha protetora em toda
extensão, válvula de irrigação de
uma via que permita a infusão de
solução sem perda de volume e
aerossóis, conectores com boa
flexibilidade permitindo uma rotação
de 360 graus. Estéril.  TOT

UNIDADE 180 0 0 180 R$
36,8000

08
65152450065

(ID - 68490)

SONDA / TUBO
ENDOTRAQUEAL,TIPO: SEM
ARAME, MATERIAL: PVC,
REFORCO: N/A, DIAMETRO: 3,5
MM, BALAO: SEM BALAO
Especificação Complementar: Tubo
endotraqueal em PVC atóxico, com
faixa radiopaca em sua extensão,
siliconizado, superfície lisa,
anatômico, graduação em
centímetros, conector de
aproximadamente 15mm, estéril,
sem cuff acabamento que não cause
traumatismo traqueal; cânula com
ponta arredondada de fácil manuseio
Nº 3.5. Unidade.

UNIDADE 348 50 0 398 R$
3,0900

09

65152450067

(ID -68492)

 

SONDA / TUBO
ENDOTRAQUEAL,TIPO: SEM
ARAME, MATERIAL: PVC,
REFORCO: N/A, DIAMETRO: 4,5
MM, BALAO: SEM BALAO
Código do Item: Tubo endotraqueal
em PVC atóxico, com faixa
radiopaca em sua extensão,
siliconizado, superfície lisa,
anatômico, graduação em
centímetros, conector de
aproximadamente 15mm, estéril,
sem cuff acabamento que não cause
traumatismo traqueal; cânula com
ponta arredondada de fácil manuseio
Nº 4.5. Unidade.

UNIDADE 336 25 0 361 R$
2,8300

10
65152600004

(ID - 56929)

CATETER VENOSO
CENTRAL,MATERIAL CATETER:
POLIURETANO RADIOPACO,
QUANTIDADE VIAS: DUPLO
LUMEM 14G / 18G, CALIBRE: 5 FR,
GUIA: METALICO, PONTA: J,
ACESSORIO: AGULHA
INTRODUTORA,
DILATADORPERCUTANEO,
SERINGA E CLAMP,
COMPRIMENTO: 13,5 CM
Especificação Complementar:
Cateter venoso central duplo lúmen
diâmetro 5 fr

UNIDADE 158 0 0 158 R$
0,8700
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11
65151480024

(ID - 141890)

LENCOL USO HOSPITALAR
DESCARTAVEL,MATERIAL:
PAPEL, LARGURA: 50 CM,
GRAMATURA: 20 G/M²,
COMPRIMENTO: 50 M, PICOTE:
SEM, ELASTICO: SEM ELASTICO,
FORMA FORNECIMENTO: ROLO
Especificação Complementar:
Lençol descartável em rolo

UNIDADE 1159 0 0 1159 R$
6,1700

12
65191210018

(ID - 130831)

ESPECULO VAGINAL,MATERIAL:
POLIESTIRENO, TIPO: NORMAL,
TAMANHO: MEDIO,
ESTERILIZACAO: DESCARTAVEL -
LUBRIFICADO, ACESSORIOS: N/A
Especificação Complementar:
Espéculo vaginal - produzido em
polietileno cristal, permite
transparência e transmissão
luminosa. Valvas anatômicas de
contornos lisos e regulares,
semelhantes ao formato dos fórnices
vaginais. Dispositivo de abertura
(parafuso borboleta) fabricado em
polietileno de alto impacto (psai),
pigmentado e indeformável.
Descartável, esterilizado por óxido
de etileno, tamanho médio. Unidade.

UNIDADE 240 750 0 990 R$0,7000

13 66400460005 
  (ID - 77784)

AGULHA COLETA MULTIPLA,
APLICACAO: COLETA SANGUE,
MODELO: COLETA A VACUO,
NUMERO PONTAS: 1 PONTA,
TAMANHO: 25 X 0,8 MM (21G)
ESPECIFICAÇÃO
COMPLEMENTAR: AGULHA PARA
COLETA DE SANGUE A VÁCUO
21G, 25 X 0,8MM  - PARA COLETA
MÚLTIPLA; 25X0,8MM;
SILICONIZADA; BISEL
TRIFACETADO A LASER;
ESTÉRIL; EM INVÓLUCRO DE
PLÁSTICO RÍGIDO C/LACRE; 1
PONTA CALIBRE 21G X 1", COM
DISPOSITIVO DE SEGURANÇA

UNIDADE 12600 13000 0 25600 R$
0,3200

14 66400460010 
 (ID - 140741)

AGULHA COLETA MÚLTIPLA,
APLICAÇÃO: COLETA SANGUE,
MODELO: COLETA A VACUO,
NÚMERO PONTAS: 1 PONTA,
TAMANHO: 25 X 0.7 MM, 22G,
FORMA FORNECIMENTO:
UNIDADE
ESPECIFICAÇÃO
COMPLEMENTAR: AGULHA PARA
COLETA DE SANGUE A VÁCUO
22G, 25 X 7 mm, SILICONIZADA,
BISEL TRIFACETADO A LASER,
ESTÉRIL, EM INVÓLUCRO DE
PLÁSTICO RÍGIDO C/LACRE, COM
DISPOSITIVO DE SEGURANÇA,

UNIDADE 2160 0 0 2160 R$
0,5000

2.1.1. Os itens  04,07,10 e 13 serão destinados à participação exclusiva de Microempresa – ME e Empresa
de Pequeno Porte - EPP. Os demais itens serão abertos para ampla concorrência.
2.2. Os bens objeto do registro de preços poderão ser adquiridos pelo ÓRGÃO GERENCIADOR e pelos
Órgãos e Entidades da Administração Pública direta, autárquica e fundacional do Estado do Rio de Janeiro,
ora denominados ÓRGÃOS PARTICIPANTES, conforme relação constante do Anexo 09.
2.2.1. A ata de registro de preços (Anexo 08) poderá ser aderida por quaisquer órgãos ou entidades do
Estado, que não tenham participado do certame licitatório, ora denominados ÓRGÃOS ADERENTES.
2.2.1.1. Podem também ser considerados ÓRGÃOS ADERENTES os órgãos ou entidades municipais,
distritais, de outros estados e federais, resguardadas as disposições de cada ente, desde que atendido o item
22 deste edital.
2.3. As quantidades estimadas para a contratação encontram-se descritas no Termo de Referência (Anexo
01).
2.4. O quantitativo decorrente da contratação pelos ÓRGÃOS ADERENTES não ultrapassará, na totalidade,
ao dobro de cada item da ata de registro de preços e nem poderá exceder, por ÓRGÃO ADERENTE, a
cinquenta por cento do quantitativo de cada item desta licitação, registrados na Ata de Registro de Preços
para o ÓRGÃO GERENCIADOR e ÓRGÃOS PARTICIPANTES.
2.5. Os locais de entrega dos bens objeto do registro de preços estão listados no Termo de Referência.
2.6. Cabe ao licitante consultar com antecedência os seus fornecedores quanto ao quantitativo e ao prazo de
entrega do objeto da aquisição, visando a adequada execução da Ata de Registro de Preços.
2.7. É vedada a realização de acréscimos nos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços, inclusive
o acréscimo de que trata o § 1º, do art. 65, da Lei nº 8.666, de 1993.
2.8. As quantidades previstas nas Atas de Registro de Preços para os itens com preços registrados poderão
ser remanejadas, pelo órgão gerenciador, entre os órgãos e entidades participantes do procedimento licitatório
para registro de preços, mediante solicitação acompanhada de estudos técnicos e justificativa da necessidade.
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2.8.1. Caberá ao órgão gerenciador autorizar o remanejamento com a transferência dos quantitativos entre os
órgãos e entidades participantes, desde que haja anuência daquele que vier a sofrer a redução dos
quantitativos informados.
3. PRAZO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E PRAZO DE ENTREGA
3.1. O prazo de validade da Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, contados a partir da data de
publicação do extrato do instrumento no D.O.E.R.J.
3.2. As quantidades dos itens indicadas no subitem 2.3, consistem em mera estimativa e não implicam em
obrigatoriedade de contratação pelo ÓRGÃO GERENCIADOR e pelos ÓRGÃOS PARTICIPANTES
durante a vigência da Ata de Registro de Preços, servindo como referencial para a elaboração das propostas
dos licitantes.
3.3. A entrega dos bens deverá ser realizada no prazo de 30 (trinta) dias consecutivos, a contar do envio da
Nota de Empenho, que será realizado mediante correspondência eletrônica (e-mail).
4. ABERTURA
4.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante
condições de segurança (criptografia e autenticação) em todas as suas fases, dirigida pelo Pregoeiro
designado, a ser realizada de acordo com a legislação mencionada no preâmbulo deste Edital, conforme
indicado abaixo:
 

Posição Data Horário

 Início acolhimento das propostas   

 Limite acolhimento das propostas   

 Data de abertura das propostas   

 Data da realização do Pregão   

 Processo N° SEI-080007/003823/2019

 Tipo  Menor Preço Unitário por item

 Prazo para impugnação  até 02 (dois) dias úteis

 Data da publicação  

 Portal Eletrônico  www.compras.rj.gov.br

 Número da licitação no portal  25084

 Validade da Proposta 120 dias

4.2. Ocorrendo Ponto Facultativo, ou outro fato superveniente de caráter público, que impeçam a realização
deste evento nas datas acima marcadas, a licitação ficará automaticamente prorrogada para o primeiro dia útil
subsequente, independentemente de nova comunicação.
5. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
5.1. Os recursos necessários para as contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços correrão por
conta da Natureza da Despesa e do Programa de Trabalho próprios do ÓRGÃO GERENCIADOR,
ÓRGÃOS PARTICIPANTES e ÓRGÃOS ADERENTES.
6. TIPO DE LICITAÇÃO
6.1. O presente pregão eletrônico reger-se-á pelo tipo menor preço unitário por item.
6.2 O preço estimado pela FUNDAÇÃO SAÚDE é R$ 628.393,34 (seiscentos e vinte e oito mil e trezentos
e noventa e três reais e trinta e quatro centavos)
7. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
7.1 Poderão participar desta licitação as pessoas que atuem em ramo de atividade compatível com o objeto
licitado, registradas ou não no Cadastro de Fornecedores, mantido pelo Órgão Central do Sistema Logístico.
7.1.1. Os itens 04,07,10 e 13 serão destinados exclusivamente às Microempresas e Empresas de Pequeno
Porte – ME e EP, assim como ao empresário individual e às cooperativas enquadradas no art. 34, da Lei nº
11.488, de 15 de junho de 2007, em conformidade com o que estabelece a Lei Complementar nº 123, de 14
de dezembro de 2006 e ao disposto no artigo 6º, caput, do Decreto Estadual n° 42.063/2009. Os demais
itens serão abertos para ampla concorrência.
7.2 Não serão admitidas na licitação as empresas punidas por:
a) Ente, Autarquia ou Fundação da Administração Pública do Estado do Rio de Janeiro, com as sanções
prescritas no inciso III do art. 87 da Lei nº 8.666/93 e no art. 7º da Lei nº 10.520/02;
b) Ente ou Entidade da Administração Pública Federal, Estadual, Distrital e Municipal, com a sanção prescrita
no inciso IV do art. 87 da Lei nº 8.666/93.
7.3 Não será permitida a participação na licitação de mais de uma empresa sob o controle de um mesmo
grupo de pessoas, físicas ou jurídicas, salvo para os itens destinados à participação exclusiva de
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, onde um licitante, ou grupo, suas filiais ou empresas que fazem
parte de um grupo econômico ou financeiro, somente poderá apresentar uma única proposta de preços. Caso
um licitante participe em mais de uma proposta de preços, estas propostas não serão levadas em consideração
e serão rejeitadas.
7.3.1 Para tais efeitos entende-se que fazem parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro, as empresas
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que tenham diretores, acionistas (com participação em mais de 5%), ou representantes legais comuns, e
aqueles que dependam ou subsidiem econômica ou financeiramente a outra empresa.
7.4 Não será permitida a participação na licitação das pessoas físicas e jurídicas arroladas no artigo 9º da Lei
n.º 8.666/93.
7.5 O licitante que se enquadrar como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, na forma do art. 2º, do
Decreto Estadual nº 42.063, de 06 de outubro de 2009, deverá declarar, no momento de inserção de sua
proposta junto ao SIGA, que cumpre os requisitos previstos na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro
de 2006, em especial quanto ao seu art. 3º.
7.5.1 Em caso de não atendimento do contido no subitem 7.5, deixará de ser concedido ao licitante o
tratamento favorecido, diferenciado e simplificado regulamentado por meio do Decreto Estadual nº 42.063, de
2009.
7.6 O licitante deverá assinalar na página do SIGA, em campo próprio do sistema informatizado, que cumpre
os requisitos de habilitação, que a proposta está de acordo com as exigências previstas no instrumento
convocatório e que firmou a Declaração de Elaboração Independente de Proposta constante do Anexo 04,
que deverá ser apresentada no momento indicado pelo item 18.3 do edital.
 
8 CREDENCIAMENTO
8.1 Somente poderão participar deste pregão eletrônico os licitantes devidamente credenciados junto ao
SIGA, devendo o credenciamento ser realizado no prazo de até três dias úteis da data de abertura da sessão,
conforme previsto no art. 5º, parágrafo 2º, do Decreto nº 31.864, de 2002.
8.2 O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível,
para acesso ao SIGA, pelo endereço eletrônico www.compras.rj.gov.br.
8.3 O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação
efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao órgão promotor da
licitação a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido de senha, ainda que por
terceiros.
8.4 A perda da senha ou a quebra do sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do sistema
para imediato bloqueio de acesso.
8.5 O credenciamento do licitante junto ao SIGA implica na presunção de sua capacidade técnica para
realização das operações inerentes ao pregão eletrônico.
9 CONEXÃO COM O SISTEMA E ENVIO DAS PROPOSTAS
9.1 Observado o disposto nos itens 7 e 8 deste Edital, a participação neste pregão eletrônico dar-se-á por
meio da conexão do licitante ao SIGA, pela digitação de sua senha privativa e subsequente encaminhamento
da proposta de preços, exclusivamente por meio do SIGA no período compreendido entre a data de início e
de encerramento do acolhimento das propostas, conforme subitem 4.1 deste Edital.
9.2 O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema
eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.
9.3 Como requisito para a participação no pregão eletrônico, o licitante deverá manifestar, sob as penas da lei,
em campo próprio do SIGA, o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas neste
edital.
9.4 Ao licitante incumbirá, ainda, acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do
pregão eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
10 PROPOSTA DE PREÇOS
10.1. A Proposta de Preços deverá ser inicialmente enviada exclusivamente por meio do SIGA, em campo
específico, a ser integralmente preenchido, inclusive com a indicação da marca e modelo do produto ofertado.
10.1.1. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente
apresentada.
10.1.2. O formulário de proposta de preços, em sua forma impressa, conforme Anexo 02, somente será
utilizado pelo licitante vencedor com vistas à readequação de sua oferta final.
10.1.3. Os documentos anexados durante a inserção da proposta no campo “informações adicionais” (folders,
prospectos, declarações, etc.) não poderão estar identificados, ou seja, não será admitida a veiculação do
nome da empresa ou de seus representantes, utilização de material timbrado ou qualquer outro meio que
facilite a identificação do licitante.
10.1.4. As propostas não poderão impor condições ou conter opções, somente sendo admitidas propostas
que ofertem apenas uma marca, um modelo e um preço para cada material(is) constante(s) do objeto desta
licitação.
10.2. A proposta de preços será feita em moeda nacional e englobará todas as despesas relativas ao objeto
do contrato, bem como os respectivos custos diretos e indiretos, tributos, remunerações, despesas fiscais e
financeiras e quaisquer outras necessárias ao cumprimento do objeto desta Licitação, salvo expressa previsão
legal. Nenhuma reivindicação adicional de pagamento ou reajustamento de preços será considerada.
10.3. O licitante, cujo estabelecimento esteja localizado no Estado do Rio de Janeiro, deverá apresentar
proposta isenta de ICMS, quando cabível, de acordo com o Convênio CONFAZ 26/2003 e a Resolução
SEFAZ nº 971/2016, sendo este valor considerado para efeito de competição na licitação.
10.4. Serão desclassificadas as propostas que não atendam às exigências deste Edital, aquelas com preço
excessivo e as que tiverem preço manifestamente inexequível.
10.5. A proposta deverá limitar-se ao objeto desta licitação, sendo desconsideradas quaisquer alternativas de
preço ou qualquer outra condição não prevista no Edital.
10.6. Os licitantes ficam obrigados a manter a validade da proposta por 120 (cento e vinte) dias contados da
data de abertura da sessão, conforme disposto no item 04.
10.6.1. Se por motivo de força maior, a adjudicação não puder ocorrer dentro do período de validade da
proposta, ou seja, 120 (cento e vinte) dias, e caso persista o interesse do ÓRGÃO GERENCIADOR, este
poderá solicitar a prorrogação da validade da proposta por igual prazo.
11. ABERTURA DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES
11.1. A partir do horário previsto no subitem 4.1 deste Edital, terá início a sessão de abertura do Pregão
Eletrônico, ficando os licitantes no aguardo do término da análise da conformidade das propostas e início da
disputa de preços, quando poderão encaminhar lances, exclusivamente por meio do SIGA, sendo o licitante
imediatamente informado do seu recebimento e respectivo horário de registro e valor.
11.1.1. O sistema ficará disponível para a disputa de lances de segunda a sexta-feira, no horário de 09h00min
às 18h00min e, após esse período, será bloqueado para tal finalidade.
11.2. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observado o horário fixado, suas regras de aceitação e
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o limite de horário de funcionamento do sistema.
11.3. Só serão aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao último lance ofertado pelo próprio licitante e
registrado no sistema. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar.
11.4. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do
menor lance, vedada a identificação do detentor do lance.
11.5. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão Eletrônico, o
SIGA poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances, retornando o Pregoeiro, quando
possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.
11.6. Quando a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão do Pregão
Eletrônico será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos participantes, através de
aviso inserido em campo próprio do SIGA (chat mensagem), divulgando, com antecedência mínima de 01
(uma) hora, data e hora para a reabertura da sessão.
11.7. A etapa de lances da sessão pública será encerrada mediante aviso de fechamento iminente dos lances,
após o que transcorrerá período de até trinta minutos, aleatoriamente determinado pelo SIGA, findo o qual
será automaticamente encerrada a recepção de lances.
11.7.1. Em caso de erro material, ao licitante será concedida a possibilidade de enviar solicitação de
cancelamento do seu lance durante a realização da etapa de lances da sessão pública que poderá ser aceita ou
não pelo Pregoeiro. Todavia, durante o transcurso do período randômico de disputa não será possível o
encaminhamento de solicitação de cancelamento de lances.
11.7.2. O período randômico de disputa somente poderá ser iniciado até às 17h20 min, tendo em vista que às
18h00min o sistema será bloqueado automaticamente para envio de lances e continuidade da disputa.
11.8. Caso não sejam apresentados lances, verificar-se-á a aceitabilidade da proposta de preços de menor
valor, considerando-se o valor estimado para a contratação e o disposto no subitem 10.4.
11.8.1. No caso de empate entre as propostas de menor preço e não sendo apresentados lances, sem prejuízo
do disposto no item 11.3, será assegurada preferência como critério de desempate, sucessivamente, aos bens
e serviços: (a) produzidos no País; (b) produzidos ou prestados por empresas brasileiras; (c) produzidos ou
prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; e (d)
produzidos ou prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei
para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de
acessibilidade previstas na legislação. Persistindo o empate, o sorteio público será utilizado como critério de
desempate.
12. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS
12.1. O julgamento obedecerá ao critério de menor preço unitário por item, na forma do item 06. Será
declarada vencedora a proposta que apresentar o menor preço, observadas as regras deste Edital,
especialmente o subitem 12.3.
12.1.1. No momento da apresentação da proposta vencedora, considerando o valor do preço total de cada
item, a mesma deverá ser apresentada com, no máximo, 02 (duas) casas após a vírgula.
12.1.2. As ofertas dos licitantes não poderão ultrapassar o limite dos preços unitários de cada item do lote,
conforme apurados pelo ÓRGÃO GERENCIADOR e consignados na Planilha Estimativa de Quantitativo e
Preços Unitários, sob pena de desclassificação da proposta de preços, ainda que esta consigne o menor global
do lote.
12.2. O SIGA informará o licitante detentor da proposta de preços ou do lance de menor valor, imediatamente
após o encerramento da etapa de lances da sessão pública ou, quando for o caso, após verificação de empate
ficto, nos termos do subitem 12.3 deste Edital, cabendo decisão, pelo Pregoeiro, acerca da aceitação do
menor lance ofertado e, ainda, negociação visando a sua redução.
12.3 Para os itens 04 07 10 e 13 destinados exclusivamente às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte
– ME e EP, assim como ao empresário individual e às cooperativas enquadradas no art. 34, da Lei nº 11.488,
de 15 de junho de 2007, em conformidade com o que estabelece a Lei Complementar nº 123, de 14 de
dezembro de 2006 e ao disposto no artigo 6º, caput, do Decreto Estadual n° 42.063/2009, o empate entre
dois ou mais Licitantes somente ocorrerá quando houver igualdade de preços entre as propostas de preços e
quando não houver lances para definir o desempate. Neste caso o desempate ocorrerá consoante o critério
estabelecido pelo § 2º, do art. 3º, da Lei nº 8.666/93 e se este prevalecer, deverá ser realizado, em seguida,
um sorteio, em sessão pública a ser designada, para a qual todos os Licitantes serão convocados.
12.4. Havendo empate ficto no momento do julgamento das propostas, no caso dos itens
01,02,03,05,06,08,09,11,12 e 14 destinados à ampla concorrência, será assegurada às Microempresas e
Empresas de Pequeno Porte preferência na contratação, caso a proposta de menor preço tenho sido
apresentada por empresa que não detenha tal condição.
12.4.1. Para efeito da verificação da existência de empate, no caso das microempresas ou das empresas de
pequeno porte, serão consideradas as propostas por estas apresentadas iguais ou superiores em até 5%
àquela mais bem classificada.
12.4.2. Havendo empate, no caso dos itens destinados à ampla concorrência, proceder-se-á da seguinte
forma:
a) A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada para apresentar
proposta de preço inferior àquela de menor preço do certame, no prazo máximo de 05 (cinco) minutos, após
o encerramento da fase de lances, sob pena de preclusão.
b) Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte, que se apresente na forma da alínea a, abdique desse
direito ou não venha a ser contratada, serão convocadas, na ordem classificatória, as demais que se
enquadrem na mesma hipótese, para o exercício de igual direito.
c) Na situação de empate na forma antes prevista, inexistindo oferta de lances e existindo equivalência nos
valores apresentados por mais de uma microempresa ou empresa de pequeno porte, o sistema identificará
aquela que primeiro inseriu sua proposta, de modo a possibilitar que esta usufrua da prerrogativa de apresentar
oferta inferior à melhor classificada.
12.4.3. Caso nenhuma microempresa ou empresa de pequeno porte venha a ser contratada pelo critério de
desempate, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente de menor preço do certame.
12.5. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance
subsequente, na ordem de classificação, verificando a sua aceitabilidade. Se for necessário, repetirá esse
procedimento, sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao Edital.
12.5.1. Ocorrendo a situação a que se refere o subitem 11.8 e/ou subitem 12.4 deste Edital, o Pregoeiro
poderá negociar com o licitante para que seja obtido melhor preço.
12.6. O sistema gerará ata circunstanciada da sessão, na qual estarão registrados todos os atos do
procedimento e as ocorrências relevantes, que estará disponível para consulta no endereço eletrônico
www.compras.rj.gov.br.
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12.7. A critério do pregoeiro, poderão ser relevados erros ou omissões formais de que não resultem prejuízo
para o entendimento das propostas de preços.

13. DO CADASTRO DE RESERVA
13.4. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da
proposta do licitante mais bem classificado, para a formação do Cadastro de Reserva, sendo incluído, na
respectiva ata, o registro dos que aceitarem cotar o objeto com preços iguais ao do licitante vencedor na
sequência da classificação do certame.
13.4.1. Ao preço do primeiro colocado poderão ser registrados tantos fornecedores quantos necessários para
que, em função das propostas apresentadas, seja atingida a quantidade total estimada para o item ou lote.
13.4.2. A apresentação de novas propostas, na forma deste item, não prejudicará o resultado do certame em
relação ao licitante mais bem classificado.
13.5. Serão registrados na ata de registro de preços, nesta ordem:
a) Os preços e quantitativos do licitante mais bem classificado durante a etapa competitiva;
b) Os preços e quantitativos dos licitantes que tiverem aceitado cotar o objeto em valor igual ao do licitante
mais bem classificado.
13.5.1. Se houver mais de um licitante na situação de que trata a alínea b, serão classificados segundo a ordem
da última proposta apresentada durante a fase competitiva.
13.5.2. A ordem de classificação dos licitantes registrados na ata deverá ser respeitada para as contratações,
cabendo ao ÓRGÃO GERENCIADOR realizar os devidos registros na Ata de Registro de Preços, para a
sua atualização.
13.6. Homologado o resultado da licitação, os fornecedores classificados, observado o disposto nos itens 14 e
15, serão convocados para assinar a Ata de Registro de Preços.
13.7. O Cadastro de Reserva poderá ser empregado no caso de exclusão do primeiro colocado na Ata de
Registro de Preços, nas seguintes ocorrências:
a) Cancelamento do registro do fornecedor, quando este descumprir as condições da ata de registro de
preços; não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração,
sem justificativa aceitável; não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior
àqueles praticados no mercado; ou sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº
8.666, de 1993, ou no art. 7º da Lei nº 10.520, de 2002;
b) Cancelamento do registro de preços, por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior,
que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados, causados por razão de
interesse público ou a pedido do fornecedor.
14. DOS DOCUMENTOS A SEREM ENCAMINHADOS PELO LICITANTE DETENTOR DA
MELHOR PROPOSTA
14.1 Efetuados os procedimentos previstos nos itens 12 e 13 deste Edital, o licitante detentor da melhor
proposta ou do lance de menor valor, assim como os licitantes que reduziram seus preços ao valor da
proposta do licitante mais bem classificado, para a formação do Cadastro de Reserva, e após solicitação do
Pregoeiro no campo Chat Mensagem do SIGA, deverão apresentar na Coordenação de Licitação, no
endereço da Avenida Padre Leonel Franca, nº 248 – Gávea – Rio de Janeiro/RJ, das 09h às 17h, no prazo
máximo de 03 (três) dias úteis contados do encerramento da etapa de lances da sessão pública, os originais ou
cópias autenticadas da seguinte documentação:
a) declaração, na forma do Anexo 7 - Declaração de inexistência de penalidade, de que não foram aplicadas
as seguintes penalidades, cujos efeitos ainda vigorem:
a.1) suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar imposta pelo Estado do
Rio de Janeiro, suas Autarquias ou Fundações (art. 87, III da Lei nº 8.666/93);
a.2) impedimento de licitar e contratar imposta pelo Estado do Rio de Janeiro, suas Autarquias ou Fundações
(art. 7º da Lei nº 10.520/02);
a.3) declaração de inidoneidade para licitar e contratar imposta por qualquer Ente ou Entidade da
Administração Federal, Estadual, Distrital e Municipal (art. 87, IV da Lei nº 8.666/93);
b) Os documentos de habilitação previstos no subitem 15.1 a 15.7;
c) A proposta de preços relativa ao valor arrematado, inclusive, se for o caso, detalhando a planilha de custos.
14.2 Uma vez recebidos os documentos, o Pregoeiro consultará o Cadastro de Fornecedores do Estado, por
meio do SIGA, e o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, do Portal Transparência,
da Controladoria Geral da União.
14.2.1 Caso o licitante conste em qualquer um dos Cadastros mencionados no subitem
14.2, com o registro de penalidade que impeça a sua participação em licitação ainda em vigor, não poderá
prosseguir no certame, cabendo ao Pregoeiro declarar tal condição.
15. DA HABILITAÇÃO
15.1. Os documentos de habilitação mencionados na alínea b, do subitem 14.1 são os indicados nos itens a
seguir:
15.2. Habilitação Jurídica
15.2.1. Para fins de comprovação da habilitação jurídica, deverão ser apresentados, conforme o caso, os
seguintes documentos:
a) Cédula de identidade e CPF dos sócios ou diretores;
b) Registro Comercial, no caso de empresário pessoa física;
c) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de
sociedades empresárias, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de
seus administradores, com todas as alterações ou consolidação respectiva;
d) Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedade simples, acompanhada de prova de diretoria em
exercício;
e) Decreto de Autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, e
ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim
o exigir;
f) A sociedade simples que não adotar um dos tipos regulados nos artigos 1.039 a 1.092 da Lei Federal n°
10.406/2002, deverá mencionar, no contrato social, por força do artigo 997, inciso VI, as pessoas naturais
incumbidas da administração;
g) Ata da respectiva fundação, e o correspondente registro na Junta Comercial, bem como o estatuto com a
ata da assembleia de aprovação, na forma do artigo 18 da Lei nº 5.764/71, em se tratando de sociedade
cooperativa.
15.3. Regularidades Fiscal e Trabalhista
15.3.1. Para fins de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, deverão ser apresentados os seguintes
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documentos:
a) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas
(CNPJ);
b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou
sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;
c) Prova de regularidade perante a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante,
que será realizada da seguinte forma:
c.1) Fazenda Federal: apresentação de Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e
à Dívida Ativa da União, ou Certidão Conjunta Positiva com efeito negativo, expedida pela Secretaria da
Receita Federal do Brasil (RFB) e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), que abrange, inclusive,
as contribuições sociais previstas nas alíneas a a d, do parágrafo único, do art. 11, da Lei nº 8.212, de 1991;
c.1.1) O licitante poderá, em substituição à certidão mencionada na alínea c.1, apresentar as seguintes
certidões conjuntamente, desde que tenham sido expedidas até o dia 2 de novembro de 2014 e estejam dentro
do prazo de validade nelas indicados: Certidão Negativa de Débito ou a Certidão Positiva com efeito negativo
referente à Contribuição Previdenciária e às de Terceiros, expedida pela Secretaria da Receita Federal do
Brasil (RFB) e a Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da
União, ou Certidão Conjunta Positiva com efeito negativo, expedida pela Secretaria da Receita Federal do
Brasil (RFB) e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN);
c.2) Fazenda Estadual: apresentação da Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeito de
Negativa, do Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços
de Transporte Interestadual, Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, expedida pela Secretaria de Estado
de Fazenda, ou, se for o caso, certidão comprobatória de que o licitante, em razão do objeto social, está
isento de inscrição estadual;
c.2.1) caso o licitante esteja estabelecido no Estado do Rio de Janeiro, a prova de regularidade com a
Fazenda Estadual será feita por meio da apresentação da Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva
com efeito de Negativa, expedida pela Secretaria de Estado de Fazenda e Certidão Negativa de Débitos em
Dívida Ativa, ou Certidão Positiva com efeito de Negativa, expedida pela Procuradoria Geral do Estado ou, se
for o caso, certidão comprobatória de que o licitante, em razão do objeto social, está isento de inscrição
estadual;
c.3) Fazenda Municipal: apresentação da Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeito de
Negativa, do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, ou, se for o caso, certidão comprobatória
de que o licitante, em razão do objeto social, está isento de inscrição municipal;
d) Certificado de Regularidade do FGTS – CRF;
e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou da Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas com os
mesmos efeitos da CNDT.
15.3.2. Na hipótese de cuidar-se de microempresa ou de empresa de pequeno porte, na forma da lei, não
obstante a obrigatoriedade de apresentação de toda a documentação habilitatória, a comprovação da
regularidade fiscal somente será exigida para efeito de assinatura da Ata de Registro de Preço, caso se sagre
vencedora na licitação.
15.3.2.1. Caso a documentação apresentada pela microempresa ou pela empresa de pequeno porte contenha
alguma restrição, lhe será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da declaração do vencedor
do certame (no momento imediatamente posterior à fase de habilitação), para a regularização da
documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas
que tenham efeito negativo.
15.3.2.2. O prazo acima poderá ser prorrogado por igual período, mediante requerimento do interessado, a
critério exclusivo da Administração.
15.3.2.3. A não regularização da documentação no prazo estipulado implicará a decadência do direito à
contratação, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no artigo 87 da Lei nº 8.666/93.
15.4. Qualificação Econômico-financeira
15.4.1. Para fins de comprovação de qualificação econômico-financeira, deverão ser apresentadas certidões
negativas de falências e recuperação judicial e extrajudicial expedidas pelos distribuidores da sede da pessoa
jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física. Se o licitante não for sediado na
Comarca da Capital do Estado do Rio de Janeiro, as certidões deverão vir acompanhadas de declaração
oficial da autoridade judiciária competente, relacionando os distribuidores que, na Comarca de sua sede,
tenham atribuição para expedir certidões negativas de falências e recuperação judicial, ou de execução
patrimonial.
15.4.1.1. As certidões comprobatórias do atendimento ao disposto no item 15.4.1, quando emitidas no
Município do Rio de Janeiro, serão as dos 1º, 2º, 3º e 4º Ofícios do Registro de Distribuição, nos casos de
Microempresa e Empresa de Pequeno Porte.
15.4.1.2. Não será causa de inabilitação do licitante a anotação de distribuição de processo de recuperação
judicial ou de pedido de homologação de recuperação extrajudicial, caso seja comprovado, no momento da
entrega da documentação exigida no presente item, que o plano de recuperação já foi aprovado ou
homologado pelo Juízo competente.
15.5. Qualificação Técnica
15.5.1. Para fins de comprovação de qualificação técnica, deverá(ão) ser apresentado(s) o(s) seguinte(s)
documento(s):
a) Licença de Funcionamento Sanitário ou Cadastro Sanitário, nas seguintes hipóteses de acordo com a RDC
153/17 e IN 16/2017:
a.1) Licença de Funcionamento Sanitário LFS, emitido pelo Órgão Sanitário competente. Caso a LFS esteja
vencida, deverá ser apresentado também o documento que comprove seu pedido de revalidação;
a.2) Cadastro Sanitário poderá ser apresentado no lugar da Licença de Funcionamento Sanitário, desde que
seja juntado pela empresa arrematante os atos normativos que autorizam a substituição;
a.3) Para fins de comprovação da Licença de Funcionamento Sanitário LFS ou Cadastro Sanitário poderá ser
aceito a publicação do ato no Diário Oficial pertinente;
a.4) A Licença emitida pelo Serviço de Vigilância Sanitária deverá estar dentro do prazo de validade. Nos
Estados e Municípios em que os órgãos competentes não estabelecem validade para Licença, deverá ser
apresentada a respectiva comprovação legal;
b) Atestado de capacidade técnica (pessoa jurídica) para desempenho de atividade pertinente e compatível
com o objeto da licitação, através de no mínimo 01 (um) atestado, fornecido(s) por pessoa jurídica de direito
público ou privado. A comprovação da experiência prévia considerará até 50% (cinquenta por cento) do
objeto a ser contratado;
c) Registro válido na Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA, conforme Lei n°5.991/1973, Lei
n°6.360/1976, Decreto n°8.077 de 2013, Lei Federal n°12.401/2011, devendo constar a validade
(dia/mês/ano), por meio de:
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c.1) Cópia do registro do Ministério da Saúde Publicado no D.O.U, grifado o número relativo a cada produto
cotado ou cópia emitida eletronicamente através do sítio oficial da Agência de Vigilância Sanitária; ou
c.2) Protocolo de solicitação de sua revalidação, acompanhada de cópia do registro vencido, desde que a
revalidação do registro tenha sido requerida no primeiro semestre do último ano do quinquênio de sua
validade, nos termos e condições previstas no § 6° do artigo 12 da Lei 6360/76, de 23 de setembro de 1976.
c.3) Para os produtos isentos de registro na ANVISA, a empresa arrematante deverá comprovar essa isenção
através de:
� Documento ou informe do site da ANVISA, desde que contenha data e hora da consulta, informando que o
insumo é isento de registro; ou
� Resolução da Diretoria Colegiada – RDC correspondente que comprove a isenção do objeto ofertado.
15.5.2 - O Anexo B deste TR contém as justificativas elaboradas pela Fundação Saúde para fundamentar a
exigência das alíneas “a” e “c” que, posteriormente, foram validadas pelo Tribunal de Contas do Estado do Rio
de Janeiro nos votos dos Processos 103.171-6/17 e 103.816-8/17.
15.6. Declaração Relativa ao Trabalho de Menores (Art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal)
15.6.1. Para fins de comprovação de atendimento do inciso V, do art. 27, da Lei nº 8.666/93 deverá ser
apresentada declaração do licitante de que não possui em seu quadro funcional nenhum menor de dezoito anos
desempenhando trabalho noturno, perigoso ou insalubre ou qualquer trabalho por menor de dezesseis anos,
consoante art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal, na forma do Anexo 03 – Declaração para
atendimento ao inciso V, do art. 27, da Lei nº 8.666/93.

15.7. Declaração de Atendimento à Lei Complementar nº 123/06
15.7.1. Caso o licitante se enquadre como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte deverá apresentar
declaração de que cumpre os requisitos previstos na Lei Complementar nº 123, de 14/12/06, em especial
quanto ao seu artigo 3º, na forma do Anexo 04 - Declaração para microempresa, empresa de pequeno porte,
empresário individual e cooperativas enquadradas no art. 34, da lei nº 11.488, de 2007.
15.8. O Certificado de Registro Cadastral do Estado - CRC, mantido pela Subsecretaria de Recursos
Logísticos – SUBLO, da Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão – SEPLAG poderá ser apresentado
em substituição aos documentos elencados nos subitens 15.2; 15.3; alínea a, do subitem 15.4.1 e 15.6,
cabendo aos cadastrados apresentar os demais documentos previstos no item 15.
15.9. Os documentos exigidos para fins de habilitação deverão ser apresentados no original ou em cópia
reprográfica autenticada, na forma do artigo 32, e seus parágrafos, da Lei Federal n.º 8.666/93.
15.10. As certidões valerão nos prazos que lhes são próprios; inexistindo esse prazo, reputar-se-ão válidas
por 90 (noventa) dias, contados de sua expedição.
15.11. Constatado o atendimento das exigências previstas no Edital, o licitante será declarado vencedor,
sendo-lhe adjudicado o objeto da licitação pelo próprio Pregoeiro, na hipótese de inexistência de recursos, ou
pela Diretora Executiva na hipótese de existência de recursos.
15.12. Se o licitante desatender às exigências previstas no item 14, o Pregoeiro examinará a oferta
subsequente na ordem de classificação, verificando a sua aceitabilidade e procedendo a sua habilitação,
repetindo esse procedimento sucessivamente, se for necessário, até a apuração de uma proposta que atenda
ao Edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor.
16. DO CATÁLOGO E AMOSTRAS
16.1.O licitante vencedor deverá fornecer catálogo do fabricante constando a descrição para análise técnica,
no prazo máximo de até 03 (três) dias úteis após a solicitação da Fundação de Saúde pelo(a) Pregoeiro(a) no
campo de mensagem do SIGA.
16.2. O catálogo para análise técnica deverá ser entregue no seguinte endereço:
FUNDAÇÃO SAÚDE – Av. Padre Leonel Franca, 248 Gávea - Rio de Janeiro/RJ – Brasil – CEP: 22461-
000; Tel.: 55 (21) 2334-5010 – Diretoria Administrativa Financeira – Setor de Licitação.
16.2.1. A pedido do Pregoeiro(a) o catálogo poderá ser encaminhados pelo e-mail licitacao@fs.rj.gov.br.
16.3. O critério de avaliação é verificar se a descrição técnica do produto corresponde à exigência do edital.
16.4. O catálogo será avaliado pela equipe técnica da unidade, juntamente com a diretoria técnica assistencial.
16.5. Justificativa para exigência do catálogo: A avaliação/validação é importante considerando que os insumos
são utilizados para a realização de procedimentos. Um defeito ou mal funcionamento no produto ou não
atendimento das especificações técnicas pode comprometer a manutenção da vida do paciente.
16.6. Caso o catálogo seja insuficiente para verificar se a descrição técnica do produto corresponde à
exigência do edital, a Diretoria Técnico-Assistencial poderá solicitar amostras para avaliação.
16.7. Caso seja necessário, os licitantes vencedores deverão fornecer 01 (uma) amostra, de cada item, no
prazo máximo de até 05 (cinco) dias úteis após a solicitação da Fundação de Saúde pela(o) Pregoeira(o) no
campo de mensagem do SIGA.
16.7.1- Caso seja necessário, os licitantes vencedores deverão fornecer 01 (uma) amostra de cada item, com
validade mínima de 01 (um) mês, no prazo máximo de até 05 (cinco) dias úteis após a solicitação da Fundação
de Saúde pela(o) Pregoeira(o) no campo de mensagem do SIGA.
16.7.2- O número de amostra solicitado é aquele que permite que a análise forneça resultados que tenham
confiabilidade.
16.7.3- As amostras solicitadas para validação deverão ser entregues no seguinte endereço: Avenida Padre
Leonel Franca,248 – Gávea - Rio de Janeiro/RJ – Brasil – Cep: 22451-000.
16.8- Justificativa da necessidade de avaliação de amostras: A avaliação/validação é importante considerando
que os insumos são utilizados para realização de procedimentos invasivos e não invasivos e que colocam em
risco a segurança dos profissionais e pacientes. Um defeito ou mal funcionamento no produto ou não
atendimento das especificações técnicas pode comprometer a manutenção destas vidas
A validação de um insumo se traduz na realização de uma série de experimentos, com a finalidade de
documentar o seu desempenho em relação a alguns parâmetros. A análise de desempenho obtida em uma
validação permite dimensionar os erros presentes para determinar, com segurança, se estes afetam ou não os
resultados. Em última análise, permite concluir se um método, sistema, equipamento, processo ou produto
funciona de forma esperada e proporciona o resultado adequado.
16.9- Critério de validação das amostras: Na avaliação da amostra será verificado se a o produto corresponde
à exigência do edital e atende as expectativas de funcionamento e utilização.
16.9.1- A equipe técnica da unidade deverá avaliar se:
a) o produto está de acordo com o objeto da contratação do formulário;
b) o produto oferecido para avaliação foi suficiente;
c) o produto atende a expectativa e está aprovado para uso
16.10- A validação das amostras será realizada pela equipe técnica da(s) Unidade(s), sob orientação e
supervisão do(s) Diretor(es) Técnico(s) ou Diretor(es) Geral(is) da(s) Unidade(s) e/ou Diretoria Técnico
Assistencial da Fundação Saúde.
16.10.1- A(s) unidade(s) terá(ão) um prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data da entrega do produto, para
elaboração do parecer técnico. Este prazo contempla os processos de análise e, se necessárias, reanálise do
material.
16.11. As amostras aprovadas permanecerão em poder da Administração, até a entrega de todo o
quantitativo cotado pelo licitante.
16.12. A proposta do licitante será desclassificada no caso de a amostra ser reprovada, devendo o mesmo ser
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notificado para ciência do laudo e retirada da amostra/catalogo
16.13. A desclassificação da proposta na forma prevista no item anterior acarretará o consequente
chamamento do segundo colocado, adotando-se o mesmo procedimento em relação à amostra/catálogo.
17. RECURSOS
17.1 O licitante interessado em interpor recurso deverá manifestar-se, por meio do SIGA, no prazo de 30
(trinta) minutos, após a declaração de vencedor pelo Pregoeiro expondo os motivos. Na hipótese de ser aceito
o Recurso, será concedido o prazo de 3 (três) dias úteis para apresentação das razões, ficando os demais
licitantes desde logo intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões em igual período, que começará a
contar do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata do processo administrativo
mediante requerimento dirigido ao Pregoeiro.
17.2. As razões e contrarrazões de recurso poderão, facultativamente, ser enviadas para o e-mail
(licitacao@fs.rj.gov.br) ou para o fax (2234-5042), com posterior envio do original, desde que observado,
quanto a este último, o prazo de 03 (três) dias úteis, contados a partir da declaração de vencedor do certame.
17.3. A não apresentação das razões acarretará como consequência a análise do recurso apenas pela síntese
da manifestação a que se refere o subitem 17.1.
17.4. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de recurso e a
adjudicação do objeto da licitação pelo Pregoeiro ao vencedor.
17.5. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
17.6. As razões de recursos serão dirigidas à Diretora Executiva por intermédio do pregoeiro que, no prazo de
03 (três) dias úteis, poderá reconsiderar sua decisão ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente
informado, para decisão final.
18. ADJUDICAÇÃO, HOMOLOGAÇÃO E LAVRATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
18.1. Não sendo interposto recurso, o Pregoeiro adjudicará o objeto do certame ao arrematante, com a
posterior homologação do resultado pela Diretora Executiva. Havendo interposição de recurso, após o
julgamento, a Diretora Executiva adjudicará e homologará o procedimento.
18.2. Uma vez homologado o resultado da licitação pela Diretora Executiva, o licitante vencedor, assim como
os licitantes que reduziram seus preços ao valor da proposta do licitante mais bem classificado, para a
formação do Cadastro de Reserva, serão convocados, por escrito, com uma antecedência mínima de 24 (vinte
e quatro) horas, para a lavratura da ata de registro de preços.
18.2.1. Na Ata de Registro de Preços são registrados os preços, os fornecedores, os ÓRGÃOS
PARTICIPANTES e as condições a serem praticadas, conforme definido neste edital e no Anexo 01 – Termo
de Referência.
18.3. Como condição para a lavratura da ata de registro de preços o vencedor, assim como os licitantes que
reduziram seus preços ao valor da proposta do licitante mais bem classificado, para a formação do Cadastro
de Reserva, deverão apresentar Declaração de Elaboração Independente de Proposta, constante do Anexo
05, em atendimento ao Decreto Estadual nº 43.150, de 24.08.11.
18.4. Na hipótese de não atendimento do subitem 18.3 poderá o ÓRGÃO GERENCIADOR proceder à
convocação dos demais licitantes, caso não tenha sido formado o Cadastro de Reserva mencionado no item
13, observada a ordem de classificação, sem prejuízo da aplicação da penalidade a que se refere o art. 81 da
Lei n.º 8.666/93.
18.5. Deixando o adjudicatário de lavrar a Ata de Registro de Preços no prazo fixado, sem prejuízo da
aplicação das sanções administrativas ao faltoso, após a licitação ter retornado à fase de habilitação pela
Diretora Executiva, poderá o Pregoeiro examinar as ofertas subsequentes e a qualificação dos licitantes, na
ordem de classificação, até a apuração de uma que atenda ao Edital, caso não tenha sido formado o Cadastro
de Reserva mencionado no item 13.
18.6. Uma vez formado o Cadastro de Reserva mencionado no item 13, serão os fornecedores convocados
na ordem de classificação.
18.7. Uma vez lavrada a Ata de Registro de Preços o ÓRGÃO GERENCIADOR, os ÓRGÃOS
PARTICIPANTES e os ÓRGÃOS ADERENTES estarão aptos a proceder aos procedimentos para as
respectivas contratações, estes últimos desde que observadas as condições do item 22.
18.8. O preço registrado com indicação dos fornecedores será divulgado no Portal de Compras do Estado e
ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.
19. DO ÓRGÃO GERENCIADOR
19.1. Dentre outras atribuições inerentes à licitação, cabe ao ÓRGÃO GERENCIADOR:
a) Gerenciar a ata de registro de preços;
b) Realizar ampla pesquisa de preços semestralmente para aferir a compatibilidade de preços registrados com
os efetivamente praticados;
c) Conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços registrados;
d) Publicar no Portal de Compras do Poder Executivo, do Estado do Rio de Janeiro, os preços registrados e
suas atualizações, para fins de orientação dos Órgãos Aderentes;
e) Gerir os pedidos de adesão dos órgãos e entidades não participantes da Ata de Registro de Preços e
orientar os procedimentos dos ÓRGÃOS ADERENTES.

20. A CONTRATAÇÃO PELO ÓRGÃO GERENCIADOR E PELOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES
20.1. A Ata de Registro de Preços é documento vinculativo, de caráter obrigacional, com efeito de
compromisso para futura contratação, nos termos definidos no Anexo 01 – Termo de Referência.
20.2. A contratação com o fornecedor registrado não é obrigatória e será realizada de acordo com a
necessidade do ÓRGÃO GERENCIADOR e dos ÓRGÃOS PARTICIPANTES.
20.3. Compete ao ÓRGÃO GERENCIADOR e aos ÓRGÃOS PARTICIPANTES promover as ações
necessárias para as suas próprias contratações, durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preços.
20.4 A contratação realizada pelo ÓRGÃO GERENCIADOR e pelos ÓRGÃOS PARTICIPANTES será
formalizada por intermédio de instrumento contratual (Anexo 10 – Minuta de Contrato), emissão de nota de
empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento similar, conforme disposto no artigo 62 da
Lei nº 8.666, de 1993.
20.5. O ÓRGÃO GERENCIADOR e os ÓRGÃOS PARTICIPANTES deverão verificar a manutenção das
condições de habilitação e proceder à consulta ao Cadastro de Fornecedores do Estado, por meio do SIGA e
ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, do Portal Transparência da Controladoria
Geral da União, para constatar a inexistência de penalidade cujo efeito ainda vigore.
20.6. O fornecedor registrado deverá manter durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços a
compatibilidade com as obrigações assumidas, assim como todas as condições exigidas na licitação, inclusive
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as referentes à habilitação e às condições de participação.
 
21. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
21.1. Os pagamentos serão realizados pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, ÓRGÃOS PARTICIPANTES e
ÓRGÃOS ADERENTES, de acordo com as contratações realizadas por cada um deles.
21.2. O pagamento será realizado de acordo com a quantidade e o valor dos itens efetivamente fornecidos,
condicionados à apresentação das notas fiscais/faturas, as quais deverão ser devidamente atestadas por
prepostos dos beneficiários deste Registro. A forma de pagamento é conforme cada solicitação, que poderá
ser a vista ou parceladamente, dependendo da forma de cada contratação.
21.3. Os pagamentos serão efetuados, obrigatoriamente, por meio de crédito em conta corrente da instituição
financeira contratada pelo Estado (Decreto Estadual n° 43.181/2013 - Banco BRADESCO), cujo número e
agência deverão ser informados pelo adjudicatário até a assinatura do contrato.
21.4. No caso de a CONTRATADA estar estabelecida em localidade que não possua agência da instituição
financeira contratada pelo Estado ou caso verificada pelo CONTRATANTE a impossibilidade de a
CONTRATADA, em razão de negativa expressa da instituição financeira contratada pelo Estado, abrir ou
manter conta corrente naquela instituição financeira, o pagamento poderá ser feito mediante crédito em conta
corrente de outra instituição financeira. Nesse caso, eventuais ônus financeiros e/ou contratuais adicionais serão
suportados exclusivamente pela CONTRATADA.
21.5. O prazo de pagamento será de até 30 (trinta) dias, a contar da data final do período de adimplemento de
cada parcela.
21.6. Considera-se adimplemento o cumprimento da prestação com a entrega do objeto, devidamente
atestada pelo(s) agente(s) competente(s).
21.7. Caso se faça necessária a reapresentação de qualquer fatura por culpa do CONTRATADO, o prazo de
30 (trinta) dias ficará suspenso, prosseguindo a sua contagem a partir da data da respectiva reapresentação.
21.8. Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde que não decorram de ato ou fato atribuível
ao CONTRATADO, sofrerão a incidência de atualização financeira pelo Índice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo – IPCA, e juros moratórios de 0,5% ao mês, calculado pro rata die, e aqueles pagos em
prazo inferior ao estabelecido neste Edital serão feitos mediante desconto de 0,5% ao mês pro rata die.
21.9. O contratado deverá emitir Nota Fiscal Eletrônica – NF-e, consoante o Protocolo ICMS nº 42/2009,
com a redação conferida pelo Protocolo ICMS nº 85/2010, e caso seu estabelecimento esteja localizado no
Estado do Rio de Janeiro, deverá observar a forma prescrita nas alíneas a, b, c, d, e, do §1º, do art. 2º, da
Resolução SEFAZ nº 971/2016.
22. ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO ADERENTE
22.1. O ÓRGÃO ADERENTE poderá, mediante prévia anuência do ÓRGÃO GERENCIADOR, aderir à
Ata de Registro de Preços, desde que realizado estudo que demonstre a viabilidade e a economicidade.
22.2. O ÓRGÃO GERENCIADOR só poderá autorizar as adesões por ÓRGÃO ADERENTE após
transcorrido metade do prazo de vigência da Ata de Registro de Preços e realizada a primeira contratação por
ÓRGÃO PARTICIPANTE.
22.3. O fornecedor beneficiário não está obrigado a aceitar o fornecimento decorrente da adesão pelo
ÓRGÃO ADERENTE.
22.4. Desde que o fornecimento objeto da adesão não prejudique as obrigações presentes e futuras
decorrentes da ata, assumidas com o ÓRGÃO GERENCIADOR e ÓRGÃOS PARTICIPANTES o
fornecedor poderá contratar com o ÓRGÃO ADERENTE.
22.5. Após a autorização do ÓRGÃO GERENCIADOR, o ÓRGÃO ADERENTE deverá efetivar a
aquisição ou contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da ata, devendo
cumprir as atribuições inerentes aos ÓRGÃOS PARTICIPANTES e demais orientações do ÓRGÃO
GERENCIADOR.
22.6. O ÓRGÃO ADERENTE deverá verificar a manutenção das condições de habilitação do fornecedor e
proceder à consulta ao Cadastro de Fornecedores do Estado, por meio do SIGA e ao Cadastro Nacional de
Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, do Portal Transparência da Controladoria Geral da União, para
constatar a inexistência de penalidade cujo efeito ainda vigore.
22.7. Compete ao ÓRGÃO ADERENTE:
a) Aceitar todas as condições fixadas na Ata de Registro de Preços;
b) Realizar os pagamentos relativos às suas contratações;
c) Os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas;
d) A aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do
descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações, devendo registrar no
Cadastro de Fornecedores do Estado as penalidades aplicadas ou informá-las ao ÓRGÃO
GERENCIADOR, quando se tratar dos órgãos ou entidades que não pertençam ao Estado do Rio de Janeiro.
22.8. O ÓRGÃO GERENCIADOR deverá zelar para que o quantitativo total das contratações pelos
ÓRGÃOS ADERENTES observe o limite fixado nos itens 2.3 e 2.4 deste Edital.
23. CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS:
23.1. O registro do fornecedor será cancelado quando:
a) Forem descumpridas as condições da ata de registro de preços;
b) Não for retirada a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração,
sem justificativa aceitável;
c) Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no
mercado; ou
d) Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº 8.666, de 1993, ou no art. 7º da
Lei nº 10.520, de 2002.
23.1.1. O cancelamento do registro nas hipóteses previstas nas alíneas a, b e d do subitem 23.1 será
formalizado por despacho do ÓRGÃO GERENCIADOR, assegurado o contraditório e a ampla e prévia
defesa.
23.2. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso
fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:
a) Por razão de interesse público; ou
b) A pedido do fornecedor.
24. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DEMAIS PENALIDADES
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24.1 O licitante que, convocado no prazo de 05 (cinco) dias úteis, não celebrar o contrato, deixar de entregar
ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto,
não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou
cometer fraude fiscal, ficará, sem prejuízo das demais cominações legais, sujeito as seguintes sanções:
a) impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública do Estado do Rio de Janeiro, com a
consequente suspensão de seu registro no Cadastro de Fornecedores, pelo prazo de até 5 (cinco) anos;
b) multas previstas em edital e no contrato.
24.1.1 As condutas do contratado, verificadas pela Administração Pública contratante, para fins deste item são
assim consideradas:
I – retardar a execução do objeto, qualquer ação ou omissão do licitante que prejudique o bom andamento da
licitação, inclusive deixar de entregar a amostra no prazo assinalado no edital, que evidencie tentativa de
indução a erro no julgamento, ou que atrase a assinatura do contrato ou da ata de registro de preços;
II – não manter a proposta, a ausência de seu envio, bem como a recusa do envio de seu detalhamento,
quando exigível, ou ainda o pedido, pelo licitante, da desclassificação de sua proposta, quando encerrada a
etapa competitiva, desde que não esteja fundamentada na demonstração de vício ou falha na sua elaboração,
que evidencie a impossibilidade de seu cumprimento;
III – falhar na execução contratual, o inadimplemento grave ou inescusável de obrigação assumida pelo
contratado;
IV – fraudar na execução contratual, a prática de qualquer ato destinado à obtenção de vantagem ilícita,
induzindo ou mantendo em erro a Administração Pública; e
V – comportar-se de modo inidôneo, a prática de atos direcionados a prejudicar o bom andamento do
certame ou do contrato, tais como fraude ou frustração do caráter competitivo do procedimento licitatório,
ação em conluio ou em desconformidade com a lei, indução deliberada a erro no julgamento, prestação falsa
de informações, apresentação de documentação com informações inverídicas, ou que contenha emenda ou
rasura, destinados a prejudicar a veracidade de seu teor original.
24.2 Ocorrendo qualquer outra infração legal ou contratual, o contratado estará sujeito, sem prejuízo da
responsabilidade civil ou criminal que couber, às seguintes penalidades, que deverá(ão) ser graduada(s) de
acordo com a gravidade da infração:
a) advertência;
b) multa administrativa;
c) suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública
do Estado do Rio de Janeiro;
d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública.
24.3 A sanção administrativa deve ser determinada de acordo com a natureza, a gravidade da falta cometida,
os danos causados à Administração Pública e as circunstâncias agravantes e atenuantes.
24.3.1 Quando a penalidade envolver prazo ou valor, os critérios estabelecidos no item 24.3 também deverão
ser considerados para a sua fixação.
24.4 A imposição das penalidades é de competência exclusiva do órgão contratante, podendo ser aplicado
pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, nesta qualidade, pelo ÓRGÃO PARTICIPANTE ou pelo ÓRGÃO
ADERENTE, em relação às respectivas contratações.
24.4.1 Ressalvada a hipótese descrita no item 24.4, cabe ao ÓRGÃO GERENCIADOR aplicar as
penalidades decorrentes de infrações no procedimento licitatório ou do descumprimento do pactuado na Ata
de Registro de Preços.
24.5 As sanções previstas na alínea b do item 24.1 e nas alíneas a e b, do item 24.2 serão impostas pelo
Ordenador de Despesa, na forma do parágrafo único, do art. 35 do Decreto Estadual nº 3.149/80.
24.5.2 As sanções previstas na alínea a do item 24.1 e na alínea c, do item 24.2 serão impostas pelo próprio
Secretário de Estado ou pelo Ordenador de Despesa, devendo, neste caso, a decisão ser submetida à
apreciação do próprio Secretário de Estado, na forma do parágrafo único, do art. 35 do Decreto Estadual nº
3.149/80.
24.5.2.1 Tratando-se de ÓRGÃO PARTICIPANTE ou ÓRGÃO ADERENTE da Administração Indireta do
Estado do Rio de Janeiro, as sanções previstas na alínea a do item 24.1 e na alínea c, do item 24.2 serão
impostas pelo próprio Secretário de Estado ou pelo Ordenador de Despesa, devendo, neste caso, a decisão
ser submetida à apreciação do próprio Secretário de Estado, na forma do parágrafo único, do art. 35 do
Decreto Estadual nº 3.149/80.
24.5.3 A aplicação da sanção prevista na alínea d, do item 24.2, é de competência exclusiva do Secretário de
Estado do ÓRGÃO PARTICIPANTE ou ÓRGÃO ADERENTE contratante ou que a Entidade se encontra
vinculada.
24.6 As multas administrativas, previstas na alínea b do item 24.1 e na alínea b, do item 24.2:
a) corresponderão ao valor de até 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato, aplicadas de acordo com
a gravidade da infração e proporcionalmente às parcelas não executadas;
b) poderão ser aplicadas cumulativamente a qualquer outra;
c) não têm caráter compensatório e seu pagamento não exime a responsabilidade por perdas e danos das
infrações cometidas;
d) deverão ser graduadas conforme a gravidade da infração;
e) nas reincidências específicas, deverão corresponder ao dobro do valor da que tiver sido inicialmente
imposta;
f) deverão observar sempre o limite de 20% (vinte por cento) do valor do contrato ou do empenho, conforme
preceitua o art. 87 do Decreto Estadual nº 3.149/80.
24.7 A suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração
Pública do Estado do Rio de Janeiro, prevista na alínea c, do item 24.2:
a) não poderá ser aplicada em prazo superior a 2 (dois) anos;
b) sem prejuízo de outras hipóteses, deverá ser aplicada quando o adjudicatário faltoso, sancionado com
multa, não realizar o depósito do respectivo valor, no prazo devido;

24.8 A declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, prevista na alínea d,
do item 24.2, perdurará pelo tempo em que os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o
contratado ressarcir a Administração Pública pelos prejuízos causados.
24.8.1 A reabilitação poderá ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação.
24.9 O atraso injustificado no cumprimento das obrigações contratuais sujeitará o CONTRATADO à multa
de mora de 1% (um por cento) por dia útil que exceder o prazo estipulado, a incidir sobre o valor do contrato,
da nota de empenho ou do saldo não atendido, respeitado o limite do art. 412 do Código Civil, sem prejuízo
da possibilidade de rescisão unilateral do contrato pelo CONTRATANTE ou da aplicação das sanções
administrativas.
24.10 Se o valor das multas previstas na alínea b do item 24.1, na alínea b, do item 24.2 e no item 24.9,
aplicadas cumulativamente ou de forma independente, forem superiores ao valor da garantia prestada, além da
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perda desta, responderá o infrator pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente
devidos pela Administração ou cobrada judicialmente.
24.11 A aplicação de sanção não exclui a possibilidade de rescisão administrativa do Contrato, garantido o
contraditório e a defesa prévia.
24.12 A aplicação de qualquer sanção será antecedida de intimação do interessado que indicará a infração
cometida, os fatos, os dispositivos do edital e/ou do contrato infringidos e os fundamentos legais pertinentes,
assim como a penalidade que se pretende imputar e o respectivo prazo e/ou valor, se for o caso.
24.12.1 Ao interessado será garantido o contraditório e a defesa prévia.
24.12.2 A intimação do interessado deverá indicar o prazo e o local para a apresentação da defesa.
24.12.2.1 A defesa prévia do interessado será exercida no prazo de 5 (cinco) dias úteis, no caso de aplicação
das penalidades previstas nas alíneas a e b do item 24.1 e nas alíneas a, b e c, do item 24.2, e no prazo de 10
(dez) dias, no caso da alínea d, do item 24.2.
24.12.3 Será emitida decisão conclusiva sobre a aplicação ou não da sanção, pela autoridade competente,
devendo ser apresentada a devida motivação, com a demonstração dos fatos e dos respectivos fundamentos
jurídicos.
24.13 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato dentro do prazo estipulado pela Entidade,
sem que haja justo motivo para tal, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e determinará
a aplicação de multa de 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, cabendo, ainda, a aplicação das
demais sanções administrativas, de acordo com as peculiaridades do caso concreto.
24.14 As penalidades previstas nos itens 24.1 e 24.2 também poderão ser aplicadas aos licitantes e ao
adjudicatário.
24.14.1 Os licitantes, adjudicatários e contratados ficarão impedidos de contratar com a Administração
Pública do Estado do Rio de Janeiro, enquanto perdurarem os efeitos das sanções de:
a) suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar imposta pelo Estado do Rio
de Janeiro, suas Autarquias ou Fundações (art. 87, III da Lei n° 8.666/93);
b) impedimento de licitar e contratar imposta pelo Estado do Rio de Janeiro, suas Autarquias ou Fundações
(art. 7° da Lei n° 10.520/02);
c) declaração de inidoneidade para licitar e contratar imposta por qualquer Ente ou Entidade da Administração
Federal, Estadual, Distrital e Municipal (art. 87, IV da Lei n° 8.666/93);
24.15 As penalidades impostas aos licitantes serão registradas pelo ÓRGÃO GERENCIADOR no Cadastro
de Fornecedores do Estado, por meio do SIGA.
24.15.1 Após o registro mencionado no item acima, deverá ser remetido para o Órgão Central de Logística
(SUBLOG/SECCG), o extrato de publicação no Diário Oficial do Estado do ato de aplicação das
penalidades citadas na alínea a do item 24.1 e nas alíneas c e d do item 24.2, de modo a possibilitar a
formalização da extensão dos seus efeitos para todos os órgãos e entidades da Administração Pública do
Estado do Rio de Janeiro.
24.15.2 A aplicação das sanções mencionadas no subitem 24.15.1 deverá ser comunicada à Controladoria
Geral do Estado, que informará, para fins de publicidade, ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e
Suspensas – CEIS.
25. ACEITAÇÃO DO OBJETO CONTRATUAL
25.1. Executado o contrato, o seu objeto será recebido na forma prevista no art. 73 da Lei n.º 8.666/93,
dispensado o recebimento provisório nas hipóteses previstas no art. 74 da mesma lei.
25.2. O recebimento provisório ou definitivo do objeto do Contrato não exclui a responsabilidade civil a ele
relativa, nem a ético-profissional, pela perfeita execução do Contrato.
25.3. Salvo se houver exigência a ser cumprida pelo adjudicatário, o processamento da aceitação provisória
ou definitiva deverá ficar concluído no prazo de 30 dias úteis, contados da entrada do respectivo requerimento
no protocolo do ÓRGÃO GERENCIADOR, ÓRGÃO PARTICIPANTE ou ÓRGÃO ADERENTE,
conforme o caso.
26. DISPOSIÇÕES GERAIS
26.1. É facultada ao Pregoeiro ou à Diretora Executiva, em qualquer fase da licitação, a promoção de
diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de
documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta.
26.2. A presente licitação poderá ser revogada por razões de interesse público decorrente de fato
superveniente devidamente comprovado, ou anulada no todo ou em parte por ilegalidade, de ofício ou por
provocação de terceiro, de acordo com o art. 229 da Lei Estadual n.º 287/79 c/c o art. 49 da Lei Federal n.º
8.666/93, assegurado o direito de defesa sobre os motivos apresentados para a prática do ato de revogação
ou anulação.
26.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do
término.
26.4. A homologação do resultado desta licitação não importará direito à contratação.
26.5. Os casos omissos serão resolvidos pela Diretora Executiva, com auxílio do Pregoeiro e da Equipe de
Apoio.
26.6. O foro central da comarca da capital do Rio de Janeiro é designado como o competente para dirimir
quaisquer controvérsias relativas a este Pregão e à adjudicação, contratação e execução dela decorrentes.
26.7. Acompanham este edital os seguintes anexos:
 

Anexo
01 Termo de Referência

Anexo
02 Formulário de Proposta de Preços

Anexo
03

Modelo de Declaração para atendimento ao inciso V, do art. 27, da Lei nº 8.666/93 (art. 7.º,
Inciso XXXIII, da Constituição Federal)

Anexo
04

Modelo de Declaração para microempresa, empresa de pequeno porte, empresário
individual e cooperativas enquadradas no art. 34, da lei nº 11.488, de 2007

Anexo
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Anexo
05 Modelo de Declaração de Elaboração Independente de Proposta

Anexo
06 Dados Cadastrais

Anexo
07 Declaração de inexistência de penalidade

Anexo
08 Minuta da Ata de Registro de Preços

Anexo
09 Relação de Participantes do Sistema de Registro de Preços

Anexo
10 Minuta do Contrato

 
Rio de Janeiro,                     de                              de 2020.

 
____________________________________

Odete Carmen Gialdi
 Diretora Executiva

Fundação Saúde
ID 5110859-3

 
O presente documento segue assinado pelo servidor Elaborador, Pregoeiro (validador) e pela autoridade
responsável por sua aprovação, com fulcro no Regimento Interno da FS, cujos fundamentos passam a integrar
a presente decisão por força do art. 50, § 1º, da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999.

Documento assinado eletronicamente por Odete Carmen Gialdi, Diretor Executivo, em
27/08/2020, às 13:39, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 21º e 22º do
Decreto nº 46.730, de 9 de agosto de 2019.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.fazenda.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=6, informando o código verificador
7479223 e o código CRC 571143A7.

ANEXOS AO EDITAL DE LICITAÇÃO

ANEXO 01
TERMO DE REFERÊNCIA

I – OBJETIVO
O presente Termo de Referência (TR) visa a aquisição de insumos (AGULHAS, ESCALPES, ELETRODOS
E OUTROS), conforme descrição do item III deste TR.
A aquisição deve ser ocorrer através do Sistema de Registro de Preços, em observância ao artigo 15 da Lei
8666/1993 e ao Decreto Estadual n°. 44.857/14. Além disto, assinala-se que a Lei Estadual nº 5.164/2007,
que autorizou o Poder Executivo a instituir a Fundação Saúde do Estado do Rio de Janeiro, dispõe em seu art.
25, § 1º, II que as contratações de bens e serviços pela Fundação Saúde, em regra, deverão ser efetivadas
preferencialmente pelo sistema de registro de preços.
Ademais, é importante consignar que haverá necessidade de frequentes contratações dos materiais, sem
definição prévia do quantitativo, que será arbitrado conforme a demanda de cada Unidade para evitar a
inutilização dos itens.
Com a presente aquisição pretende-se dar continuidade ao processo de ressuprimento de materiais para
prestar assistência terapêutica de acordo com os protocolos clínicos nas unidades sob a gestão da FSERJ, que
são elas: o Instituto de Hematologia Arthur de Siqueira Cavalcanti – HEMORIO, Instituto Estadual de
Cardiologia Aloysio de Castro – IECAC e Instituto Estadual de Diabetes e Endocrinologia Luiz Capriglione –
IEDE, Hospital Estadual Santa Maria – HESM, Hospital Estadual Ary Parreiras – IETAP, Hospital Estadual
Carlos Chagas – HECC, Centro Psiquiátrico do Rio de Janeiro – CPRJ, Hospital Estadual Anchieta – HEAN,
Instituto Estadual de Dermatologia Sanitária – IEDS, Hospital Estadual Eduardo Rabello – HEARB, juntados
em CD anexo.
II – JUSTIFICATIVA
Os itens do objeto desta aquisição são vitais para a assistência nas unidades de saúde, conforme descrições
abaixo:
Item 1- Insumo utilizado para aspirar medicamentos.
Item 2 e 3- Insumo utilizado para coleta de sangue a vácuo.
Item 4, 5 e 6- Insumo utilizado para coleta múltiplo de sangue, permitindo a coleta com adaptador(coleta
fechada).
Item 7- Dispositivo que tem a finalidade de monitoramento da frequência cardiaca. O eletrodo pode ser
utilizado em repouso como meio condutivo entre o paciente e o equipamento de diagnóstico. Indicado para
monitorização cardíaca.
Item 8- Instrumento para realizar procedimentos ginecológicos
Item 9- O sistema de drenagem consiste num tubo que é inserido no tórax para drenagem de gases
(pneumotórax, pneumomediastino) ou secreções (derrame pleural, empiema pleural, etc) em um frasco. Pode
ser colocado no pós-operatório de uma cirurgia torácica ou cardíaca, ou para resolver complicações de um
traumatismo ou enfisema.
Item 10- Realiza aspiração de secreções em pacientes que necessitam de ventilação concomitante. Utilizada
para aspiração de secreção, mantém o paciente conectado ao ventilador e sem perder a PEEP (Pressão
Expiratória Positiva) e a Fração Inspiratória de Oxigênio FIO2 durante a aspiração. Insumo para ser utilizado
em TOT.
Item 11- Insumo utilizado para auxiliar a ventilar o paciente, pois possibilita que seja instituída a ventilação
mecânica, ou seja a ventilação dos pulmões (respiração) através do uso de aparelhos (ventilador).
Item 12- Insumo utilizado para auxiliar a ventilar o paciente, pois possibilita que seja instituída a ventilação
mecânica, ou seja a ventilação dos pulmões (respiração) através do uso de aparelhos (ventilador).
Item 13- Cateter Venoso Central: Monitorização hemodinâmica, infusão de soluções ou medicações, nutrição
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parenteral prolongada, hemodiálise, ou mesmo para coleta de amostras sanguíneas para análise laboratoriais.
Item 14- Lençol: Insumo utilizado para proteger o colchão/maca contra resíduos líquidos ou sólidos
aumentando consideravelmente a vida útil do colchão/maca. Oferece maior segurança para os clientes em
locais que necessitam de cuidados com limpezas e higiene; promovendo uma proteção contra direito de
pessoas com locais de uso comum.
“O Instituto Estadual de Hematologia Arthur Siqueira Cavalcanti – HEMORIO – é o hemocentro coordenador
da rede pública de hemoterapia e hematologia do Estado do Rio de Janeiro (Hemorrede), tendo como missão
‘Prestar assistência de qualidade em Hematologia e Hemoterapia à população e coordenar a Hemorrede do
Estado’. É responsável pela coleta, processamento, testagem e distribuição de sangue e hemocomponentes
para cerca de 200 serviços públicos de saúde. Na área de assistência hematológica, presta atendimento a
pacientes com doenças primárias do sangue tais como: hemofilias, anemias hereditárias (doença falciforme e as
talassemias), leucemias, linfomas, mieloma múltiplo, síndromes mielodisplásicas, aplasia de medula óssea e
outras.
O Instituto Estadual de Cardiologia Aloysio de Castro - IECAC é a unidade de Cardiologia do Estado do Rio
de Janeiro, tendo como missão ‘Oferecer atendimento cardiovascular humanizado e resolutivo, com elevado
padrão técnico à população do Estado do Rio de Janeiro’.
A unidade é referência no tratamento de patologias cardíacas de alta complexidade em adultos e crianças, com
equipe multiprofissional qualificada para atender diferentes especialidades relacionadas à cardiologia.
O Instituto Estadual de Diabetes e Endocrinologia Luiz Capriglione – IEDE, é referência no tratamento de
doenças endocrinometabólicas e atividades ligadas à endocrinologia, diabetologia, metabologia e nutrição,
tendo como missão ‘Promover assistência, ensino e pesquisa das doenças endócrinas e metabólicas’.
A unidade é a única no país a oferecer atendimento exclusivo a pacientes portadores de doenças endócrinas e
metabólicas.
O HESM atende exclusivamente usuários adultos com tuberculose, tuberculose Multi-Resistente, sendo
referência para internação destes e com coinfecção tuberculose/HIV em regime de internação, sensíveis ou
resistentes às drogas, que não necessitem de cuidados intensivos, provenientes da rede pública estadual, em
especial da região Metropolitana I.
O Instituto Estadual de Doenças do Tórax Ary Parreiras (IETAP) é referência para internação de pacientes
adultos com Tuberculose, coinfecção TB/HIV e HIV/AIDS, procedentes das unidades de saúde de todo o
Estado do Rio de Janeiro, além de ser referência ambulatorial para casos de Tuberculose resistente às drogas,
casos complexos de tuberculose e micobacteriose não tuberculosa, sendo as principais demandantes as
regiões Metropolitana II, Baixada Litorânea, Serrana (parte) e o município de Magé.
O Hospital Estadual Carlos Chagas é uma unidade que possui serviço de urgência e emergência. É referência
pelo Programa de Cirurgia Bariátrica, que já operou 576 pacientes, todos por videolaparoscopia, sendo a
maior produção do pais. O hospital atualmente conta com 185 leitos, sendo 24 de CTI, e tem uma média de
120 atendimentos de emergência por dia e 400 internações mensais. A unidade também possui serviço
ambulatorial com cerca de 80 atendimentos por dia nos serviços de clínica médica, pediatria, cirurgia geral,
cirurgia plástica, geriatria, psicologia e fisioterapia. O HECC possui gestão mista, cujo CTI adulto e infantil
estão sob a gestão de OSS, portanto o CMM destas unidades fechadas (CTIs) não foi considerado na
composição da grade da unidade e não serão atendidos com os insumos constantes deste objeto;
Centro Psiquiátrico do Rio de Janeiro- CPRJ tem como objetivo coordenar a articulação entre a atenção à
crise e assistência necessária ao processo de ressocialização da população atendida, de forma ágil, com
atendimento humanizado, resolutivo e integrado aos demais serviços internos no CPRJ e aos da rede de
atenção à saúde mental.
O Hospital Estadual Anchieta - HEAN, a assistência à saúde prestada em regime de internação hospitalar, sob
regulação da SES/RJ, compreender o conjunto de serviços oferecidos ao usuário desde seu acolhimento inicial
até a alta hospitalar, sendo esta unidade leitos de retaguarda da rede.
O Instituto Estadual de Dermatologia Sanitária – IEDS é o órgão da Secretaria de Estado de Saúde do Rio de
Janeiro (SES/RJ), considerado como Centro Estadual de Referência para as atividades de Dermatologia
Sanitária, com ênfase em Hanseníase, do Estado. A atividade assistencial do IEDS se destina a pacientes
portadores de agravos que afetam a pele, com aspectos epidemiológicos e interesse em saúde coletiva, com
ênfase em hanseníase. A unidade foi recém incorporada a gestão avançada pela FSERJ em 2018.
O Hospital Estadual Eduardo Rabello foi inaugurado no dia 17 de novembro de 1973, sendo o primeiro
hospital da América do Sul planejado, projetado e construído de forma totalmente horizontal para o
atendimento geriátrico especializado. Segue, há 12 anos, diretrizes da Política Nacional de Saúde Idoso que
respalda e estimula a busca da ‘promoção do envelhecimento saudável, a manutenção e a melhoria, ao
máximo, da capacidade funcional dos idosos, a prevenção de doenças, a recuperação da saúde e a
reabilitação daqueles que venham a ter a sua capacidade funcional restringida’.
III – OBJETO DA AQUISIÇÃO:
3.1. É objeto da presente licitação a aquisição de insumos (AGULHAS, ESCALPES, ELETRODOS E
OUTROS), pela Fundação Saúde (FS) para abastecer as seguintes Unidades: HEMORIO, IECAC, IEDE,
HESM, IETAP, HECC, CPRJ, HEAN, IEDS e HEER;
3.2. Todas as unidades que utilizam os itens solicitados foram contempladas no presente processo.
3.3. As especificações e quantidades dos insumos a serem adquiridos estão descriminadas no ANEXO C;
3.4. O quantitativo solicitado visa atender o período de 12 (doze) meses.
3.5. Na hipótese de divergência com o código SIGA deverá prevalecer o descritivo previsto neste Termo de
Referência.
IV – JUSTIFICATIVA DA QUANTIDADE ESTIMADA REQUERIDA PELA FUNDAÇÃO SAÚDE
(Resolução SES 1347/2016):
4.1. Pondera-se que em 2017 o Estado do Rio de Janeiro viveu um momento de grande crise, o que culminou
em um grande desabastecimento nos hospitais, não apenas pela impossibilidade financeira de contratação,
como também pelo descrédito com determinadas empresas de contratar com a Fundação Saúde.
Ressalta-se que até o ano de 2018 a grade de insumos da Fundação Saúde era estimada, baseada nas
informações repassadas pela SES, quando do repasse da responsabilidade de adquirir insumos da chamada
grade comum, até então adquirida pela própria Secretaria, em 2016. Destaca-se que a FSERJ somente cabia
adquirir os materiais tidos como específicos de cada unidade gerida ou apoiada.
Infelizmente, não foi recebido nenhum registro histórico de consumo que permitisse a reavaliação dos
quantitativos informados; bem como que a declaração da calamidade financeira do Estado em junho 2016 e
seus reflexos dentre os quais cita-se a adesão do Estado ao Regime de Recuperação Fiscal em 5 de setembro
de 2017, assim permanecendo até hoje, afetou gravosamente o sucesso de licitações homologadas por esta
instituição, de modo que, a série histórica permaneceu anômala.
Com a nova gestão, visando regularizar as contratações, em 2019, de houve necessidade de reavaliar e
padronizar essa grade comum, a fim de definir o quantitativo a ser adquirido. Acrescenta-se ainda que no ano
de 2017 e 2018, foi incorporado a grade da Fundação Saúde mais três unidades, quais sejam: HEAN,
HECC, HEER, o que consequentemente houve a necessidade de redimensionamento do quantitativo
planejado para atender a todas as unidades.
Para tanto, foi anexado o consumo mensal do ano de 2018, relativo aos itens presentes nesse processo, no
CD juntado, enviado pelas diretorias das unidades através de e-mail. A partir destes dados foi compilada a
primeira prévia da Grade de insumos FS 2019, segundo a seguinte metodologia:
 Consumo Mensal (Janeiro a Dezembro 2018);
 Não foram considerados os meses que não houve consumo (“zerados”);
 Acréscimo de 20% no consumo médio mensal de cada unidade, tendo em vista a margem de segurança dos
procedimentos considerada como razoável para cobrir eventuais situações imprevistas, garantindo assim o
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abastecimento regular das unidades, bem como a própria natureza variável (aleatória) da demanda por insumos
de saúde.
 Após, a grade foi submetida às unidades para avaliação e críticas com justificativas para mudanças (aumento
ou diminuição) do quantitativo, anexos em CD juntado a este TR;
 Foram recebidos muitos pedidos de aumento expressivo de itens em virtude não estarem, os números ali
propostos, refletindo a demanda real das unidades, sendo portanto, insuficientes para suprir as necessidades
dos hospitais por 12 meses. As unidades solicitaram acréscimo com base nos seus perfis, cirurgias e
procedimentos adiados ou aumento do tempo de internação em virtude de desabastecimento, formando uma
demanda reprimida. Essas justificativas foram copiladas na planilha CMM com justificativas, anexada em CD.
 As médias mensais sofrem arredondamento, considerando a apresentação mínima padronizada no mercado.
Os itens 2, 3, 4, 5 e 6 foram incorporados a grade geral em Novembro de 2019 e seu quantitativo é justificado
com CMM informado pelo Hemorio.
4.2. O Anexo I deste TR prevê a grade 2019, que embasam a justificativa acima descritas para os
quantitativos requeridos
4.3. Em atenção ao disposto nos §1º do art. 5º, do Decreto Estadual nº 45.109/2015, bem como às medidas
de racionalização do gasto público preconizadas pela Resolução SES nº 1.327/2016, informa-se este ser o
mínimo indispensável para a continuidade do serviço público prestados pela Fundação Saúde, conforme
explanações efetivadas pela nos autos do processo em apreço.

V – DA VIGÊNCIA DAS ATAS DE REGISTRO DE PREÇO
5.1 O quantitativo solicitado visa atender o período de 12 meses.

VI – QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
6.1 - Para a qualificação técnica, são solicitados os seguintes documentos:
a) Licença de Funcionamento Sanitário ou Cadastro Sanitário, nas seguintes hipóteses de acordo com a RDC
153/17 e IN 16/2017:
a.1) Licença de Funcionamento Sanitário LFS, emitido pelo Órgão Sanitário competente. Caso a LFS esteja
vencida, deverá ser apresentado também o documento que comprove seu pedido de revalidação;
a.2) Cadastro Sanitário poderá ser apresentado no lugar da Licença de Funcionamento Sanitário, desde que
seja juntado pela empresa arrematante os atos normativos que autorizam a substituição;
a.3) Para fins de comprovação da Licença de Funcionamento Sanitário LFS ou Cadastro Sanitário poderá ser
aceito a publicação do ato no Diário Oficial pertinente;
a.4) A Licença emitida pelo Serviço de Vigilância Sanitária deverá estar dentro do prazo de validade. Nos
Estados e Municípios em que os órgãos competentes não estabelecem validade para Licença, deverá ser
apresentada a respectiva comprovação legal;
b) Atestado de capacidade técnica (pessoa jurídica) para desempenho de atividade pertinente e compatível
com o objeto da licitação, através de no mínimo 01 (um) atestado, fornecido(s) por pessoa jurídica de direito
público ou privado. A comprovação da experiência prévia considerará até 50% (cinquenta por cento) do
objeto a ser contratado;
c) Registro válido na Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA, conforme Lei n°5.991/1973, Lei
n°6.360/1976, Decreto n°8.077 de 2013, Lei Federal n°12.401/2011, devendo constar a validade
(dia/mês/ano), por meio de:
c.1) Cópia do registro do Ministério da Saúde Publicado no D.O.U, grifado o número relativo a cada produto
cotado ou cópia emitida eletronicamente através do sítio oficial da Agência de Vigilância Sanitária; ou
c.2) Protocolo de solicitação de sua revalidação, acompanhada de cópia do registro vencido, desde que a
revalidação do registro tenha sido requerida no primeiro semestre do último ano do quinquênio de sua
validade, nos termos e condições previstas no § 6° do artigo 12 da Lei 6360/76, de 23 de setembro de 1976.
c.3) Para os produtos isentos de registro na ANVISA, a empresa arrematante deverá comprovar essa isenção
através de:
� Documento ou informe do site da ANVISA, desde que contenha data e hora da consulta, informando que o
insumo é isento de registro; ou
� Resolução da Diretoria Colegiada – RDC correspondente que comprove a isenção do objeto ofertado.
6.2 - O Anexo B deste TR contém as justificativas elaboradas pela Fundação Saúde para fundamentar a
exigência das alíneas “a” e “c” que, posteriormente, foram validadas pelo Tribunal de Contas do Estado do Rio
de Janeiro nos votos dos Processos 103.171-6/17 e 103.816-8/17.

VII – CATÁLOGO E AMOSTRAS PARA AVALIAÇÃO E/OU VALIDAÇÃO
7.1. O licitante vencedor deverá fornecer catálogo do fabricante constando a descrição para análise técnica,
no prazo máximo de até 03 (três) dias úteis após a solicitação da Fundação de Saúde pelo(a) Pregoeiro(a) no
campo de mensagem do SIGA.
7.2. O catálogo para análise técnica deverá ser entregue no seguinte endereço:
FUNDAÇÃO SAÚDE – Av. Padre Leonel Franca, 248 Gávea - Rio de Janeiro/RJ – Brasil – CEP: 22461-
000; Tel.: 55 (21) 2334-5010 – Diretoria Administrativa Financeira – Setor de Licitação.
7.2.1. A pedido do Pregoeiro(a) o catálogo poderá ser encaminhados pelo e-mail licitacao@fs.rj.gov.br.
7.3. O critério de avaliação é verificar se a descrição técnica do produto corresponde à exigência do edital.
7.4. O catálogo será avaliado pela equipe técnica da unidade, juntamente com a diretoria técnica assistencial.
7.5. Justificativa para exigência do catálogo: A avaliação/validação é importante considerando que os insumos
são utilizados para a realização de procedimentos. Um defeito ou mal funcionamento no produto ou não
atendimento das especificações técnicas pode comprometer a manutenção da vida do paciente.
7.6. Caso o catálogo seja insuficiente para verificar se a descrição técnica do produto corresponde à exigência
do edital, a Diretoria Técnico-Assistencial poderá solicitar amostras para avaliação.
7.7. Caso seja necessário, os licitantes vencedores deverão fornecer 01 (uma) amostra, de cada item, no
prazo máximo de até 05 (cinco) dias úteis após a solicitação da Fundação de Saúde pela(o) Pregoeira(o) no
campo de mensagem do SIGA.
7.7- Caso seja necessário, os licitantes vencedores deverão fornecer 01 (uma) amostra de cada item, com
validade mínima de 01 (um) mês, no prazo máximo de até 05 (cinco) dias úteis após a solicitação da Fundação
de Saúde pela(o) Pregoeira(o) no campo de mensagem do SIGA.
7.7.1- O número de amostra solicitado é aquele que permite que a análise forneça resultados que tenham
confiabilidade.
7.7.2- As amostras solicitadas para validação deverão ser entregues no seguinte endereço: Avenida Padre
Leonel Franca,248 – Gávea - Rio de Janeiro/RJ – Brasil – Cep: 22451-000.
7.8- Justificativa da necessidade de avaliação de amostras: A avaliação/validação é importante considerando
que os insumos são utilizados para realização de procedimentos invasivos e não invasivos e que colocam em
risco a segurança dos profissionais e pacientes. Um defeito ou mal funcionamento no produto ou não
atendimento das especificações técnicas pode comprometer a manutenção destas vidas
A validação de um insumo se traduz na realização de uma série de experimentos, com a finalidade de
documentar o seu desempenho em relação a alguns parâmetros. A análise de desempenho obtida em uma
validação permite dimensionar os erros presentes para determinar, com segurança, se estes afetam ou não os
resultados. Em última análise, permite concluir se um método, sistema, equipamento, processo ou produto
funciona de forma esperada e proporciona o resultado adequado.
7.9- Critério de validação das amostras: Na avaliação da amostra será verificado se a o produto corresponde
à exigência do edital e atende as expectativas de funcionamento e utilização.
7.9.1- A equipe técnica da unidade deverá avaliar se:
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a) o produto está de acordo com o objeto da contratação do formulário;
b) o produto oferecido para avaliação foi suficiente;
c) o produto atende a expectativa e está aprovado para uso
7.10- A validação das amostras será realizada pela equipe técnica da(s) Unidade(s), sob orientação e
supervisão do(s) Diretor(es) Técnico(s) ou Diretor(es) Geral(is) da(s) Unidade(s) e/ou Diretoria Técnico
Assistencial da Fundação Saúde.
7.10.1- A(s) unidade(s) terá(ão) um prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data da entrega do produto, para
elaboração do parecer técnico. Este prazo contempla os processos de análise e, se necessárias, reanálise do
material.
VIII - QUANTO AS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO
8.1. Os insumos objeto deste termo serão recebidos, desde que:
a) A quantidade esteja de acordo com a solicitada na Nota de Empenho;
b) Possuam, no ato da entrega, validade igual ou superior a 85% do seu período total de validade. Caso a
validade seja inferior ao estabelecido, a empresa deverá se comprometer, formalmente, por meio de carta, a
efetuar a troca dos produtos que venham a ter sua validade expirada, sem qualquer ônus para a
CONTRATANTE, de acordo com o estabelecido na Resolução SES n.º 1.342/2016.
c) A embalagem esteja inviolada e de forma a permitir o correto armazenamento;
d) A especificação esteja em conformidade com o solicitado neste Termo de Referência;
e) A validade e lote visíveis na embalagem dos materiais.
IX – DOS PRAZOS E LOCAIS DE ENTREGA
9.1- A solicitação dos empenhos será parcelada de acordo com a demanda das Unidades englobadas neste
TR e dos Órgãos participantes;
9.2- A entrega será realizada no prazo máximo de até 30 (trinta) dias corridos, a partir da data de retirada da
nota de empenho;
9.3- Endereço de Entrega para os itens estão contemplados nos anexo C
9.3.1- Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, a Fundação saúde poderá optar, excepcionalmente,
acompanhado de justificativa para tal, pela entrega direta nas Unidades contempladas neste TR.
X – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
10.1. Quanto ao fornecimento dos itens especificados, a CONTRATADA se obriga a:
a) Entregar os itens nos prazos acima mencionados, tão logo seja cientificada para a retirada dos empenhos;
b) Responsabilizar-se pela qualidade e procedência dos itens do TR, bem como pela inviolabilidade de suas
embalagens até a entrega dos mesmos na CGA, garantindo que o seu transporte, mesmo quando realizado por
terceiros, se faça segundo as condições estabelecidas pelo fabricante, notadamente no que se refere ao
empilhamento às recomendações de acondicionamento e temperatura do produto, de acordo com o registro
do produto na ANVISA;
c) Apresentar, quando da entrega dos itens, toda a documentação relativa às condições de armazenamento e
transporte desde a saída dos mesmos do estabelecimento do fabricante;
d) Atender com presteza às solicitações, bem como tomar as providências necessárias ao pronto atendimento
das reclamações levadas a seu conhecimento pela CONTRATANTE;
e) Comprometer-se a trocar o produto em caso de defeito de fabricação, mediante a apresentação do produto
defeituoso;
f) Entregar o produto com laudo técnico, cópia do empenho e com informação na Nota Fiscal de lote e
validade;
g) A CONTRATADA deverá prestar todas as informações que forem solicitadas pela CONTRATANTE
com objetivo de fiscalizar o contrato;
h) Apresentar carta de compromisso, se responsabilizando pela troca do item, caso o mesmo não possua a
validade exigida no item VIII deste TR.
XI – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
11.1. Notificar por escrito a CONTRATADA de quaisquer irregularidades constatadas, solicitando
providência para a sua regularização; e
11.2. Fornecer à CONTRATADA todas as informações necessárias à fiel execução da contratação.
XII - ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO
12.1. A Fundação de Saúde indicará uma comissão para fiscalização da Ata de Registro de Preços, conforme
regramento definido no Decreto Estadual nº. 45.600/2016.
XIII - DISPOSIÇÕES GERAIS
13.1. Forma de pagamento: O pagamento será realizado de acordo com a quantidade e o valor dos itens
efetivamente fornecidos, condicionados à apresentação das notas fiscais/faturas, as quais deverão ser
devidamente atestadas por prepostos dos beneficiários deste Registro. A forma de pagamento é conforme
cada solicitação, que poderá ser a vista ou parceladamente, dependendo da forma de cada contratação.
13.1.1. Tendo em vista que a aquisição será realizada através do Sistema de Registro de Preços, ressalta-se
que a disponibilidade orçamentária e financeira será atestada no momento da contratação.
Rio de Janeiro, 04 de outubro de 2019.
Auxiliar de Confecção:
 

 
Cristina Mansur Zogbi
Gerente de Operações

ID 5085614-6
 
 

Aprovado por:
 
 

Alex Lima Sobreiro
Diretor Técnico Assistencial – Fundação Saúde

CRM 52.55022-0 ID 3047105-2

 
ANEXO 1

Grade FS 2019:

ITEMCÓDIGO SIGA MATERIAIS / INSUMOS UNIDADE
 MEDIDA IEDE IECAC HEMORIOCPRJHECC HESMIETAP HEAN LACEN PET IEDS HEER TOTAL

MENSAL
TOTAL
ANUAL

AGULHA
HIPODERMICA,MATERIAL:

ACO INOX E COM
DISPOSITIVO DE
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1

65150110022
65150250005
6515.011.0036
(ID - 151108)

SEGURANCA,
ACABAMENTO:

SILICONIZADO, CALIBRE:
18G x 1 1/2,

COMPRIMENTO: 40 X 12
MM, BISEL:

TRIFACETADO, CANHAO:
PLASTICO

RESISTENTE, COR
CANHAO: ROSA,

FORMA FORNECIMENTO:
UNIDADE
Especificação
Complementar: Agulha
descartável

com dispositivo de
segurança nº 40 X 12

UNIDADE 1000 12000 16200 164 21982 700 2000 2908 0 0 170 2646 59770 717240

2 66400460005

AGULHA COLETA
MULTIPLA, APLICACAO:

COLETA SANGUE,
MODELO: COLETA A

VACUO, NUMERO
PONTAS: 1 PONTA,

TAMANHO: 25 X 0,8 MM
(21G)
ID 77784
ESPECIFICAÇÃO
COMPLEMENTAR:

AGULHA PARA COLETA
DE SANGUE A

VÁCUO 21G, 25 X 0,8MM  -
PARA COLETA

MÚLTIPLA; 25X0,8MM;
SILICONIZADA;

BISEL TRIFACETADO A
LASER; ESTÉRIL;

EM INVÓLUCRO DE
PLÁSTICO RÍGIDO

C/LACRE; 1 PONTA
CALIBRE 21G X 1",

COM DISPOSITIVO DE
SEGURANÇA

UNIDADE   1050          1050 12600

3 66400460010

AGULHA COLETA
MÚLTIPLA,

APLICAÇÃO: COLETA
SANGUE,

MODELO: COLETA A
VACUO, NÚMERO

PONTAS: 1 PONTA,
TAMANHO:

25 X 0.7 MM, 22G, FORMA
FORNECIMENTO:

UNIDADE
ID 140741
ESPECIFICAÇÃO
COMPLEMENTAR:

AGULHA PARA COLETA
DE SANGUE A

VÁCUO 22G, 25 X 7 mm,
SILICONIZADA,

BISEL TRIFACETADO A
LASER, ESTÉRIL,

EM INVÓLUCRO DE
PLÁSTICO RÍGIDO

C/LACRE, COM
DISPOSITIVO DE

UNIDADE   180          180 2160
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SEGURANÇA,

4 6515.295.0017
 (ID - 160927)

ESCALPE,MATERIAL
CANULA: AGULHA

EM ACO INOXIDAVEL,
SILICONIZADA,

BISEL: CURTO TRI
FACETADO, CONECTOR:

LUER LOCK PARA
COLETA MULTIPLA DE

SANGUE A VACUO,
COMPRIMENTO TUBO:

EXTENSOR 30 CM,
CALIBRE: 21 G,

DISPOSITIVO
SEGURANCA: SIM, FORMA

FORNECIMENTO: UNIDADE
Especificação
Complementar: Escalpe

para coleta de sangue a
vacuo 21G

UNIDADE   315          315 3780

5 6515.295.0018
 (ID - 160928)

ESCALPE,MATERIAL
CANULA: AGULHA

EM ACO INOXIDAVEL,
SILICONIZADA, BISEL:

CURTO TRI FACETADO,
CONECTOR: LUER

LOCK PARA COLETA
MULTIPLA DE SANGUE

A VACUO, COMPRIMENTO
TUBO: EXTENSOR

30 CM, CALIBRE: 23 G,
DISPOSITIVO
SEGURANCA:

SIM, FORMA
FORNECIMENTO: UNIDADE
Especificação
Complementar: Escalpe para
coleta

de sangue a vacuo 23G

UNIDADE   350          350 4200

6 6515.295.0019
(ID - 160929)

ESCALPE,MATERIAL
CANULA: AGULHA

EM ACO INOXIDAVEL,
SILICONIZADA, BISEL:

CURTO TRI FACETADO,
CONECTOR: LUER

LOCK PARA COLETA
MULTIPLA DE SANGUE

A VACUO, COMPRIMENTO
TUBO: EXTENSOR

30 CM, CALIBRE: 25 G,
DISPOSITIVO
SEGURANCA:

SIM, FORMA
FORNECIMENTO: UNIDADE
Especificação
Complementar: Escalpe para
coleta de

sangue a vacuo 25G

UNIDADE   330          330 3960

ELETRODO,TIPO:
DESCARTAVEL, FIXACAO:

AUTOADESIVA, MODELO:
MULTIFUNCAO, CABO:

INTERLIGADOS, TAMANHO:

ADULTO, COMPATIVEL:
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7 65153370001

DESFIBRILADOR/

CARDIOVERSOR ZOLL
MSERIES
 Especificação
Complementar: Eletrodo
cardiaco

multifunção, tamanho adulto,
par com cabos

interligados,auto
adesivo,descartavel e
conector

unico compativel com
Desfibrilador/ Cardioversor

marca Zool modelo M
Series.Embalagem individual

com um par.

PAR 0 2 0 1 5 0 0 4 0 0 0 0 12 144

8 65191210018

ESPECULO
VAGINAL,MATERIAL:
POLIESTIRENO,

TIPO: NORMAL, TAMANHO:
MEDIO,

ESTERILIZACAO:
DESCARTAVEL -
LUBRIFICADO,

ACESSORIOS: N/A
Especificação
Complementar: Espéculo
vaginal -

produzido em polietileno
cristal, permite transparência

e transmissão luminosa.
Valvas anatômicas de

contornos lisos e regulares,
semelhantes ao formato

dos fórnices vaginais.
Dispositivo de abertura

(parafuso borboleta)
fabricado em polietileno de

alto impacto (psai),
pigmentado e indeformável.

Descartável, esterilizado por
óxido de etileno, tamanho

médio. Unidade.

UNIDADE 0 0 20 0 0 0 0 0 0 0 0 0 20 240

9 65150580019

SISTEMA
DRENAGEM,TIPO:
TORACICA,

CALIBRE DRENO: 14 FR,
MATERIAL

RESERVATORIO:
CLORETO POLIVINILA,

CAPACIDADE FRASCO:
250ML, COMPOSICAO:

CAMARA COLETORA,
DRENO, CIRCUITO,

CONECTOR UNIVERSAL
Especificação
Complementar: KIT DRENO
de TORÁX

Nº 14 em PVC rígido,
graduado com capacidade
para

250 ml, tampa rosqueada
com perfeita vedação,com

circuito intermediário
mín.1,20 m, para ordenha
manual,

com conector Universal semi-

UNIDADE 0 3 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 4 48
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rígido, acompanhado

de dreno radiopaco, multi
perfurado, siliconizado

interna e externamente,
estéril, atóxico, descartável.

10 65152200013
(65152200006)

SISTEMA ASPIRACAO
TRAQUEAL FECHADO,

CALIBRE: 12 F, SONDA
50CM, FUNCOES:

VIA DE IRRIGACAO COM
TRAVA ANTI-REFLUXO,

VALVULA SUCCAO COM
TRAVA DE SEGURANCA,

EMBALAGEM: ABERTURA
COM TECNICA ASSEPTCA
Especificação
Complementar: Sistema
fechado de

aspiração traqueal 12 F,
sonda enumerada em cms

de ponta romba, atraumática,
com bainha protetora

em toda extensão, válvula de
irrigação de uma via que

permita a infusão de solução
sem perda de volume

e aerossóis, conectores com
boa flexibilidade permitindo

uma rotação de 360 graus.
Estéril.  TOT

UNIDADE 0 4 2 0 0 4 0 5  0 0 0 15 180

11 65152450065

SONDA / TUBO
ENDOTRAQUEAL,TIPO:
SEM

ARAME, MATERIAL: PVC,
REFORCO: N/A,

DIAMETRO: 3,5 MM,
BALAO: SEM BALAO
Especificação
Complementar: Tubo
endotraqueal em

PVC atóxico, com faixa
radiopaca em sua extensão,

siliconizado, superfície lisa,
anatômico,

graduação em centímetros,
conector de

aproximadamente 15mm,
estéril, sem cuff

acabamento que não cause
traumatismo traqueal;

cânula com ponta
arredondada de fácil
manuseio

Nº 3.5. Unidade.

UNIDADE 0 25 2 0 2 0 0 0 0 0 0 0 29 348

12 65152450067

SONDA / TUBO
ENDOTRAQUEAL,TIPO:
SEM ARAME,

MATERIAL: PVC,
REFORCO: N/A,
DIAMETRO:

4,5 MM, BALAO: SEM
BALAO
Código do Item: Tubo
endotraqueal em PVC
atóxico,

com faixa radiopaca em sua
extensão, siliconizado, UNIDADE 0 25 1 0 2 0 0 0 0 0 0 0 28 336
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superfície lisa, anatômico,
graduação em centímetros,

conector de
aproximadamente 15mm,
estéril, sem cuff

acabamento que não cause
traumatismo traqueal; cânula

com ponta arredondada de
fácil manuseio Nº 4.5.
Unidade.

13 65152600004

CATETER VENOSO
CENTRAL,MATERIAL
CATETER:

POLIURETANO
RADIOPACO,
QUANTIDADE VIAS:

DUPLO LUMEM 14G / 18G,
CALIBRE: 5 FR,

GUIA: METALICO, PONTA:
J, ACESSORIO:

AGULHA INTRODUTORA,
DILATADORPERCUTANEO,

SERINGA E CLAMP,
COMPRIMENTO: 13,5 CM
Especificação
Complementar: Cateter
venoso central

duplo lúmen diâmetro 5 fr

UNIDADE 0 10 2 0 1 0 0 0 0 0 0 0 13 158

14 65151480024

LENCOL USO HOSPITALAR
DESCARTAVEL,MATERIAL:

PAPEL, LARGURA: 50 CM,
GRAMATURA: 20 G/M²,

COMPRIMENTO: 50 M,
PICOTE: SEM, ELASTICO:

SEM ELASTICO, FORMA
FORNECIMENTO: ROLO
Especificação
Complementar: Lençol
descartável em rolo

UNIDADE 9 24 30 0 11 2 3 0 0 0 7 10 97 1159

 
ANEXO II – JUSTIFICATIVAS PARA EXIGÊNCIAS DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

1. JUSTIFICATIVA PARA SOLICITAÇÃO DE LICENÇA DE FUNCIONAMENTO
DA LICENÇA DE FUNCIONAMENTO SANITÁRIO (ITEM 15.5.1.c)
1. A respeito da exigência de Licença de Funcionamento Sanitário, prevista no item 15.5.1.c do Edital do
Pregão Eletrônico n° 031/2017, esta possui previsão legal específica, sendo certo que sua manutenção no
tópico de Qualificação Técnica do aludido certame se mostra imprescindível para resguardar a saúde dos
pacientes que serão beneficiados com a aquisição dos medicamentos pretendidos.
2. Inicialmente, cumpre registrar que a própria Lei nº 8.666/93, ao disciplinar a documentação relativa à
qualificação técnica dos licitantes, apresenta os limites a serem observados pela Administração.
3. Desta forma, somente o que está previsto em lei é que pode ser exigido como documentação de
qualificação técnica, tudo em apreço aos princípios da isonomia, igualdade e competitividade.
4. No entanto, importante registrar que a própria lei de licitações dispõe que poderá ser exigido como
documento de qualificação técnica provas do requisitos previstos em lei especial, senão vejamos:
Art. 30. A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á a:
I - registro ou inscrição na entidade profissional competente;
II - comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características,
quantidades e prazos com o objeto da licitação, e indicação das instalações e do aparelhamento e do pessoal
técnico adequados e disponíveis para a realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada
um dos membros da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos;
III - comprovação, fornecida pelo órgão licitante, de que recebeu os documentos, e, quando exigido, de que
tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações
objeto da licitação;
IV - prova de atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for o caso.
5. Neste passo, vale ressaltar que a Lei nº 5.991/73, nos incisos de seu artigo 4º, traz o conceito de
medicamentos, insumos farmacêuticos e correlatos, dispondo sobre o controle sanitário da comercialização
desses produtos.
6. Por sua vez, o artigo 1º da Lei nº 6.360/76 informa que os produtos definidos na Lei nº 5.991/73 ficam
sujeitos às normas de vigilância sanitária.
7. Nesse sentido, a teor do disposto no artigo 2º da Lei nº 6.360/76, somente poderão extrair, produzir,
fabricar, transformar, sintetizar, purificar, fracionar, embalar, reembalar, importar, exportar, armazenar ou
expedir tais produtos as empresas cujos estabelecimentos hajam sido licenciados pelo órgão sanitário das
Unidades Federativas em que se localizem.
8. A regulamentação das condições para o funcionamento de empresas sujeitas ao licenciamento sanitário, e o
registro, controle e monitoramento, no âmbito da vigilância sanitária, dos produtos de que trata a Lei nº
6.360/76 é dada pelo Decreto nº 8.077/2013, que, em seu artigo 2º, estabelece que o exercício de atividades
relacionadas aos referidos produtos dependerá de autorização da ANVISA e de licenciamento dos
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estabelecimentos pelo órgão competente de saúde dos Estados, Distrito Federal ou Municípios, observados os
requisitos técnicos definidos em regulamento desses órgãos.
9. A licença de funcionamento sanitário tem por base, ainda, a Resolução da Diretoria Colegiada da Agência
Nacional de Vigilância Sanitária, a RDC n.º 153/2017, conjugada com a Instrução Normativa nº 16/2017
ANVISA.
10. A RDC n.º 153/2017 definiu o grau de risco sanitário das atividades sujeitas à vigilância sanitária, enquanto
a IN n° 16/2016 da ANVISA traz a lista de Classificação Nacional de Atividades Econômicas – CNAE de
atividades econômicas sujeitas à vigilância sanitária por grau de risco e dependente de informação para fins de
licenciamento sanitário.
11. Dessa forma, solicitar a apresentação da Licença de Funcionamento Sanitário ou Cadastro Sanitário no
momento da qualificação técnica possui respaldo legal, uma vez que essas atividades não podem ser realizadas
sem o devido licenciamento na autarquia competente.
12. Além disso, a necessidade de tal exigência constar como qualificação técnica no edital, se dá pelo fato de
que a segurança e o bem-estar dos pacientes também fazem parte da infinita gama de responsabilidade dos
fornecedores do mercado.
13. Assim, visando chamar a atenção destes fornecedores para a responsabilidade que lhes é atribuída, são
necessárias algumas providências para adequar o estabelecimento às normas de zoneamento urbano,
segurança e vigilância.
14. Isto porque, parte dessa segurança e bem-estar está relacionada às condições físicas do estabelecimento,
como exemplo a citar, tem-se a emissão do alvará sanitário para a execução de determinadas atividades pelas
empresas, em especial as que atuam nos ramos de alimentação e saúde pela vigilância Sanitária local.
15. Desse modo ter o estabelecimento devidamente vistoriado e aprovado pela Vigilância Sanitária é o aval
que o empresário precisa para dar início em suas atividades, demonstrando assim possuir padrões mínimos de
organização, higiene e cuidados no manuseio de suas mercadorias/produtos.
16. Portanto, caso a exigência em comento seja excluída do edital ou eventualmente transportada para o
tópico de obrigações da contratada, a saúde dos pacientes que encontram-se em tratamento na unidades sob
gestão da Fundação Saúde poderá ser diretamente afetada.
17. Isto porque, o medicamento é um insumo estratégico de suporte às ações de saúde, cuja falta pode
significar interrupções constantes no tratamento, o que afeta a qualidade de vida dos usuários e a credibilidade
dos serviços farmacêuticos e do sistema de saúde como um todo.
18. Com efeito, a avaliação técnica na fase prévia à assinatura da ata, em que se verifica se o licitante reúne
condições para executar o contrato, é imprescindível para que tal requisito não seja examinado somente ao
final, o que que poderá acarretar enormes transtornos assistenciais, administrativos e econômicos.
19. Por todo o exposto, evidencia-se que a exigência de Licença de Funcionamento Sanitário como
qualificação técnica não se mostra excessiva, uma vez que tem por objetivo evitar que empresas que não
estejam em dia com as obrigações impostas pela Vigilância Sanitária vençam o certame, podendo retardar o
procedimento ou até vir a causar grandes prejuízos à saúde dos pacientes.
20. Insta ressaltar que, conforme acima demonstrado, a previsão de Licença de Funcionamento Sanitário
como requisito de habilitação técnica está de acordo com o disposto no artigo 37, inciso XXI, da Constituição
Federal, que estabelece que somente serão permitidas, nos processos licitatórios, exigências de qualificação
técnica e econômica “indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações”.
21. Em razão do exposto, requer-se seja deferido o presente pedido de reconsideração, de modo que seja
reavaliada a determinação do Voto GA-1 n° 10.167/2017, a fim de que seja mantida a exigência de Licença
de Funcionamento Sanitário, prevista no item 15.5.1.c do Edital do Pregão Eletrônico n° 031/2017, para fins
de qualificação técnica dos licitantes.
2. JUSTIFICATIVA PARA SOLICITAÇÃO DE REGISTRO VÁLIDO NA ANVISA
22. Em relação ao item 04, foi solicitado que a Fundação Saúde indique a fundamentação legal que embasa a
exigência registro do material válido na Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA como requisitos
de habilitação técnica dos licitantes.
23. A respeito da exigência de Registro na ANVISA prevista no item 15.5.1.c do Edital do Pregão Eletrônico
n° 042/2017, esta possui previsão legal específica, sendo certo que sua manutenção no tópico de Qualificação
Técnica do aludido certame se mostra imprescindível para resguardar a saúde dos pacientes que serão
beneficiados com a aquisição dos insumos pretendidos.
24. Vale mencionar que o registro é o ato legal que reconhece a adequação de um produto à legislação
sanitária, que objetiva garantir a sua segurança e eficácia para o uso que se propõe, e sua concessão é dada
pela ANVISA, o que é respaldado pelo texto constitucional, pois compete ao Sistema Único de Saúde (SUS)
“controlar e fiscalizar procedimentos, produtos e substâncias de interesse para a saúde” e “executar ações de
vigilância sanitária” (art. 200, I e II da CF).
25. Trata-se de controle feito antes da comercialização, sendo utilizado no caso de produtos que possam
apresentar eventuais riscos à saúde pública, como no caso dos itens constantes do objeto de contratação, uma
vez que são materiais médico-hospitalares.
26. O artigo 8º caput e parágrafo 1º, inciso VI da Lei 9.782 de 1999, que cria a ANVISA, corroboram esse
entendimento ao estabelecer que:
“Art. 8º Incumbe à Agência, respeitada a legislação em vigor, regulamentar, controlar e fiscalizar os produtos e
serviços que envolvam risco à saúde pública.
§ 1º Consideram-se bens e produtos submetidos ao controle e fiscalização sanitária pela Agência:
(...)
VI - equipamentos e materiais médico-hospitalares, odontológicos e hemoterápicos e de diagnóstico
laboratorial e por imagem” (grifo nosso).
27. Para que os produtos sujeitos à vigilância sanitária sejam registrados, é necessário atender aos critérios
estabelecidos em leis e à regulamentação específica estabelecida pela Agência. Tais critérios visam minimizar
eventuais riscos associados ao produto.
28. A Lei nº 5.991/73, nos incisos de seu artigo 4º, traz o conceito de medicamentos, insumos farmacêuticos e
correlatos, dispondo sobre o controle sanitário da comercialização desses produtos.
29. Cabe à empresa fabricante ou importadora a responsabilidade pela qualidade e segurança dos produtos
registrados junto à ANVISA, tendo como diretriz a Lei nº. 5.991/1973, a qual prescreve que correlato é “a
substância, produto, aparelho ou acessório não enquadrado nos conceitos anteriores, cujo uso ou aplicação
esteja ligado à defesa e proteção da saúde individual ou coletiva, à higiene pessoal ou de ambientes, ou a fins
diagnósticos e analíticos, os cosméticos e perfumes, e, ainda, os produtos dietéticos, óticos, de acústica
médica, odontológicos e veterinários”.
30. Por sua vez, o artigo 1º da Lei nº 6.360/76 informa que os produtos definidos na Lei nº 5.991/73 ficam
sujeitos às normas de vigilância sanitária. Assim, qualquer produto considerado como correlato pela legislação
apontada, precisa de registro para ser fabricado e comercializado.
31. Nesse sentido, a teor do disposto no artigo 2º da Lei nº 6.360/76, somente poderão extrair, produzir,
fabricar, transformar, sintetizar, purificar, fracionar, embalar, reembalar, importar, exportar, armazenar ou
expedir tais produtos as empresas para tal fim autorizadas pelo Ministério da Saúde e cujos estabelecimentos
hajam sido licenciados pelo órgão sanitário das Unidades Federativas em que se localizem.
32. A regulamentação das condições para o funcionamento de empresas sujeitas ao licenciamento sanitário, e
o registro, controle e monitoramento, no âmbito da vigilância sanitária, dos produtos de que trata a Lei nº
6.360/76 é dada pelo Decreto nº 8.077/2013, que, em seu artigo 2º, estabelece que o exercício de atividades
relacionadas aos referidos produtos dependerá de autorização da ANVISA e de licenciamento dos
estabelecimentos pelo órgão competente de saúde dos Estados, Distrito Federal ou Municípios, observados os
requisitos técnicos definidos em regulamento desses órgãos.
33. Ademais, de acordo com o disposto no artigo 12 da Lei nº 6.360/76, nenhum dos produtos de que trata
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esta lei, inclusive os importados, podem ser industrializados, expostos à venda ou entregues ao consumo antes
de registrados no Ministério da Saúde, salvo exceções previstas nos artigos 24 e 25, § 1º da mesma lei.
34. No caso específico dos insumos classificados como “correlatos”, de acordo com o artigo 4º da Lei nº
5.991/73 acima mencionada, o artigo 25 da Lei 6.360/76 preleciona que:
“Art. 25. Os aparelhos, instrumentos e acessórios usados em medicina, odontologia e atividades afins, bem
como nas de educação física, embelezamento ou correção estética, somente poderão ser fabricados, ou
importados, para entrega ao consumo e exposição à venda, depois que o Ministério da Saúde se pronunciar
sobre a obrigatoriedade ou não do registro.
§ 1º - Estarão dispensados do registro os aparelhos, instrumentos ou acessórios de que trata este artigo, que
figurem em relações para tal fim elaboradas pelo Ministério da Saúde, ficando, porém, sujeitos, para os demais
efeitos desta Lei e de seu Regulamento, a regime de vigilância sanitária”.
35. O regulamento a que alude o § 1° do dispositivo acima mencionado é a Resolução da Diretoria Colegiada
da Agência Nacional de Vigilância Sanitária, RDC n.º 185/2001, que teve por objetivo “atualizar os
procedimentos para registro de produtos ‘correlatos’ de que trata a Lei n.º 6.360, de 23 de setembro de
1976”.
36. De acordo com o artigo 3º deste regramento alguns fabricantes ou importadores de produtos podem ser
dispensados de registro, desde que constem nos itens 2, 3 e 12 da parte 3 do Anexo da RDC n.º 185, de
06/11/2001 ou em relações elaboradas pela ANVISA.
37. Cabe ressaltar que, na esfera penal, o artigo 273, parágrafo 1º-B, inciso I, do Código Penal considera
crime hediondo importar, vender, expor à venda, ter em depósito para vender ou, de qualquer forma, distribuir
ou entregar a consumo o produto sem registro, quando exigível, no órgão de vigilância sanitária competente.
Fato que não pode ser desprezado pelo administrador público responsável pelo fornecimento do medicamento
em questão, razão pela qual não há falar que o seu não fornecimento caracteriza ato ilegal ou de abuso de
poder (STJ, j. 02.02.2012, RMS 35434/PR, 1ªT, Relator Ministro Benedito Gonçalves).
38. Por todo o exposto, evidencia-se que a exigência registro válido na ANVISA na qualificação técnica não
se mostra excessiva, uma vez que tem por objetivo evitar que licitantes que não estejam em dia com as
obrigações impostas pela Vigilância Sanitária vençam o certame, podendo retardar o procedimento ou até vir a
causar grandes prejuízos à saúde dos pacientes.
39. Ademais, insta ressaltar que, conforme acima demonstrado, a exigência de registro válido na ANVISA
como requisito de habilitação técnica está de acordo com o disposto no artigo 37, inciso XXI, da Constituição
Federal, que estabelece que somente serão permitidas, nos processos licitatórios, exigências de qualificação
técnica e econômica “indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações”.
 

ANEXO C

ITEM CÓDIGO SIGA MATERIAIS / INSUMOS UNIDADE
 MEDIDA

TOTAL
ANUAL

01

65150110022
65150250005
6515.011.0036
(ID - 151108)

AGULHA HIPODERMICA,MATERIAL: ACO INOX E COM
DISPOSITIVO DE SEGURANCA, ACABAMENTO:
SILICONIZADO, CALIBRE: 18G x 1 1/2, COMPRIMENTO:
40 X 12 MM, BISEL: TRIFACETADO, CANHAO:
PLASTICO RESISTENTE, COR CANHAO: ROSA, FORMA
FORNECIMENTO: UNIDADE
Especificação Complementar: Agulha descartável com
dispositivo de segurança nº 40 X 12

UNIDADE 717240

02 6515.295.0017
 (ID - 160927)

ESCALPE,MATERIAL CANULA: AGULHA EM ACO
INOXIDAVEL, SILICONIZADA, BISEL: CURTO TRI
FACETADO, CONECTOR: LUER LOCK PARA COLETA
MULTIPLA DE SANGUE A VACUO, COMPRIMENTO
TUBO: EXTENSOR 30 CM, CALIBRE: 21 G, DISPOSITIVO
SEGURANCA: SIM, FORMA FORNECIMENTO: UNIDADE
Especificação Complementar: Escalpe para coleta de
sangue a vacuo 21G

UNIDADE 3780

03 6515.295.0018
 (ID - 160928)

ESCALPE,MATERIAL CANULA: AGULHA EM ACO
INOXIDAVEL, SILICONIZADA, BISEL: CURTO TRI
FACETADO, CONECTOR: LUER LOCK PARA COLETA
MULTIPLA DE SANGUE A VACUO, COMPRIMENTO
TUBO: EXTENSOR 30 CM, CALIBRE: 23 G, DISPOSITIVO
SEGURANCA: SIM, FORMA FORNECIMENTO: UNIDADE
Especificação Complementar: Escalpe para coleta de
sangue a vacuo 23G

UNIDADE 4200

04 6515.295.0019
(ID - 160929)

ESCALPE,MATERIAL CANULA: AGULHA EM ACO
INOXIDAVEL, SILICONIZADA, BISEL: CURTO TRI
FACETADO, CONECTOR: LUER LOCK PARA COLETA
MULTIPLA DE SANGUE A VACUO, COMPRIMENTO
TUBO: EXTENSOR 30 CM, CALIBRE: 25 G, DISPOSITIVO
SEGURANCA: SIM, FORMA FORNECIMENTO: UNIDADE
Especificação Complementar: Escalpe para coleta de
sangue a vacuo 25G

 UNIDADE 3960

05 65153370001

ELETRODO,TIPO: DESCARTAVEL, FIXACAO:
AUTOADESIVA, MODELO: MULTIFUNCAO, CABO:
INTERLIGADOS, TAMANHO: ADULTO, COMPATIVEL:
DESFIBRILADOR/CARDIOVERSOR ZOLL MSERIES
 Especificação Complementar: Eletrodo cardiaco
multifunção, tamanho adulto, par com cabos
interligados,auto adesivo,descartavel e conector unico
compativel com Desfibrilador/ Cardioversor marca Zool
modelo M Series.Embalagem individual com um par.

PAR 144

SISTEMA DRENAGEM,TIPO: TORACICA, CALIBRE
DRENO: 14 FR, MATERIAL RESERVATORIO: CLORETO
POLIVINILA, CAPACIDADE FRASCO: 250ML,
COMPOSICAO: CAMARA COLETORA, DRENO,
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06 65150580019

CIRCUITO, CONECTOR UNIVERSAL
Especificação Complementar: KIT DRENO de TORÁX Nº
14 em PVC rígido, graduado com capacidade para 250 ml,
tampa rosqueada com perfeita vedação,com circuito
intermediário mín.1,20 m, para ordenha manual, com
conector Universal semi-rígido, acompanhado de dreno
radiopaco, multi perfurado, siliconizado interna e
externamente, estéril, atóxico, descartável.

UNIDADE 48

07 65152200013
(65152200006)

SISTEMA ASPIRACAO TRAQUEAL FECHADO,CALIBRE:
12 F, SONDA 50CM, FUNCOES: VIA DE IRRIGACAO
COM TRAVA ANTI-REFLUXO, VALVULA SUCCAO COM
TRAVA DE SEGURANCA, EMBALAGEM: ABERTURA
COM TECNICA ASSEPTCA
Especificação Complementar: Sistema fechado de
aspiração traqueal 12 F, sonda enumerada em cms de
ponta romba, atraumática, com bainha protetora em toda
extensão, válvula de irrigação de uma via que permita a
infusão de solução sem perda de volume e aerossóis,
conectores com boa flexibilidade permitindo uma rotação
de 360 graus. Estéril.  TOT

UNIDADE 180

08 65152450065

SONDA / TUBO ENDOTRAQUEAL,TIPO: SEM ARAME,
MATERIAL: PVC, REFORCO: N/A, DIAMETRO: 3,5 MM,
BALAO: SEM BALAO
Especificação Complementar: Tubo endotraqueal em PVC
atóxico, com faixa radiopaca em sua extensão, siliconizado,
superfície lisa, anatômico, graduação em centímetros,
conector de aproximadamente 15mm, estéril, sem cuff
acabamento que não cause traumatismo traqueal; cânula
com ponta arredondada de fácil manuseio Nº 3.5. Unidade.

UNIDADE 348

09 65152450067

SONDA / TUBO ENDOTRAQUEAL,TIPO: SEM ARAME,
MATERIAL: PVC, REFORCO: N/A, DIAMETRO: 4,5 MM,
BALAO: SEM BALAO
Código do Item: Tubo endotraqueal em PVC atóxico, com
faixa radiopaca em sua extensão, siliconizado, superfície
lisa, anatômico, graduação em centímetros, conector de
aproximadamente 15mm, estéril, sem cuff acabamento que
não cause traumatismo traqueal; cânula com ponta
arredondada de fácil manuseio Nº 4.5. Unidade.

UNIDADE 336

10 65152600004

CATETER VENOSO CENTRAL,MATERIAL CATETER:
POLIURETANO RADIOPACO, QUANTIDADE VIAS:
DUPLO LUMEM 14G / 18G, CALIBRE: 5 FR, GUIA:
METALICO, PONTA: J, ACESSORIO: AGULHA
INTRODUTORA, DILATADORPERCUTANEO, SERINGA E
CLAMP, COMPRIMENTO: 13,5 CM
Especificação Complementar: Cateter venoso central duplo
lúmen diâmetro 5 fr

UNIDADE 158

11 65151480024

LENCOL USO HOSPITALAR DESCARTAVEL,MATERIAL:
PAPEL, LARGURA: 50 CM, GRAMATURA: 20 G/M²,
COMPRIMENTO: 50 M, PICOTE: SEM, ELASTICO: SEM
ELASTICO, FORMA FORNECIMENTO: ROLO
Especificação Complementar: Lençol descartável em rolo

UNIDADE 1159

12 65191210018

ESPECULO VAGINAL,MATERIAL: POLIESTIRENO, TIPO:
NORMAL, TAMANHO: MEDIO, ESTERILIZACAO:
DESCARTAVEL - LUBRIFICADO, ACESSORIOS: N/A
Especificação Complementar: Espéculo vaginal - produzido
em polietileno cristal, permite transparência e transmissão
luminosa. Valvas anatômicas de contornos lisos e
regulares, semelhantes ao formato dos fórnices vaginais.
Dispositivo de abertura (parafuso borboleta) fabricado em
polietileno de alto impacto (psai), pigmentado e
indeformável. Descartável, esterilizado por óxido de etileno,
tamanho médio. Unidade.

UNIDADE 240

13 66400460005   
ID 77784

AGULHA COLETA MULTIPLA, APLICACAO: COLETA
SANGUE, MODELO: COLETA A VACUO, NUMERO
PONTAS: 1 PONTA, TAMANHO: 25 X 0,8 MM (21G)
ESPECIFICAÇÃO COMPLEMENTAR: AGULHA PARA
COLETA DE SANGUE A VÁCUO 21G, 25 X 0,8MM  -
PARA COLETA MÚLTIPLA; 25X0,8MM; SILICONIZADA;
BISEL TRIFACETADO A LASER; ESTÉRIL; EM
INVÓLUCRO DE PLÁSTICO RÍGIDO C/LACRE; 1 PONTA
CALIBRE 21G X 1", COM DISPOSITIVO DE SEGURANÇA

UNIDADE 12600

14 66400460010  
 ID 140741

AGULHA COLETA MÚLTIPLA, APLICAÇÃO: COLETA
SANGUE, MODELO: COLETA A VACUO, NÚMERO
PONTAS: 1 PONTA, TAMANHO: 25 X 0.7 MM, 22G,
FORMA FORNECIMENTO: UNIDADE
ESPECIFICAÇÃO COMPLEMENTAR: AGULHA PARA
COLETA DE SANGUE A VÁCUO 22G, 25 X 7 mm,
SILICONIZADA, BISEL TRIFACETADO A LASER,
ESTÉRIL, EM INVÓLUCRO DE PLÁSTICO RÍGIDO

UNIDADE 2160
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C/LACRE, COM DISPOSITIVO DE SEGURANÇA,

 

RELAÇÃO DE ENDEREÇO PARA ENTREGA DOS ITENS

FUNDAÇÃO SAÚDE DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

FSERJ Coordenação Geral de Armazenamento - CGA, sito à Rua Luiz Palmier, 762, Barreto – Niterói –
RJ.

CD

 

 

Fundação Saúde
   ANEXO 02

FORMULÁRIO DE PROPOSTA DE PREÇO Nº: 69/2020

 

Requisição nº. PAM SRP: 0028/2020

                                            0029/2020

Processo nº. SEI-08/007/003823/2019

Licitação por: Pregão Eletrônico nº. 69/2020

 

Data da Abertura: XX/XX/XXXX, às XX h e XX min

Data da Disputa: XX/XX/XXXX, às XX h e XX min

Local: www.compras.rj.gov.br

 

A Empresa ao lado mencionada propõe fornecer a Fundação Saúde,

pelos preços abaixo assinalados, obedecendo rigorosamente às

condições estipuladas constantes do Edital nº 69/2020

                                                                                                                                                      CARIMBO DA EMPRESA    

 

ITEM

 

ID-SIGA

 

ESPECIFICAÇÃO

 

UNID

 

QUANTID

 

APRESENTAÇÃO
DA EMBALAGEM

CÓDIGO
ANVISA

PREÇO COM
ICMS (R$)

PREÇO SEM ICMS
(R$)

Unit. Total Unit. Total

01 151108

AGULHA
HIPODERMICA,MATERIAL: ACO
INOX E COM DISPOSITIVO DE
SEGURANCA, ACABAMENTO:
SILICONIZADO, CALIBRE: 18G x 1
1/2, COMPRIMENTO: 40 X 12 MM,
BISEL: TRIFACETADO, CANHAO:
PLASTICO RESISTENTE, COR
CANHAO: ROSA, FORMA
FORNECIMENTO: UNIDADE
Especificação
Complementar: Agulha descartável
com dispositivo de segurança nº 40
X 12

UND

 
360873140       

02 160927

ESCALPE,MATERIAL CANULA:
AGULHA EM ACO INOXIDAVEL,
SILICONIZADA, BISEL: CURTO TRI
FACETADO, CONECTOR: LUER
LOCK PARA COLETA MULTIPLA
DE SANGUE A VACUO,
COMPRIMENTO TUBO:
EXTENSOR 30 CM, CALIBRE: 21
G, DISPOSITIVO SEGURANCA:
SIM, FORMA FORNECIMENTO:
UNIDADE
Especificação Complementar:
Escalpe para coleta de sangue a
vacuo 21G

UND

 
5580       

3 160928

ESCALPE,MATERIAL CANULA:
AGULHA EM ACO INOXIDAVEL,
SILICONIZADA, BISEL: CURTO TRI
FACETADO, CONECTOR: LUER
LOCK PARA COLETA MULTIPLA
DE SANGUE A VACUO,
COMPRIMENTO TUBO:
EXTENSOR 30 CM, CALIBRE: 23
G, DISPOSITIVO SEGURANCA:

Und 6000       
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SIM, FORMA FORNECIMENTO:
UNIDADE
Especificação Complementar:
Escalpe para coleta de sangue a
vacuo 23G

4 160929

ESCALPE,MATERIAL CANULA:
AGULHA EM ACO INOXIDAVEL,
SILICONIZADA, BISEL: CURTO TRI
FACETADO, CONECTOR: LUER
LOCK PARA COLETA MULTIPLA
DE SANGUE A VACUO,
COMPRIMENTO TUBO:
EXTENSOR 30 CM, CALIBRE: 25
G, DISPOSITIVO SEGURANCA:
SIM, FORMA FORNECIMENTO:
UNIDADE
Especificação Complementar:
Escalpe para coleta de sangue a
vacuo 25G

Und 5760       

Este Item 04 terá somente a participação de empresas ME/EPP conforme decreto nº 42.063.

5 65153370001

ELETRODO,TIPO: DESCARTAVEL,
FIXACAO: AUTOADESIVA,
MODELO: MULTIFUNCAO, CABO:
INTERLIGADOS, TAMANHO:
ADULTO, COMPATIVEL:
DESFIBRILADOR/CARDIOVERSOR
ZOLL MSERIES
 Especificação Complementar:
Eletrodo cardiaco multifunção,
tamanho adulto, par com cabos
interligados,auto adesivo,descartavel
e conector unico compativel com
Desfibrilador/ Cardioversor marca
Zool modelo M Series.Embalagem
individual com um par.

PAR 144       

6 65150580019

SISTEMA DRENAGEM,TIPO:
TORACICA, CALIBRE DRENO: 14
FR, MATERIAL RESERVATORIO:
CLORETO POLIVINILA,
CAPACIDADE FRASCO: 250ML,
COMPOSICAO: CAMARA
COLETORA, DRENO, CIRCUITO,
CONECTOR UNIVERSAL
Especificação Complementar: KIT
DRENO de TORÁX Nº 14 em PVC
rígido, graduado com capacidade
para 250 ml, tampa rosqueada com
perfeita vedação,com circuito
intermediário mín.1,20 m, para
ordenha manual, com conector
Universal semi-rígido, acompanhado
de dreno radiopaco, multi perfurado,
siliconizado interna e externamente,
estéril, atóxico, descartável.

Und 48       

7 65152200013

SISTEMA ASPIRACAO TRAQUEAL
FECHADO,CALIBRE: 12 F, SONDA
50CM, FUNCOES: VIA DE
IRRIGACAO COM TRAVA ANTI-
REFLUXO, VALVULA SUCCAO
COM TRAVA DE SEGURANCA,
EMBALAGEM: ABERTURA COM
TECNICA ASSEPTCA
Especificação Complementar:
Sistema fechado de aspiração
traqueal 12 F, sonda enumerada em
cms de ponta romba, atraumática,
com bainha protetora em toda
extensão, válvula de irrigação de
uma via que permita a infusão de
solução sem perda de volume e
aerossóis, conectores com boa
flexibilidade permitindo uma rotação
de 360 graus. Estéril.  TOT

Und 180       

Este Item 07 terá somente a participação de empresas ME/EPP conforme decreto nº 42.063.

SONDA / TUBO
ENDOTRAQUEAL,TIPO: SEM
ARAME, MATERIAL: PVC,
REFORCO: N/A, DIAMETRO: 3,5
MM, BALAO: SEM BALAO
Especificação Complementar: Tubo
endotraqueal em PVC atóxico, com
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8 65152450065 faixa radiopaca em sua extensão,
siliconizado, superfície lisa,
anatômico, graduação em
centímetros, conector de
aproximadamente 15mm, estéril,
sem cuff acabamento que não cause
traumatismo traqueal; cânula com
ponta arredondada de fácil manuseio
Nº 3.5. Unidade.

Und 398       

9 65152450067

SONDA / TUBO
ENDOTRAQUEAL,TIPO: SEM
ARAME, MATERIAL: PVC,
REFORCO: N/A, DIAMETRO: 4,5
MM, BALAO: SEM BALAO
Código do Item: Tubo endotraqueal
em PVC atóxico, com faixa
radiopaca em sua extensão,
siliconizado, superfície lisa,
anatômico, graduação em
centímetros, conector de
aproximadamente 15mm, estéril,
sem cuff acabamento que não cause
traumatismo traqueal; cânula com
ponta arredondada de fácil manuseio
Nº 4.5. Unidade.

Unid 361       

10 65152600004

CATETER VENOSO
CENTRAL,MATERIAL CATETER:
POLIURETANO RADIOPACO,
QUANTIDADE VIAS: DUPLO
LUMEM 14G / 18G, CALIBRE: 5 FR,
GUIA: METALICO, PONTA: J,
ACESSORIO: AGULHA
INTRODUTORA,
DILATADORPERCUTANEO,
SERINGA E CLAMP,
COMPRIMENTO: 13,5 CM
Especificação Complementar:
Cateter venoso central duplo lúmen
diâmetro 5 fr

Und 158       

Este Item 10 terá somente a participação de empresas ME/EPP conforme decreto nº 42.063.

11 65151480024

LENCOL USO HOSPITALAR
DESCARTAVEL,MATERIAL:
PAPEL, LARGURA: 50 CM,
GRAMATURA: 20 G/M²,
COMPRIMENTO: 50 M, PICOTE:
SEM, ELASTICO: SEM ELASTICO,
FORMA FORNECIMENTO: ROLO
Especificação Complementar:
Lençol descartável em rolo

Und 1159       

12 65191210018

ESPECULO VAGINAL,MATERIAL:
POLIESTIRENO, TIPO: NORMAL,
TAMANHO: MEDIO,
ESTERILIZACAO: DESCARTAVEL -
LUBRIFICADO, ACESSORIOS: N/A
Especificação Complementar:
Espéculo vaginal - produzido em
polietileno cristal, permite
transparência e transmissão
luminosa. Valvas anatômicas de
contornos lisos e regulares,
semelhantes ao formato dos fórnices
vaginais. Dispositivo de abertura
(parafuso borboleta) fabricado em
polietileno de alto impacto (psai),
pigmentado e indeformável.
Descartável, esterilizado por óxido
de etileno, tamanho médio. Unidade.

Und 990       

13 66400460005   
ID 77784

AGULHA COLETA MULTIPLA,
APLICACAO: COLETA SANGUE,
MODELO: COLETA A VACUO,
NUMERO PONTAS: 1 PONTA,
TAMANHO: 25 X 0,8 MM (21G)
ESPECIFICAÇÃO
COMPLEMENTAR: AGULHA PARA
COLETA DE SANGUE A VÁCUO
21G, 25 X 0,8MM  - PARA COLETA
MÚLTIPLA; 25X0,8MM;
SILICONIZADA; BISEL
TRIFACETADO A LASER;
ESTÉRIL; EM INVÓLUCRO DE
PLÁSTICO RÍGIDO C/LACRE; 1
PONTA CALIBRE 21G X 1", COM
DISPOSITIVO DE SEGURANÇA

Und 25600       
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Este Item 13 terá somente a participação de empresas ME/EPP conforme decreto nº 42.063.

14 66400460010 
       ID 140741

AGULHA COLETA MÚLTIPLA,
APLICAÇÃO: COLETA SANGUE,
MODELO: COLETA A VACUO,
NÚMERO PONTAS: 1 PONTA,
TAMANHO: 25 X 0.7 MM, 22G,
FORMA FORNECIMENTO:
UNIDADE
ESPECIFICAÇÃO
COMPLEMENTAR: AGULHA PARA
COLETA DE SANGUE A VÁCUO
22G, 25 X 7 mm, SILICONIZADA,
BISEL TRIFACETADO A LASER,
ESTÉRIL, EM INVÓLUCRO DE
PLÁSTICO RÍGIDO C/LACRE, COM
DISPOSITIVO DE SEGURANÇA,

Und 2160       

TOTAL:

 
 

 

                                

                                                             

 OBS: Todos os itens deverão estar em conformidade com as condições e especificações do Termo de Referência (Anexo 01 do Edital).

OBSERVAÇÕES

 

1ª. A PROPOSTA DE PREÇOS deverá:

 

a) ser preenchida integralmente por processo mecânico ou eletrônico, sem emendas e rasuras;

 

b) conter os preços em algarismos e por extenso, por unidade, já incluídas as despesas de
fretes, instalação, impostos federais ou estaduais e descontos especiais;

 

2ª O Proponente se obrigará, mediante o envio da PROPOSTA DE PREÇOS, a cumprir os
termos nela contidos.

 

3ª A PROPOSTA DE PREÇOS deverá ser devolvida na forma expressa no Item 10.1.2, do
Edital.

 

4ª A licitação mediante PREGÃO ELETRÔNICO poderá ser anulada no todo, ou em parte, de
conformidade com a legislação vigente.

 
Prazo para entrega: Conforme Termo de Referência.

 

Validade da Proposta: 120 (cento e vinte) dias.

                                                          

Local da Entrega: Conforme Termo de Referência.

                                                      
                                                  

Declaramos inteira submissão ao presente termo e
legislação vigente.

 

 

Em, _____ / _____ / _______

 

 

_________________________________________

Empresa Proponente

 

 

 
 

ANEXO 03
DECLARAÇÃO PARA ATENDIMENTO

AO INCISO V, DO ART. 27, DA LEI Nº 8.666/93
(EM PAPEL TIMBRADO DO LICITANTE, dispensado em caso de carimbo com CNPJ).

 

Local e data

À/Ao

Sr.(a)Pregoeiro(a)

 

 

Ref. (... Concorrência ou pregão ou edital ...) nº xx/20xx

 

 
              (Entidade)      , inscrita no CNPJ sob o nº ___________, sediada na (endereço completo)           ,
neste ato representada pelo seu representante legal, o(a) Sr.(a) ___________,  inscrito(a) no CPF sob o nº
_______, portador da cédula de identidade nº ____, expedida por _____________, DECLARA, sob as
penas da Lei, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido
pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, em conformidade com o previsto no inciso XXXIII, do art. 7º,
da Constituição Federal, que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) menor(es) de 18 (dezoito)
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anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na
condição de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos.
 

______________________________
ENTIDADE

nome da entidade com assinatura do(s) seu(s) representante(s) legal(is)
 

CARIMBO DA PESSOA JURÍDICA COM CNPJ (dispensado em caso de papel timbrado com CNPJ)

 
ANEXO 04

DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESA, EMPRESA DE PEQUENO PORTE, EMPRESÁRIO
INDIVIDUAL E COOPERATIVAS ENQUADRADAS

NO ART. 34, DA LEI Nº 11.488, DE 2007
(EM PAPEL TIMBRADO DO LICITANTE, dispensado em caso de carimbo com CNPJ).

 

Local e data

À/Ao

Sr.(a)Pregoeiro(a)

 

Ref. (... Concorrência ou pregão ou edital ...) nº xx/20xx

 

 
              (Entidade)      , inscrita no CNPJ sob o nº ___________, sediada na (endereço completo)           ,
neste ato representada pelo seu representante legal, o(a) Sr.(a) ___________,  inscrito(a) no CPF sob o nº
_______, portador(a) da cédula de identidade nº _______, DECLARA que é microempresa, empresa de
pequeno porte, empresário individual ou cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007,
cumprindo, assim, os requisitos legais para tal qualificação, nos termos da Lei Complementar nº 123/06, e que
não possui quaisquer dos impedimentos da referida norma, estando apta a exercer o direito de tratamento
privilegiado na forma prevista pela legislação em vigor.
 

______________________________
ENTIDADE

nome da entidade com assinatura do(s) seu(s) representante(s) legal(is)
CARIMBO DA PESSOA JURÍDICA COM CNPJ (dispensado em caso de papel timbrado com CNPJ)

 
ANEXO 05

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA PARA ATENDIMENTO
AO DECRETO ESTADUAL Nº 43.150, de 24.08.11

(EM PAPEL TIMBRADO DO LICITANTE, dispensado em caso de carimbo com CNPJ).

 

Local e data
À/Ao
Sr.(a)Pregoeiro(a)
 
Ref. (... Concorrência ou pregão ou edital ...) nº xx/20xx
 
              (Entidade)      , inscrita no CNPJ sob o nº ___________, sediada na (endereço completo)           ,
neste ato representada pelo seu representante legal, o(a)  Sr.(a) ___________,  inscrito(a) no CPF sob o nº
_______, portador(a)  da cédula de identidade nº _______,  DECLARA, sob as penas da lei, em especial o
art. 299 do Código Penal Brasileiro, que:
 
a) a proposta anexa foi elaborada de maneira independente, e que o conteúdo da proposta anexa não foi, no
todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado a, discutido com ou recebido de qualquer outro
participante potencial ou de fato do presente certame, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;
b) a intenção de apresentar a proposta anexa não foi informada a, discutida com ou recebida de qualquer
outro participante potencial ou de fato do presente certame, por qualquer meio ou qualquer pessoa;
c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro participante
potencial ou de fato do presente certame, quanto a participar ou não da referida licitação;
d) que o conteúdo da proposta anexa não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou
discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato do presente certame antes da adjudicação do
objeto da referida licitação;
e) que o conteúdo da proposta anexa não foi no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado a,
discutido com ou recebido do ÓRGÃO LICITANTE antes da abertura oficial das propostas e;
f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e
informações para firmá-la.
 

______________________________
ENTIDADE

nome da entidade com assinatura do(s) seu(s) representante(s) legal(is)
CARIMBO DA PESSOA JURÍDICA COM CNPJ (dispensado em caso de papel timbrado com CNPJ)

 
ANEXO 06

DADOS CADASTRAIS
 

 

DADOS DA EMPRESA
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C.N.P.J.:

Razão social:

Endereço:

Complemento: Bairro:

Município:

 
Estado:

Cep:

E-mail:

 

Telefones: Fax:

Inscrição Estadual:

 
Inscrição Municipal:

Ramo de atividade:

 

 

DADOS BANCÁRIOS

 

Banco nº:

 
Nome do banco:

Agência nº:

 
Nome da agência:

Conta corrente:

 

Município onde se localiza a agência:

 

 

DADOS DO REPRESENTANTE

 

Nome do Representante Legal da empresa:

 

Endereço residencial:

Identidade: Órgão expedidor:

C.P.F.: Telefones:

Nacionalidade: Naturalidade:

 

ANEXO 07
DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE PENALIDADE

(EM PAPEL TIMBRADO, dispensado em caso de carimbo com CNPJ)
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Local e data

À/Ao

Sr.(a)Pregoeiro(a)

 

Ref. (... Concorrência ou pregão ou edital ...) nº xx/20xx
 
 
(Entidade) _________________, inscrita no CNPJ sob o nº ___________, sediada na (endereço completo),
neste ato representada pelo seu representante legal, o (a) Sr.(a) ___________, inscrito (a) no CPF sob o nº
_______, portador (a) da cédula de identidade nº ____, expedida por _____________, DECLARA, sob as
penas da Lei, que não foram aplicadas as seguintes sanções, cujos efeitos ainda vigorem:
a) suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar imposta pelo Estado do Rio
de Janeiro, suas Autarquias ou Fundações (art. 87, III da Lei nº 8.666/93);
b) impedimento de licitar e contratar imposta pelo Estado do Rio de Janeiro, suas Autarquias ou Fundações
(art. 7º da Lei nº 10.520/02); 
c) declaração de inidoneidade para licitar e contratar imposta por qualquer Ente ou Entidade da Administração
Federal, Estadual, Distrital e Municipal (art. 87, IV da Lei nº 8.666/93).
 
 

______________________________
ENTIDADE

(Nome da entidade com assinatura do (s) seu (s) representante (s) legal (is) com firmas reconhecidas)
Nota: CARIMBO DA PESSOA JURÍDICA COM CNPJ (dispensado em caso de papel timbrado c/ CNPJ)

 

ANEXO 08

MINUTA

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº. XX/XXXX

PROCESSO Nº. SEI-08/007/003823/2019

PREGÃO ELETRÔNICO nº 69/2020

 

ATA  DE  REGISTRO DE  PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE INSUMOS QUE FIRMAM A
FUNDAÇÃO SAÚDE DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO E O FORNECEDOR ABAIXO
INDICADO

 

A FUNDAÇÃO SAÚDE DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, fundação instituída pelo Poder Público
do Estado do Rio de Janeiro e vinculada a Secretaria de Estado de Saúde, nos termos da Lei Complementar
nº 118/2007, da Lei nº 5164/2007 e do Decreto 43.124/2011 e da Lei n°. 6.304/2012, inscrita no CNPJ sob
o n° 10.834.118/0001-79, sediada na Avenida Padre Leonel Franca, nº 248, 1º andar, Gávea - CEP. 22451-
000, Rio de Janeiro – RJ, na qualidade  e  ora  designado  ÓRGÃO  GERENCIADOR,  representado neste
ato representado pela Diretora Executiva, Ilma. Dra. ODETE CARMEN GIALDI, ID funcional
n° 5110859-3, portadora da carteira de identidade nº 66364684-7, expedida pelo SSP/SP,  inscrita no CPF
sob o nº 443.051.840-87 , ora denominada AUTORIDADE COMPETENTE, e a empresa
__________________, inscrita no CNPJ sob n° ______________, estabelecida na
_____________________________, daqui por diante denominada FORNECEDOR, neste  ato 
representada  por  __________________, portador da carteira de identidade n°
_____________________,  inscrito no CPF sob o nº. _____________________,  lavram a presente ATA
DE REGISTRO DE PREÇOS, na forma  do disposto no processo administrativo nº  SEI-
08/007/003823/2019,  que se regerá pelas normas da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993; Lei nº
10.520, de 17 de julho de 2002; do Decreto Estadual nº 46.751, de 27 de agosto de 2019; da Lei Estadual nº
287, de 4 de dezembro de 1979, do Decreto Estadual nº 3.149, de 28 de abril de 1980, e  respectivas
alterações, do instrumento convocatório, aplicando-se a este instrumento suas disposições irrestrita e
incondicionalmente, bem como pelas cláusulas e condições seguintes:
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
 
A  presente Ata  tem  por  objeto o  Registro de  Preços para  eventual aquisição de insumos (AGULHAS,
ESCALPES, ELETRODOS E OUTROS), conforme as especificações contidas no Edital de Pregão;
Termo de Referência (Anexo I do Edital); o Formulário de Proposta de Preços (Anexo II do Edital) e
proposta da empresa acostada às fls. _______, assim como as informações reunidas no Anexo I -
Consolidação das Informações desta Ata de Registro de Preços.
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
 
Esta Ata de Registro de Preços é documento vinculativo, de caráter obrigacional, com efeito de compromisso
de fornecimento, para futura contratação, nos termos definidos no Termo de Referência.
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: A contratação com o fornecedor registrado não é obrigatória e será realizada
de acordo com a necessidade do ÓRGÃO GERENCIADOR e dos ÓRGÃOS PARTICIPANTES e de
acordo com o quantitativo mencionado na CLÁUSULA QUARTA.
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PARÁGRAFO SEGUNDO: A lavratura desta Ata de Registro de Preços não obriga a contratação dos itens
registrados, facultando-se a realização de licitação específica para o objeto da  contratação, sendo assegurada
preferência ao FORNECEDOR registrado em igualdade de condições, assim como ao FORNECEDOR DO
CADASTRO DE RESERVA, na forma da CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA.
 
PARÁGRAFO TERCEIRO: A Ata de Registro de Preços, com a indicação do preço registrado e dos
fornecedores, será divulgada no Portal de Compras do Estado e ficará disponibilizada durante a sua vigência.
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO ÓRGÃO GERENCIADOR, DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES e
DOS ÓRGÃOS ADERENTES
 
O ÓRGÃO GERENCIADOR desta Ata de Registro de Preços é a FUNDAÇÃO SAÚDE DO ESTADO
DO RIO DE JANEIRO.
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: São ÓRGÃOS PARTICIPANTES os Órgãos ou Entidades da
Administraçãp Pública direta, autárquica e fundacional do Estado do Rio de Janeiro, conforme relação
constante do Anexo do Edital.
 
PARÁGRAFO SEGUNDO: A ata de registro de preços poderá ser aderida por qualquer órgão ou entidade
do Estado, que não tenha participado do certame licitatório, ora denominados ÓRGÃOS ADERENTES.
 
PARÁGRAFO TERCEIRO – Podem também ser considerados ÓRGÃOS ADERENTES os órgãos ou
entidades municipais, distritais, de outros estados e federais, resguardadas as disposições de cada ente, desde
que atendidas as condições da cláusula vigésima.
 
CLÁUSULA QUARTA - DO QUANTITATIVO
 
As quantidades estimadas para a contratação, conforme descrição no Termo de Referência, estão reunidas no
Anexo I - Consolidação das Informações desta Ata de Registro de Preços; e a previsão de aquisição pelo
ÓRGÃO GERENCIADOR e pelos ÓRGÃOS PARTICIPANTES, estão reunidas no Anexo III desta Ata de
Registro de Preços.
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: As quantidades dos itens indicadas no caput desta cláusula, são meramente
estimativae não implicam em obrigatoriedade de contratação pelo Órgão Gerenciador e pelos Órgãos
Participantes durante a vigência da Ata de Registro de Preços.
 
PARÁGRAFO SEGUNDO: o quantitativo decorrente da contratação pelos ÓRGÃOS ADERENTES não
ultrapassará, na totalidade, ao dobro de cada item da ata de registro de preços e nem poderá exceder, por
ÓRGÃO ADERENTE, a cinquenta por cento do quantitativo de cada item desta licitação, registrados na Ata
de Registro de Preços para o ÓRGÃO GERENCIADOR e ÓRGÃOS PARTICIPANTES.
 
PARÁGRAFO TERCEIRO: É vedada a realização de acréscimos nos quantitativos registrados na Ata de
Registro de Preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1º, do art. 65, da Lei nº 8.666, de 1993.
 
PARÁGRAFO QUARTO: As quantidades previstas na Ata de Registro de Preços para os itens com preços
registrados poderão ser remanejadas, pelo órgão gerenciador, entre os órgãos e entidades participantes do
procedimento licitatório, para registro de preços, mediante solicitação acompanhada de estudos técnicos e
justificativa da necessidade.
 
PARÁGRAFO QUINTO: Caberá ao órgão gerenciador autorizar o remanejamento, com a transferência dos
quantitativos entre os órgãos e entidades participantes, desde que haja anuência daquele que vier a sofrer a
redução dos quantitativos informados.
 
CLÁUSULA QUINTA - DOS LOCAIS DE ENTREGA
 
Os locais de entrega dos bens objeto do registro de preços estão listados no Anexo III desta Ata de Registro
de Preços.
 
CLÁUSULA SEXTA - DO PRAZO DE ENTREGA
 
A entrega dos bens deverá ser realizada no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, a contar do recebimento
da Nota de Empenho, que poderá ser feita via e-mail ou fisicamente.
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DO PREÇO
 
O preço unitário de cada item registrado é o constante da proposta vencedora da licitação, cujos valores estão
reunidos no Anexo I - Consolidação das Informações desta Ata de Registro de Preços.
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: O preço unitário de cada item engloba todas as despesas relativas ao  objeto
do  contrato, bem  como os  respectivos custos diretos e indiretos, tributos, remunerações, despesas fiscais,
financeiras, frete, transporte e quaisquer outras necessárias ao cumprimento do objeto desta Licitação, salvo
expressa previsão legal. Nenhuma reivindicação adicional de pagamento ou reajustamento de preços será
considerada.
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PARÁGRAFO SEGUNDO: O objeto da aquisição deverá estar coberto por garantia total sobre quaisquer
defeitos de fabricação.
 
PARÁGRAFO TERCEIRO: Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de  eventual
redução dos preços praticados no  mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou materiais
registrados, cabendo ao ÓRGÃO GERENCIADOR promover as negociações junto aos fornecedores,
observadas as  disposições contidas na  alínea “d” do inciso II do caput do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.
 
PARÁGRAFO QUARTO:   Quando  o  preço  registrado  tornar-se  superior  ao preço praticado no
mercado por motivo superveniente, o ÓRGÃO GERENCIADOR convocará os fornecedores para
negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado.
 
PARÁGRAFO QUINTO: A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços
aos valores de mercado observará a classificação original.
 
PARÁGRAFO SEXTO: Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o
FORNECEDOR, mediante requerimento devidamente fundamentado, não puder cumprir o compromisso, o
ÓRGÃO GERENCIADOR poderá:
 
a) liberar o FORNECEDOR do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de
fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada à veracidade dos motivos e comprovantes
apresentados; e
b)  convocar  os  FORNECEDORES DO  CADASTRO  DE  RESERVA, mencionados na cláusula décima
sétima, para assegurar igual oportunidade de negociação.
 
PARÁGRAFO SÉTIMO: Não havendo êxito nas negociações, o ÓRGÃO GERENCIADOR deverá
proceder à revogação, parcial ou integral, da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para
obtenção da contratação mais vantajosa.
 
CLÁUSULA OITAVA - DO  PRAZO DE  VALIDADE DA  ATA  DE  REGISTRO DE PREÇOS
 
O prazo de validade da Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, contados a partir da data de
publicação do extrato do instrumento no D.O.E.R.J.
 
CLÁUSULA NONA - RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
 
Os recursos necessários para as contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços correrão por conta
da Natureza da Despesa e do Programa  de  Trabalho  próprios  do  ÓRGÃO  GERENCIADOR, 
ÓRGÃOS PARTICIPANTES e ÓRGÃOS ADERENTES.
 
CLÁUSULA DÉCIMA - CONTRATAÇÃO PELO ÓRGÃO GERENCIADOR E PELOS ÓRGÃOS
PARTICIPANTES
 
Compete ao ÓRGÃO GERENCIADOR e aos ÓRGÃOS PARTICIPANTES promover as ações
necessárias para as suas próprias contratações, durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preços.
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: A  contratação realizada pelo  ÓRGÃO GERENCIADOR e pelos ÓRGÃOS
PARTICIPANTES será formalizada por intermédio  de  instrumento contratual, emissão de nota de empenho
de despesa, autorização de compra ou outro instrumento similar, conforme disposto no artigo 62 da Lei nº
8.666, de 1993.
 
PARÁGRAFO SEGUNDO: O ÓRGÃO GERENCIADOR e os ÓRGÃOS PARTICIPANTES deverão 
verificar  a  manutenção das  condições de habilitação do fornecedor e proceder à consulta ao Cadastro de
Fornecedores do Estado, por meio do SIGA e ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas -
CEIS, do Portal Transparência da Controladoria Geral da União, para constatar a inexistência de penalidade
cujo efeito ainda vigore.
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXECUÇÃO, DO RECEBIMENTO E DA
FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
 
Executado o contrato, o seu objeto será recebido na forma prevista no  art.  73  da  Lei  nº  8.666/93,
dispensado o  recebimento provisório nas hipóteses previstas no art. 74 da mesma lei.
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: As condições de fornecimento devem ser executadas fielmente, de  acordo
com  os  termos do  instrumento convocatório, do Termo de Referência e da legislação vigente, respondendo
o inadimplente pelas consequências da inexecução total ou parcial do objeto contratual.
 
PARÁGRAFO SEGUNDO: A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por  representante(s)
do  CONTRATANTE especialmente designado(s) pelo órgão contratante conforme ato de nomeação.
 
PARÁGRAFO TERCEIRO: O objeto do contrato será recebido em tantas parcelas quantas forem as
relativas ao do pagamento, na seguinte forma:
 
a) provisoriamente, após parecer circunstanciado, que deverá ser elaborado pelos representantes mencionados
no parágrafo primeiro, no prazo de 48 (Quarenta e oito) horas após a entrega do bem/produto;
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b) definitivamente, mediante verificação da qualidade e quantidade do material, após decorrido o prazo de   5
(cinco) dias, para observação e vistoria que comprove o exato cumprimento das obrigações contratuais;
c) os produtos deverão possuir no ato da entrega, validade mínima de 85% (oitenta e cinco por
cento).
 
PARÁGRAFO QUARTO:  O recebimento provisório ou definitivo do objeto do Contrato não exclui a
responsabilidade civil a ele relativa, nem a ético-profissional, pela sua perfeita execução do Contrato.
 
PARÁGRAFO QUINTO: Salvo se houver exigência a ser cumprida pelo adjudicatário, o processamento da
aceitação provisória ou definitiva deverá ficar concluído no prazo de 30 (trinta) dias úteis, contados da entrada
do respectivo requerimento no protocolo do órgão contratante, na  forma  do  disposto  no  parágrafo  3º.  do 
art.  77  do  Decreto  nº 3.149/1980.
PARÁGRAFO SEXTO: Os bens ou os materiais cujos padrões de qualidade e desempenho estejam em
desacordo com a especificação do edital e do Termo de Referência serão recusados pelo responsável pela
execução e fiscalização do contrato, que anotará em registro próprio as ocorrências e determinará o que for
necessário à regularização das  faltas  ou  defeitos  observados. No que  exceder  à sua competência,
comunicará o fato à autoridade superior, em 5 (cinco) dias, para ratificação.
 
PARÁGRAFO SÉTIMO: O fornecedor declara, antecipadamente, aceitar todas  as  condições, métodos  e 
processos de  inspeção,  verificação e controle adotados pela fiscalização, obrigando-se a fornecer todos os
dados,  elementos,  explicações,  esclarecimentos  e  comunicações  de que esta necessitar e que forem
julgados necessários ao desempenho de suas atividades.
 
PARÁGRAFO OITAVO:  A instituição e a atuação da fiscalização não exclui ou atenua a responsabilidade
do fornecedor, nem o exime de manter fiscalização própria.
 
PARÁGRAFO NONO: Caso no ato da entrega, os produtos estejam com validade inferior a 85%
(oitenta e cinco por cento), o FORNECEDOR REGISTRADO deverá apresentar carta de
compromisso onde se responsabilizará pela troca dos mesmos.
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
 
Os pagamentos serão realizados pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, ÓRGÃOS  PARTICIPANTES e 
ÓRGÃOS ADERENTES, de  acordo  com as contratações realizadas por cada um deles, que considere a
quantidade e valor dos itens adquiridos.
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: O pagamento será realizado de acordo com a quantidade e o valor dos itens
efetivamente fornecidos, condicionados à apresentação das notas fiscais/faturas, as quais deverão ser
devidamente atestadas por prepostos dos beneficiários deste Registro. A forma de pagamento é conforme
cada solicitação, que poderá ser a vista ou parceladamente, dependendo da forma de cada contratação.
 
PARÁGRAFO SEGUNDO: Os pagamentos serão efetuados, obrigatoriamente, por meio de crédito em
conta corrente da instituição financeira contratada pelo Estado cujo número e agência deverão ser informados
pelo adjudicatário até a assinatura do contrato.
 
PARÁGRAFO TERCEIRO: No caso de a CONTRATADA estar estabelecida em localidade que não
possua agência da instituição financeira contratada pelo Estado ou caso verificada pelo CONTRATANTE a
impossibilidade de a CONTRATADA, em razão de negativa expressa da instituição financeira contratada pelo
Estado, abrir ou manter conta corrente naquela instituição financeira, o pagamento poderá ser feito mediante
crédito em conta corrente de outra instituição financeira. Nesse caso, eventuais ônus financeiros e/ou
contratuais adicionais serão suportados exclusivamente pela CONTRATADA.
 
PARÁGRAFO QUARTO : O prazo de pagamento será de até 30 (trinta) dias, a contar da data final do
período de adimplemento de cada parcela.
 
PARÁGRAFO QUINTO: Considera-se adimplemento o cumprimento da prestação com a entrega do
objeto, devidamente atestada pelo(s) agente(s) competente(s).
 
PARÁGRAFO SEXTO: Caso se faça necessária a reapresentação de qualquer fatura por culpa do
contratado, o prazo de 30 (trinta) dias ficará suspenso, prosseguindo a sua contagem a partir da data da
respectiva reapresentação.
 
PARÁGRAFO SÉTIMO:  Os  pagamentos  eventualmente  realizados  com atraso, desde que não
decorram de ato ou fato atribuível à Contratada, sofrerão a incidência de atualização financeira pelo IPCA, e
juros moratórios de 0,5% ao mês, calculado pro rata die, e aqueles pagos em prazo inferior ao estabelecido
neste Edital serão feitos mediante desconto de 0,5% ao mês pro rata die.
 
PARÁGRAFO OITAVO:  O contratado deverá emitir a Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, consoante o
Protocolo ICMS 42, de 03 de julho de 2009, com a redação conferida pelo Protocolo ICMS 85, de 09 de
julho de 2010, e  caso seu estabelecimento estiver localizado no Estado do Rio de Janeiro, deverá observar a
forma prescrita no § 1º, alíneas a, b, c e d, do artigo 2º da Resolução SEFAZ nº 971/2016.
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA -  DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR,
ÓRGÃOS PARTICIPANTES E ÓRGÃOS ADERENTES NA QUALIDADE DE
CONTRATANTES
 
Constituem obrigações do ÓRGÃO GERENCIADOR, ÓRGÃOS PARTICIPANTES e ÓRGÃOS
ADERENTES, na qualidade de Contratantes:
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a) efetuar os pagamentos devidos ao Fornecedor, de acordo com as condições estabelecidas no Edital de
Pregão; Termo de Referência; Formulário de Proposta de Preços e  Anexo I  -  Consolidação das
Informações desta Ata de Registro de Preços.
b) entregar ao Fornecedor documentos, informações e demais elementos que possuir e pertinentes à execução
do presente contrato;
c) exercer a fiscalização da execução do objeto;
d) receber provisória e definitivamente o objeto, nas formas definidas no edital e no contrato, se houver;
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO ÓRGÃO GERENCIADOR
 
Constituem obrigações do ÓRGÃO GERENCIADOR:
a) gerenciar a ata de registro de preços;
b) realizar ampla pesquisa de preços semestralmente para aferir a compatibilidade de preços registrados com
os efetivamente praticados;
c) conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços registrados;
d) Publicar no Portal de Compras do Poder Executivo do Estado do Rio de Janeiro, os preços registrados
com os efetivamente praticados;
e) gerir os pedidos de adesão dos órgãos e entidades não participantes  da  Ata  de  Registro de  Preços e 
orientar os  procedimentos dos ÓRGÃOS ADERENTES.
f) Demais obrigações previstas no Termo de Referência, em especial, as constantes do item XI.
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR
 
Constituem obrigações do Fornecedor:
a) entregar os bens, na quantidade, qualidade, local e prazos especificados, de acordo com as condições
estabelecidas no Edital de Pregão; Termo de Referência; Formulário de Proposta de Preços e Anexo I -
Consolidação das Informações desta Ata de Registro de Preços.
b) entregar o objeto do contrato sem qualquer ônus para o CONTRATANTE, estando incluído no  valor do 
pagamento todas e  quaisquer despesas, tais como tributos, frete, seguro e descarregamento das mercadorias;
c) manter em estoque um mínimo de bens necessários à execução do objeto do contrato;
d) comunicar ao Fiscal do contrato, por escrito e tão logo constatado problema ou a impossibilidade de
execução de qualquer obrigação contratual, para a adoção das providências cabíveis;
e) reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, no todo ou em parte e  às  suas expensas, bens objeto
do  contrato em  que se  verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de execução irregular ou do
fornecimento de materiais inadequados ou desconformes com as especificações;
f) indenizar todo e qualquer dano e prejuízo pessoal ou material que possa advir, direta ou indiretamente, do
exercício de suas atividades ou serem causados por seus prepostos à CONTRATANTE ou terceiros;
g) Demais obrigações previstas no Termo de Referência, em especial, as constantes do item X.
 
PARÁGRAFO ÚNICO: Não será admitida justificativa de atraso no fornecimento dos produtos
adquiridos que tenha como fundamento o não cumprimento da sua entrega pelos fornecedores do
licitante.
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA RESPONSABILIDADE
 
O Fornecedor é responsável por danos causados ao órgão contratante ou a terceiros, decorrentes de culpa ou
dolo na execução do contrato, não excluída ou reduzida essa responsabilidade pela presença de fiscalização
ou pelo acompanhamento da execução por órgão da Administração.
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO CADASTRO DE RESERVA
 
Fazem parte do Cadastro de Reserva os fornecedores que aceitaram reduzir, na licitação, seus preços ao valor
da proposta mais bem classificado, para a formação do Cadastro de Reserva, conforme informações reunidas
no Anexo II - Cadastro de Reserva.
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: Estão registrados na ata de registro de preços, após o registro dos preços e
quantitativos do licitante mais bem classificado durante a etapa competitiva, ora designado FORNECEDOR,
os preços e quantitativos dos que tiverem aceitado cotar o objeto em valor igual aquele, ora designado
FORNECEDOR DO CADASTRO DE RESERVA, segundo os critérios do edital.
 
PARÁGRAFO SEGUNDO: A ordem de classificação dos registrados na ata deverá ser respeitada para as
contratações, cabendo ao ÓRGÃO GERENCIADOR realizar os devidos registros na Ata de Registro de
Preços, para a sua atualização.
 
PARÁGRAFO TERCEIRO: O Cadastro de Reserva poderá ser empregado no caso de exclusão do
FORNECEDOR na Ata de Registro de Preços, nas seguintes ocorrências:
 
a) cancelamento do registro do FORNECEDOR, quando este descumprir as condições da ata de registro de
preços; não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração,
sem justificativa aceitável; não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior
àqueles praticados no mercado; ou sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº
8.666, de 1993, ou no art. 7º da Lei nº 10.520, de 2002;
b) cancelamento do registro de preços, por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que
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prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados, causados por razão de interesse
público ou a pedido do fornecedor.
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR
 
O registro do fornecedor será cancelado quando:
a) forem descumpridas as condições da ata de registro de preços;
b) não for retirada a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração,
sem justificativa aceitável;
c) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no
mercado; ou
d) sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº 8.666, de 1993, ou no art. 7º da
Lei nº 10.520, de 2002.
 
PARÁGRAFO ÚNICO: O cancelamento do registro nas hipóteses previstas nas alíneas a, b e d da Cláusula
Décima Oitava será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla e
prévia defesa.
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS
O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou
força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:
 
a) por razão de interesse público; ou
b) a pedido do fornecedor.
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO
ADERENTE
 
O ÓRGÃO ADERENTE poderá, mediante prévia anuência do ÓRGÃO GERENCIADOR aderir à Ata de
Registro de Preços, desde que realizado estudo que demonstre a viabilidade e a economicidade.
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - ÓRGÃO ADERENTE poderá aderir a esta Ata de Registro de Preços,
desde que previamente autorizada pelo ÓRGÃO GERENCIADOR e após transcorrido metade do prazo de
vigência da Ata de Registro de Preços e realizada a primeira contratação por ÓRGÃO PARTICIPANTE.
 
PARÁGRAFO SEGUNDO - O fornecedor beneficiário não está obrigado a aceitar o fornecimento
decorrente da adesão pelo ÓRGÃO ADERENTE.
 
PARÁGRAFO TERCEIRO - Desde que o fornecimento objeto da adesão não prejudique as obrigações
presentes e futuras decorrentes da ata, as sumidas com o ÓRGÃO GERENCIADOR e ÓRGÃOS
PARTICIPANTES o fornecedor poderá contratar com o ÓRGÃO ADERENTE.
 
PARÁGRAFO QUARTO  - Após a autorização do ÓRGÃO GERENCIADOR, o ÓRGÃO ADERENTE
deverá efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de
vigência da ata, devendo cumprir as atribuições inerentes aos ÓRGÃOS PARTICIPANTES e demais
orientações do ÓRGÃO GERENCIADOR.
 
PARÁGRAFO QUINTO - O ÓRGÃO ADERENTE deverá verificar a manutenção das condições de
habilitação do fornecedor e proceder à consulta ao Cadastro de Fornecedores do Estado, por meio do SIGA
e ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e  Suspensas -  CEIS, do Portal Transparência da
Controladoria Geral da União, para constatar a inexistência de penalidade cujo efeito ainda vigore.
 
PARÁGRAFO SEXTO: Compete ao ÓRGÃO ADERENTE:
 
a) aceitar todas as condições fixadas na Ata de Registro de Preços;
b) realizar os pagamentos relativos às suas contratações;
c) os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas;
d) a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do 
descumprimento de  cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações, devendo registrar no
Cadastro de Fornecedores do Estado as penalidades aplicadas ou informá-las ao órgão gerenciador quando
se tratar dos órgãos ou entidades que não pertençam ao Estado do Rio de Janeiro.
 
PARÁGRAFO SÉTIMO: O ÓRGÃO GERENCIADOR deverá zelar para que o quantitativo total das
contratações pelos ÓRGÃO ADERENTES observe o limite fixado no PARÁGRAFO SEGUNDO, da
CLÁUSULA QUARTA.
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DEMAIS
PENALIDADES
O licitante que, convocado no prazo de 05 (cinco) dias úteis, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou
apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto,
não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou
cometer fraude fiscal, ficará, sem prejuízo das demais cominações legais, sujeito as seguintes sanções:
 
a) impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública do Estado do Rio de Janeiro, com a
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consequente suspensão de seu registro no Cadastro de Fornecedores, pelo prazo de até 5 (cinco) anos;
b) multas previstas em edital e no contrato.
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: As condutas do contratado, verificadas pela Administração Pública
contratante, para fins deste item são assim consideradas:
 
I – retardar a execução do objeto, qualquer ação ou omissão do licitante que prejudique o bom andamento da
licitação, inclusive deixar de entregar a amostra no prazo assinalado no edital, que evidencie tentativa de
indução a erro no julgamento, ou que atrase a assinatura do contrato ou da ata de registro de preços;
II – não manter a proposta, a ausência de seu envio, bem como a recusa do envio de seu detalhamento,
quando exigível, ou ainda o pedido, pelo licitante, da desclassificação de sua proposta, quando encerrada a
etapa competitiva, desde que não esteja fundamentada na demonstração de vício ou falha na sua elaboração,
que evidencie a impossibilidade de seu cumprimento;
III – falhar na execução contratual, o inadimplemento grave ou inescusável de obrigação assumida pelo
contratado;
IV – fraudar na execução contratual, a prática de qualquer ato destinado à obtenção de vantagem ilícita,
induzindo ou mantendo em erro a Administração Pública; e
V – comportar-se de modo inidôneo, a prática de atos direcionados a prejudicar o bom andamento do
certame ou do contrato, tais como fraude ou frustração do caráter competitivo do procedimento licitatório,
ação em conluio ou em desconformidade com a lei, indução deliberada a erro no julgamento, prestação falsa
de informações, apresentação de documentação com informações inverídicas, ou que contenha emenda ou
rasura, destinados a prejudicar a veracidade de seu teor original.
 
PARÁGRAFO SEGUNDO:  Ocorrendo qualquer outra infração legal ou contratual, o contratado estará
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil ou criminal que couber, às seguintes penalidades, que
deverá(ão) ser graduada(s) de acordo com a gravidade da infração:
 
a) advertência;
b) multa administrativa;
c) suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública
do Estado do Rio de Janeiro;
d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública.
 
PARÁGRAFO TERCEIRO: A sanção administrativa deve ser determinada de acordo com a natureza, a
gravidade da falta cometida, os danos causados à Administração Pública e as circunstâncias agravantes e
atenuantes.
 
PARÁGRAFO QUARTO:  Quando a penalidade envolver prazo ou valor, os critérios estabelecidos no
parágrafo  terceiro também deverão ser considerados para a sua fixação.
 
PARÁGRAFO QUINTO: A imposição das penalidades é de competência exclusiva do órgão contratante,
podendo ser aplicado pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, nesta qualidade, pelo ÓRGÃO
PARTICIPANTE ou pelo ÓRGÃO ADERENTE, em relação às respectivas contratações.
 
PARÁGRAFO SEXTO: Ressalvada a hipótese descrita no parágrafo quinto, cabe ao ÓRGÃO
GERENCIADOR aplicar as penalidades decorrentes de infrações no procedimento licitatório ou do
descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços.
 
PARÁGRAFO SÉTIMO: As sanções previstas na alínea b do caput e nas alíneas a e b, do parágrafo
segundo serão impostas pelo Ordenador de Despesa, na forma do parágrafo único, do art. 35 do Decreto
Estadual nº 3.149/80.
 
PARÁGRAFO OITAVO :  As sanções previstas na alínea a do caput e na alínea c, do parágrafo segundo
serão impostas pelo Ordenador de Despesa, na forma do parágrafo único, do art. 35 do Decreto Estadual nº
3.149/80, devendo ser submetida à apreciação do Secretário de Estado da Pasta a que a Entidade se
encontra vinculada.
 
PARÁGRAFO NONO: Tratando-se de ÓRGÃO PARTICIPANTE ou ÓRGÃO ADERENTE da
Administração Indireta do Estado do Rio de Janeiro, as sanções previstas na alínea a do caput e na
alínea c, do parágrafo segundo serão impostas pelo próprio Secretário de Estado ou pelo Ordenador de
Despesa, devendo, neste caso, a decisão ser submetida à apreciação do próprio Secretário de Estado, na
forma do parágrafo único, do art. 35 do Decreto Estadual nº 3.149/80.
 
PARÁGRAFO DÉCIMO: A aplicação da sanção prevista na alínea d, do parágrafo segundo, é de
competência exclusiva do Secretário de Estado da Pasta a que o ÓRGÃO PARTICIPANTE ou ÓRGÃO
ADERENTE contratante ou que a Entidade se encontra vinculada.
 
PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO: As multas administrativas, previstas na alínea b do caput e na
alínea b, do parágrafo segundo:
 
a) corresponderão ao valor de até 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato, aplicadas de acordo com
a gravidade da infração e proporcionalmente às parcelas não executadas;
b) poderão ser aplicadas cumulativamente a qualquer outra;
c) não têm caráter compensatório e seu pagamento não exime a responsabilidade por perdas e danos das
infrações cometidas;
d) deverão ser graduadas conforme a gravidade da infração;
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e) nas reincidências específicas, deverão corresponder ao dobro do valor da que tiver sido inicialmente
imposta;
f) deverão observar sempre o limite de 20% (vinte por cento) do valor do contrato ou do empenho, conforme
preceitua o art. 87 do Decreto Estadual nº 3.149/80.
 
PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO: A suspensão temporária da participação em licitação e
impedimento de contratar com a Administração Pública do Estado do Rio de Janeiro, prevista na alínea c, do
parágrafo segundo:
 
a) não poderá ser aplicada em prazo superior a 2 (dois) anos;
b) sem prejuízo de outras hipóteses, deverá ser aplicada quando o adjudicatário faltoso, sancionado com
multa, não realizar o depósito do respectivo valor, no prazo devido;
 
PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO: A declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a
Administração Pública, prevista na alínea d, do parágrafo segundo, perdurará pelo tempo em que os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a
penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração Pública pelos prejuízos
causados.
 
PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO:  A reabilitação poderá ser requerida após 2 (dois) anos de sua
aplicação.
 
PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO: O atraso injustificado no cumprimento das obrigações contratuais
sujeitará o CONTRATADO à multa de mora de 1% (um por cento) por dia útil que exceder o prazo
estipulado, a incidir sobre o valor do contrato, da nota de empenho ou do saldo não atendido, respeitado o
limite do art. 412 do Código Civil, sem prejuízo da possibilidade de rescisão unilateral do contrato pelo
CONTRATANTE ou da aplicação das sanções administrativas.
 
PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO: Se o valor das multas previstas na alínea b do caput, na alínea b, do
parágrafo segundo e no parágrafo décimo quinto, aplicadas cumulativamente ou de forma independente, forem
superiores ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá o infrator pela sua diferença, que
será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou cobrada judicialmente.
 
PARÁGRAFO DÉCIMO SETIMO: A aplicação de sanção não exclui a possibilidade de rescisão
administrativa do Contrato, garantido o contraditório e a defesa prévia.
 
PARÁGRAFO DÉCIMO OITAVO : A aplicação de qualquer sanção será antecedida de intimação do
interessado que indicará a infração cometida, os fatos, os dispositivos do edital e/ou do contrato infringidos e
os fundamentos legais pertinentes, assim como a penalidade que se pretende imputar e o respectivo prazo e/ou
valor, se for o caso.
 
PARÁGRAFO DÉCIMO NONO - Ao interessado será garantido o contraditório e a defesa prévia.
 
PARÁGRAFO VIGESIMO - A intimação do interessado deverá indicar o prazo e o local para a
apresentação da defesa.

PARÁGRAFO VIGÉSIMO PRIMEIRO - A defesa prévia do interessado será exercida no prazo de 5
(cinco) dias úteis, no caso de aplicação das penalidades previstas nas alíneas a e b do caput e nas
alíneas a, b e c, do parágrafo segundo, e no prazo de 10 (dez) dias, no caso da alínea d, do parágrafo
segundo.
 
PARÁGRAFO VIGÉSIMO SEGUNDO - Será emitida decisão conclusiva sobre a aplicação ou não da
sanção, pela autoridade competente, devendo ser apresentada a devida motivação, com a demonstração dos
fatos e dos respectivos fundamentos jurídicos.
 
PARÁGRAFO VIGÉSIMO TERCEIRO - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato
dentro do prazo estipulado pela Entidade, sem que haja justo motivo para tal, caracterizará o descumprimento
total da obrigação assumida e determinará a aplicação de multa de 5% (cinco por cento) do valor total do
contrato, cabendo, ainda, a aplicação das demais sanções administrativas, de acordo com as peculiaridades do
caso concreto.
PARÁGRAFO VIGÉSIMO QUARTO - As penalidades previstas no caput e no parágrafo segundo
também poderão ser aplicadas aos licitantes e ao adjudicatário.
 
PARÁGRAFO VIGÉSIMO QUINTO: Os licitantes, adjudicatários e contratados ficarão impedidos de
contratar com a Administração Pública do Estado do Rio de Janeiro, enquanto perdurarem os efeitos das
sanções de:
 
a) suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar imposta pelo Estado do Rio
de Janeiro, suas Autarquias ou Fundações (art. 87, III da Lei n° 8.666/93);
b) impedimento de licitar e contratar imposta pelo Estado do Rio de Janeiro, suas Autarquias ou Fundações
(art. 7° da Lei n° 10.520/02);
c) declaração de inidoneidade para licitar e contratar imposta por qualquer Ente ou Entidade da Administração
Federal, Estadual, Distrital e Municipal (art. 87, IV da Lei n° 8.666/93);
 
PARÁGRAFO VIGÉSIMO SEXTO: As penalidades impostas aos licitantes serão registradas
pelo ÓRGÃO GERENCIADOR no Cadastro de Fornecedores do Estado, por meio do SIGA.
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PARÁGRAFO VIGÉSIMO SÉTIMO: Após o registro mencionado no item acima, deverá ser remetido
para o Órgão Central de Logística (SUBLOG/SECCG), o extrato de publicação no Diário Oficial do Estado
do ato de aplicação das penalidades citadas na alínea a do caput e nas alíneas c e d do parágrafo segundo, de
modo a possibilitar a formalização da extensão dos seus efeitos para todos os órgãos e entidades da
Administração Pública do Estado do Rio de Janeiro.
 
PARÁGRAFO VIGÉSIMO OITAVO:  A aplicação das sanções mencionadas no parágrafo vigésimo
sétimo deverá ser comunicada à Controladoria Geral do Estado, que informará, para fins de publicidade, ao
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS.
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DA MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DE
HABILITAÇÃO
 
O fornecedor registrado deverá manter durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços a
compatibilidade com as obrigações assumidas, assim como todas as condições exigidas na licitação, inclusive
as referentes à habilitação e às condições de participação.
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DO FORO DE ELEIÇÃO
 
Fica eleito o Foro Central da Comarca da Capital do Rio de Janeiro para dirimir qualquer litígio decorrente da
presente Ata de Registro de Preços que não possa ser resolvido por meio amigável, com expressa renúncia a
qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
 
E, por estarem assim acordes em todas as condições e cláusulas estabelecidas nesta Ata de Registro de
Preços, firmam as partes o presente instrumento em 5 (cinco) vias de igual forma e teor, depois de lido e
achado conforme, em presença de testemunhas abaixo firmadas.
 
 

Rio de Janeiro, ___ de _____________ de 20___.
 

______________________________________________
FUNDAÇÃO SAÚDE DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

Odete Carmen Gialdi
Diretora Executiva

ID 5110859-3
 
 

_______________________________________________
XXXXXXXXXXX

(FORNECEDOR - Representante Legal)
 
 

_______________________________     _______________________________
TESTEMUNHA                                             TESTEMUNHA

 

 

ANEXO I
CONSOLIDAÇÃO DAS INFORMAÇÕES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº ____/20__-__ / FUNDAÇÃO SAÚDE:

 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE INSUMOS (AGULHAS, ESCALPES, ELETRODOS E OUTROS).

 
FORNECEDOR: ___________________

 

Item Id SIGA Bem / Material / Produto /
Especificação / Descrição

Marca/
Modelo

Quant
Total

Registrada

Apresentação
de

Embalagem
Unid. Preço

Unitário
Preço
Total
/ Item

01 6515.011.0036
(ID - 151108)

AGULHA
HIPODERMICA,MATERIAL:
ACO INOX E COM
DISPOSITIVO DE
SEGURANCA,
ACABAMENTO:
SILICONIZADO, CALIBRE:
18G x 1 1/2,
COMPRIMENTO: 40 X 12
MM, BISEL: TRIFACETADO,
CANHAO: PLASTICO
RESISTENTE, COR
CANHAO: ROSA, FORMA
FORNECIMENTO: UNIDADE
Especificação
Complementar: Agulha
descartável com dispositivo
de segurança nº 40 X 12

   UN   

ESCALPE,MATERIAL
CANULA: AGULHA EM ACO
INOXIDAVEL,
SILICONIZADA, BISEL:
CURTO TRI FACETADO,
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02 6515.295.0017
 (ID - 160927)

CONECTOR: LUER LOCK
PARA COLETA MULTIPLA
DE SANGUE A VACUO,
COMPRIMENTO TUBO:
EXTENSOR 30 CM,
CALIBRE: 21 G,
DISPOSITIVO
SEGURANCA: SIM, FORMA
FORNECIMENTO: UNIDADE
Especificação
Complementar: Escalpe para
coleta de sangue a vacuo
21G

   UN   

03 6515.295.0018
 (ID - 160928)

ESCALPE,MATERIAL
CANULA: AGULHA EM ACO
INOXIDAVEL,
SILICONIZADA, BISEL:
CURTO TRI FACETADO,
CONECTOR: LUER LOCK
PARA COLETA MULTIPLA
DE SANGUE A VACUO,
COMPRIMENTO TUBO:
EXTENSOR 30 CM,
CALIBRE: 23 G,
DISPOSITIVO
SEGURANCA: SIM, FORMA
FORNECIMENTO: UNIDADE
Especificação
Complementar: Escalpe para
coleta de sangue a vacuo
23G

   UN   

04
6515.295.0019
(ID - 160929)

 

ESCALPE,MATERIAL
CANULA: AGULHA EM ACO
INOXIDAVEL,
SILICONIZADA, BISEL:
CURTO TRI FACETADO,
CONECTOR: LUER LOCK
PARA COLETA MULTIPLA
DE SANGUE A VACUO,
COMPRIMENTO TUBO:
EXTENSOR 30 CM,
CALIBRE: 25 G,
DISPOSITIVO
SEGURANCA: SIM, FORMA
FORNECIMENTO: UNIDADE
Especificação
Complementar: Escalpe para
coleta de sangue a vacuo
25G

   UN   

05 65153370001

ELETRODO,TIPO:

DESCARTAVEL,

FIXACAO:

AUTOADESIVA,

MODELO: MULTIFUNCAO,

CABO:

INTERLIGADOS,

TAMANHO:

ADULTO,

COMPATIVEL:
DESFIBRILADOR/

CARDIOVERSOR ZOLL
MSERIES
 Especificação
Complementar: Eletrodo
cardiaco multifunção,
tamanho adulto, par com
cabos interligados,auto
adesivo,descartavel e
conector unico compativel
com Desfibrilador/
Cardioversor marca Zool
modelo M
Series.Embalagem individual
com um par.

   PAR   

SISTEMA
DRENAGEM,TIPO:
TORACICA, CALIBRE
DRENO: 14 FR, MATERIAL
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06 65150580019

RESERVATORIO:
CLORETO POLIVINILA,
CAPACIDADE FRASCO:
250ML, COMPOSICAO:
CAMARA COLETORA,
DRENO, CIRCUITO,
CONECTOR UNIVERSAL
Especificação
Complementar: KIT DRENO
de TORÁX Nº 14 em PVC
rígido, graduado com
capacidade para 250 ml,
tampa rosqueada com
perfeita vedação,com circuito
intermediário mín.1,20 m,
para ordenha manual, com
conector Universal semi-
rígido, acompanhado de
dreno radiopaco, multi
perfurado, siliconizado
interna e externamente,
estéril, atóxico, descartável.

   UN   

07 65152200013

SISTEMA ASPIRACAO
TRAQUEAL
FECHADO,CALIBRE: 12 F,
SONDA 50CM, FUNCOES:
VIA DE IRRIGACAO COM
TRAVA ANTI-REFLUXO,
VALVULA SUCCAO COM
TRAVA DE SEGURANCA,
EMBALAGEM: ABERTURA
COM TECNICA ASSEPTCA
Especificação
Complementar: Sistema
fechado de aspiração
traqueal 12 F, sonda
enumerada em cms de ponta
romba, atraumática, com
bainha protetora em toda
extensão, válvula de irrigação
de uma via que permita a
infusão de solução sem
perda de volume e
aerossóis, conectores com
boa flexibilidade permitindo
uma rotação de 360 graus.
Estéril.  TOT

   UN   

08 65152450065

SONDA / TUBO
ENDOTRAQUEAL,TIPO:
SEM ARAME, MATERIAL:
PVC, REFORCO: N/A,
DIAMETRO: 3,5 MM,
BALAO: SEM BALAO
Especificação
Complementar: Tubo
endotraqueal em PVC
atóxico, com faixa radiopaca
em sua extensão,
siliconizado, superfície lisa,
anatômico, graduação em
centímetros, conector de
aproximadamente 15mm,
estéril, sem cuff acabamento
que não cause traumatismo
traqueal; cânula com ponta
arredondada de fácil
manuseio Nº 3.5. Unidade.

   UN   

09 65152450067

SONDA / TUBO
ENDOTRAQUEAL,TIPO:
SEM ARAME, MATERIAL:
PVC, REFORCO: N/A,
DIAMETRO: 4,5 MM,
BALAO: SEM BALAO
Código do Item: Tubo
endotraqueal em PVC
atóxico, com faixa radiopaca
em sua extensão,
siliconizado, superfície lisa,
anatômico, graduação em
centímetros, conector de
aproximadamente 15mm,
estéril, sem cuff acabamento
que não cause traumatismo
traqueal; cânula com ponta
arredondada de fácil
manuseio Nº 4.5. Unidade.

   UN   
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10 65152600004

CATETER VENOSO
CENTRAL,MATERIAL
CATETER: POLIURETANO
RADIOPACO,
QUANTIDADE VIAS:
DUPLO LUMEM 14G / 18G,
CALIBRE: 5 FR, GUIA:
METALICO, PONTA: J,
ACESSORIO: AGULHA
INTRODUTORA,
DILATADORPERCUTANEO,
SERINGA E CLAMP,
COMPRIMENTO: 13,5 CM
Especificação
Complementar: Cateter
venoso central duplo lúmen
diâmetro 5 fr

   UN   

11 65151480024

LENCOL USO HOSPITALAR
DESCARTAVEL,MATERIAL:
PAPEL, LARGURA: 50 CM,
GRAMATURA: 20 G/M²,
COMPRIMENTO: 50 M,
PICOTE: SEM, ELASTICO:
SEM ELASTICO, FORMA
FORNECIMENTO: ROLO
Especificação
Complementar: Lençol
descartável em rolo

   UN   

12 65191210018

ESPECULO
VAGINAL,MATERIAL:
POLIESTIRENO, TIPO:
NORMAL, TAMANHO:
MEDIO, ESTERILIZACAO:
DESCARTAVEL -
LUBRIFICADO,
ACESSORIOS: N/A
Especificação
Complementar: Espéculo
vaginal - produzido em
polietileno cristal, permite
transparência e transmissão
luminosa. Valvas anatômicas
de contornos lisos e
regulares, semelhantes ao
formato dos fórnices
vaginais. Dispositivo de
abertura (parafuso borboleta)
fabricado em polietileno de
alto impacto (psai),
pigmentado e indeformável.
Descartável, esterilizado por
óxido de etileno, tamanho
médio. Unidade.

   UN   

13 66400460005   
ID 77784

AGULHA COLETA
MULTIPLA, APLICACAO:
COLETA SANGUE,
MODELO: COLETA A
VACUO, NUMERO
PONTAS: 1 PONTA,
TAMANHO: 25 X 0,8 MM
(21G)
ESPECIFICAÇÃO
COMPLEMENTAR:
AGULHA PARA COLETA
DE SANGUE A VÁCUO
21G, 25 X 0,8MM  - PARA
COLETA MÚLTIPLA;
25X0,8MM; SILICONIZADA;
BISEL TRIFACETADO A
LASER; ESTÉRIL; EM
INVÓLUCRO DE PLÁSTICO
RÍGIDO C/LACRE; 1 PONTA
CALIBRE 21G X 1", COM
DISPOSITIVO DE
SEGURANÇA

   UN   

14 66400460010   
ID 140741

AGULHA COLETA
MÚLTIPLA, APLICAÇÃO:
COLETA SANGUE,
MODELO: COLETA A
VACUO, NÚMERO
PONTAS: 1 PONTA,
TAMANHO: 25 X 0.7 MM,
22G, FORMA
FORNECIMENTO: UNIDADE
ESPECIFICAÇÃO
COMPLEMENTAR:    UN   
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ID 140741 AGULHA PARA COLETA
DE SANGUE A VÁCUO
22G, 25 X 7 mm,
SILICONIZADA, BISEL
TRIFACETADO A LASER,
ESTÉRIL, EM INVÓLUCRO
DE PLÁSTICO RÍGIDO
C/LACRE, COM
DISPOSITIVO DE
SEGURANÇA,

VALOR TOTAL R$.

 

 

ANEXO II - CADASTRO DE RESERVA

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº ____/20__-__ / FUNDAÇÃO SAÚDE:

 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE INSUMOS.

 

FORNECEDOR DO CADASTRO DE RESERVA 1: Empresa, situada na
Rua_________________ ,  Bairro,   Cidade             e   inscrita   no   CNPJ/MF  sob   o  
nº___________  ,  daqui por  diante denominada FORNECEDOR, representada   neste   ato   por
___________,   cédula   de   identidade   nº ______________, domiciliada na Rua________,
Cidade;

FORNECEDOR DO CADASTRO DE RESERVA 2: Empresa, situada na
Rua_________________ ,  Bairro,   Cidade             e   inscrita   no   CNPJ/MF  sob   o  
nº___________  ,  daqui por  diante denominada FORNECEDOR, representada   neste   ato   por
___________,   cédula   de   identidade   nº ______________, domiciliada na Rua________,
Cidade;

FORNECEDOR DO CADASTRO DE RESERVA 3: Empresa, situada na
Rua_________________ ,  Bairro,   Cidade             e   inscrita   no   CNPJ/MF  sob   o  
nº___________  ,  daqui por  diante denominada FORNECEDOR, representada   neste   ato   por
___________,   cédula   de   identidade   nº ______________, domiciliada na Rua________,
Cidade;

 

 

Fornecedor Item

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

 

 

ANEXO III – RELAÇÃO DE PARTICIPANTES QUANTITATIVOS E ENDEREÇOS

 

ITEM CÓDIGO SIGA MATERIAIS / INSUMOS UNIDADE QUANT.QUANT.QUANT.TOTAL
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ITEM CÓDIGO SIGA MATERIAIS / INSUMOS  MEDIDA FS UERJ PMERJ TOTAL

01 6515.011.0036
(ID - 151108)

AGULHA
HIPODERMICA,MATERIAL: ACO
INOX E COM DISPOSITIVO DE
SEGURANCA, ACABAMENTO:
SILICONIZADO, CALIBRE: 18G x 1
1/2, COMPRIMENTO: 40 X 12 MM,
BISEL: TRIFACETADO, CANHAO:
PLASTICO RESISTENTE, COR
CANHAO: ROSA, FORMA
FORNECIMENTO: UNIDADE
Especificação
Complementar: Agulha descartável
com dispositivo de segurança nº 40
X 12

UNIDADE 717240 155900 0 873140

02 6515.295.0017
 (ID - 160927)

ESCALPE,MATERIAL CANULA:
AGULHA EM ACO INOXIDAVEL,
SILICONIZADA, BISEL: CURTO TRI
FACETADO, CONECTOR: LUER
LOCK PARA COLETA MULTIPLA
DE SANGUE A VACUO,
COMPRIMENTO TUBO:
EXTENSOR 30 CM, CALIBRE: 21
G, DISPOSITIVO SEGURANCA:
SIM, FORMA FORNECIMENTO:
UNIDADE
Especificação Complementar:
Escalpe para coleta de sangue a
vacuo 21G

UNIDADE 3780 0 1800 5580

03 6515.295.0018
 (ID - 160928)

ESCALPE,MATERIAL CANULA:
AGULHA EM ACO INOXIDAVEL,
SILICONIZADA, BISEL: CURTO TRI
FACETADO, CONECTOR: LUER
LOCK PARA COLETA MULTIPLA
DE SANGUE A VACUO,
COMPRIMENTO TUBO:
EXTENSOR 30 CM, CALIBRE: 23
G, DISPOSITIVO SEGURANCA:
SIM, FORMA FORNECIMENTO:
UNIDADE
Especificação Complementar:
Escalpe para coleta de sangue a
vacuo 23G

UNIDADE 4200 0 1800 6000

04 6515.295.0019
(ID - 160929)

ESCALPE,MATERIAL CANULA:
AGULHA EM ACO INOXIDAVEL,
SILICONIZADA, BISEL: CURTO TRI
FACETADO, CONECTOR: LUER
LOCK PARA COLETA MULTIPLA
DE SANGUE A VACUO,
COMPRIMENTO TUBO:
EXTENSOR 30 CM, CALIBRE: 25
G, DISPOSITIVO SEGURANCA:
SIM, FORMA FORNECIMENTO:
UNIDADE
Especificação Complementar:
Escalpe para coleta de sangue a
vacuo 25G

 UNIDADE 3960 0 1800 5760

05 65153370001

ELETRODO,TIPO: DESCARTAVEL,
FIXACAO: AUTOADESIVA,
MODELO: MULTIFUNCAO, CABO:
INTERLIGADOS, TAMANHO:
ADULTO, COMPATIVEL:
DESFIBRILADOR/CARDIOVERSOR
ZOLL MSERIES
 Especificação Complementar:
Eletrodo cardiaco multifunção,
tamanho adulto, par com cabos
interligados,auto adesivo,descartavel
e conector unico compativel com
Desfibrilador/ Cardioversor marca
Zool modelo M Series.Embalagem
individual com um par.

PAR 144 0 0 144

06 65150580019

SISTEMA DRENAGEM,TIPO:
TORACICA, CALIBRE DRENO: 14
FR, MATERIAL RESERVATORIO:
CLORETO POLIVINILA,
CAPACIDADE FRASCO: 250ML,
COMPOSICAO: CAMARA
COLETORA, DRENO, CIRCUITO,
CONECTOR UNIVERSAL
Especificação Complementar: KIT
DRENO de TORÁX Nº 14 em PVC
rígido, graduado com capacidade

UNIDADE 48 0 0 48
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para 250 ml, tampa rosqueada com
perfeita vedação,com circuito
intermediário mín.1,20 m, para
ordenha manual, com conector
Universal semi-rígido, acompanhado
de dreno radiopaco, multi perfurado,
siliconizado interna e externamente,
estéril, atóxico, descartável.

07 65152200013

SISTEMA ASPIRACAO TRAQUEAL
FECHADO,CALIBRE: 12 F, SONDA
50CM, FUNCOES: VIA DE
IRRIGACAO COM TRAVA ANTI-
REFLUXO, VALVULA SUCCAO
COM TRAVA DE SEGURANCA,
EMBALAGEM: ABERTURA COM
TECNICA ASSEPTCA
Especificação Complementar:
Sistema fechado de aspiração
traqueal 12 F, sonda enumerada em
cms de ponta romba, atraumática,
com bainha protetora em toda
extensão, válvula de irrigação de
uma via que permita a infusão de
solução sem perda de volume e
aerossóis, conectores com boa
flexibilidade permitindo uma rotação
de 360 graus. Estéril.  TOT

UNIDADE 180 0 0 180

08 65152450065

SONDA / TUBO
ENDOTRAQUEAL,TIPO: SEM
ARAME, MATERIAL: PVC,
REFORCO: N/A, DIAMETRO: 3,5
MM, BALAO: SEM BALAO
Especificação Complementar: Tubo
endotraqueal em PVC atóxico, com
faixa radiopaca em sua extensão,
siliconizado, superfície lisa,
anatômico, graduação em
centímetros, conector de
aproximadamente 15mm, estéril,
sem cuff acabamento que não cause
traumatismo traqueal; cânula com
ponta arredondada de fácil manuseio
Nº 3.5. Unidade.

UNIDADE 348 50 0 398

09 65152450067

SONDA / TUBO
ENDOTRAQUEAL,TIPO: SEM
ARAME, MATERIAL: PVC,
REFORCO: N/A, DIAMETRO: 4,5
MM, BALAO: SEM BALAO
Código do Item: Tubo endotraqueal
em PVC atóxico, com faixa
radiopaca em sua extensão,
siliconizado, superfície lisa,
anatômico, graduação em
centímetros, conector de
aproximadamente 15mm, estéril,
sem cuff acabamento que não cause
traumatismo traqueal; cânula com
ponta arredondada de fácil manuseio
Nº 4.5. Unidade.

UNIDADE 336 25 0 361

10 65152600004

CATETER VENOSO
CENTRAL,MATERIAL CATETER:
POLIURETANO RADIOPACO,
QUANTIDADE VIAS: DUPLO
LUMEM 14G / 18G, CALIBRE: 5 FR,
GUIA: METALICO, PONTA: J,
ACESSORIO: AGULHA
INTRODUTORA,
DILATADORPERCUTANEO,
SERINGA E CLAMP,
COMPRIMENTO: 13,5 CM
Especificação Complementar:
Cateter venoso central duplo lúmen
diâmetro 5 fr

UNIDADE 158 0 0 158

11 65151480024

LENCOL USO HOSPITALAR
DESCARTAVEL,MATERIAL:
PAPEL, LARGURA: 50 CM,
GRAMATURA: 20 G/M²,
COMPRIMENTO: 50 M, PICOTE:
SEM, ELASTICO: SEM ELASTICO,
FORMA FORNECIMENTO: ROLO
Especificação Complementar:
Lençol descartável em rolo

UNIDADE 1159 0 0 1159

ESPECULO VAGINAL,MATERIAL:
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12 65191210018

POLIESTIRENO, TIPO: NORMAL,
TAMANHO: MEDIO,
ESTERILIZACAO: DESCARTAVEL -
LUBRIFICADO, ACESSORIOS: N/A
Especificação Complementar:
Espéculo vaginal - produzido em
polietileno cristal, permite
transparência e transmissão
luminosa. Valvas anatômicas de
contornos lisos e regulares,
semelhantes ao formato dos fórnices
vaginais. Dispositivo de abertura
(parafuso borboleta) fabricado em
polietileno de alto impacto (psai),
pigmentado e indeformável.
Descartável, esterilizado por óxido
de etileno, tamanho médio. Unidade.

UNIDADE 240 750 0 990

13 66400460005  
 ID 77784

AGULHA COLETA MULTIPLA,
APLICACAO: COLETA SANGUE,
MODELO: COLETA A VACUO,
NUMERO PONTAS: 1 PONTA,
TAMANHO: 25 X 0,8 MM (21G)
ESPECIFICAÇÃO
COMPLEMENTAR: AGULHA PARA
COLETA DE SANGUE A VÁCUO
21G, 25 X 0,8MM  - PARA COLETA
MÚLTIPLA; 25X0,8MM;
SILICONIZADA; BISEL
TRIFACETADO A LASER;
ESTÉRIL; EM INVÓLUCRO DE
PLÁSTICO RÍGIDO C/LACRE; 1
PONTA CALIBRE 21G X 1", COM
DISPOSITIVO DE SEGURANÇA

UNIDADE 12600 13000 0 25600

14 66400460010   
ID 140741

AGULHA COLETA MÚLTIPLA,
APLICAÇÃO: COLETA SANGUE,
MODELO: COLETA A VACUO,
NÚMERO PONTAS: 1 PONTA,
TAMANHO: 25 X 0.7 MM, 22G,
FORMA FORNECIMENTO:
UNIDADE
ESPECIFICAÇÃO
COMPLEMENTAR: AGULHA PARA
COLETA DE SANGUE A VÁCUO
22G, 25 X 7 mm, SILICONIZADA,
BISEL TRIFACETADO A LASER,
ESTÉRIL, EM INVÓLUCRO DE
PLÁSTICO RÍGIDO C/LACRE, COM
DISPOSITIVO DE SEGURANÇA,

UNIDADE 2160 0 0 2160

 

 

RELAÇÃO DE ENDEREÇO PARA ENTREGA DOS ITENS

FUNDAÇÃO SAÚDE

Coordenação Geral de Armazenamento - CGA, sito à Rua Luiz Palmier, 762, Barreto – Niterói – RJ.

HOSPITAL UNIVERSITÁRIO PEDRO ERNESTO

UERJ Av. 28 de Setembro, Vila Isabel – Rio de Janeiro.

FUNDO ESP. POLÍCIA MILITAR RJ

FUNESPOM Rua Estácio de Sá, 20 – Centro de Material Médico.

Horário de Entrega: de 08 às 16hrs.

 

 
ANEXO 09

RELAÇÃO DE PARTICIPANTES DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

 

ITEM CÓDIGO SIGA MATERIAIS / INSUMOS UNIDADE
 MEDIDA

QUANT.
FS

QUANT.
UERJ

QUANT.
PMERJ TOTAL
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01 6515.011.0036
(ID - 151108)

AGULHA
HIPODERMICA,MATERIAL: ACO
INOX E COM DISPOSITIVO DE
SEGURANCA, ACABAMENTO:
SILICONIZADO, CALIBRE: 18G x 1
1/2, COMPRIMENTO: 40 X 12 MM,
BISEL: TRIFACETADO, CANHAO:
PLASTICO RESISTENTE, COR
CANHAO: ROSA, FORMA
FORNECIMENTO: UNIDADE
Especificação
Complementar: Agulha descartável
com dispositivo de segurança nº 40
X 12

UNIDADE 717240 155900 0 873140

02 6515.295.0017
 (ID - 160927)

ESCALPE,MATERIAL CANULA:
AGULHA EM ACO INOXIDAVEL,
SILICONIZADA, BISEL: CURTO TRI
FACETADO, CONECTOR: LUER
LOCK PARA COLETA MULTIPLA
DE SANGUE A VACUO,
COMPRIMENTO TUBO:
EXTENSOR 30 CM, CALIBRE: 21
G, DISPOSITIVO SEGURANCA:
SIM, FORMA FORNECIMENTO:
UNIDADE
Especificação Complementar:
Escalpe para coleta de sangue a
vacuo 21G

UNIDADE 3780 0 1800 5580

03 6515.295.0018
 (ID - 160928)

ESCALPE,MATERIAL CANULA:
AGULHA EM ACO INOXIDAVEL,
SILICONIZADA, BISEL: CURTO TRI
FACETADO, CONECTOR: LUER
LOCK PARA COLETA MULTIPLA
DE SANGUE A VACUO,
COMPRIMENTO TUBO:
EXTENSOR 30 CM, CALIBRE: 23
G, DISPOSITIVO SEGURANCA:
SIM, FORMA FORNECIMENTO:
UNIDADE
Especificação Complementar:
Escalpe para coleta de sangue a
vacuo 23G

UNIDADE 4200 0 1800 6000

04 6515.295.0019
(ID - 160929)

ESCALPE,MATERIAL CANULA:
AGULHA EM ACO INOXIDAVEL,
SILICONIZADA, BISEL: CURTO TRI
FACETADO, CONECTOR: LUER
LOCK PARA COLETA MULTIPLA
DE SANGUE A VACUO,
COMPRIMENTO TUBO:
EXTENSOR 30 CM, CALIBRE: 25
G, DISPOSITIVO SEGURANCA:
SIM, FORMA FORNECIMENTO:
UNIDADE
Especificação Complementar:
Escalpe para coleta de sangue a
vacuo 25G

 UNIDADE 3960 0 1800 5760

05 65153370001

ELETRODO,TIPO: DESCARTAVEL,
FIXACAO: AUTOADESIVA,
MODELO: MULTIFUNCAO, CABO:
INTERLIGADOS, TAMANHO:
ADULTO, COMPATIVEL:
DESFIBRILADOR/CARDIOVERSOR
ZOLL MSERIES
 Especificação Complementar:
Eletrodo cardiaco multifunção,
tamanho adulto, par com cabos
interligados,auto adesivo,descartavel
e conector unico compativel com
Desfibrilador/ Cardioversor marca
Zool modelo M Series.Embalagem
individual com um par.

PAR 144 0 0 144

06 65150580019

SISTEMA DRENAGEM,TIPO:
TORACICA, CALIBRE DRENO: 14
FR, MATERIAL RESERVATORIO:
CLORETO POLIVINILA,
CAPACIDADE FRASCO: 250ML,
COMPOSICAO: CAMARA
COLETORA, DRENO, CIRCUITO,
CONECTOR UNIVERSAL
Especificação Complementar: KIT
DRENO de TORÁX Nº 14 em PVC
rígido, graduado com capacidade
para 250 ml, tampa rosqueada com
perfeita vedação,com circuito
intermediário mín.1,20 m, para

UNIDADE 48 0 0 48
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ordenha manual, com conector
Universal semi-rígido, acompanhado
de dreno radiopaco, multi perfurado,
siliconizado interna e externamente,
estéril, atóxico, descartável.

07 65152200013
(65152200006)

SISTEMA ASPIRACAO TRAQUEAL
FECHADO,CALIBRE: 12 F, SONDA
50CM, FUNCOES: VIA DE
IRRIGACAO COM TRAVA ANTI-
REFLUXO, VALVULA SUCCAO
COM TRAVA DE SEGURANCA,
EMBALAGEM: ABERTURA COM
TECNICA ASSEPTCA
Especificação Complementar:
Sistema fechado de aspiração
traqueal 12 F, sonda enumerada em
cms de ponta romba, atraumática,
com bainha protetora em toda
extensão, válvula de irrigação de
uma via que permita a infusão de
solução sem perda de volume e
aerossóis, conectores com boa
flexibilidade permitindo uma rotação
de 360 graus. Estéril.  TOT

UNIDADE 180 0 0 180

08 65152450065

SONDA / TUBO
ENDOTRAQUEAL,TIPO: SEM
ARAME, MATERIAL: PVC,
REFORCO: N/A, DIAMETRO: 3,5
MM, BALAO: SEM BALAO
Especificação Complementar: Tubo
endotraqueal em PVC atóxico, com
faixa radiopaca em sua extensão,
siliconizado, superfície lisa,
anatômico, graduação em
centímetros, conector de
aproximadamente 15mm, estéril,
sem cuff acabamento que não cause
traumatismo traqueal; cânula com
ponta arredondada de fácil manuseio
Nº 3.5. Unidade.

UNIDADE 348 50 0 398

09 65152450067

SONDA / TUBO
ENDOTRAQUEAL,TIPO: SEM
ARAME, MATERIAL: PVC,
REFORCO: N/A, DIAMETRO: 4,5
MM, BALAO: SEM BALAO
Código do Item: Tubo endotraqueal
em PVC atóxico, com faixa
radiopaca em sua extensão,
siliconizado, superfície lisa,
anatômico, graduação em
centímetros, conector de
aproximadamente 15mm, estéril,
sem cuff acabamento que não cause
traumatismo traqueal; cânula com
ponta arredondada de fácil manuseio
Nº 4.5. Unidade.

UNIDADE 336 25 0 361

10 65152600004

CATETER VENOSO
CENTRAL,MATERIAL CATETER:
POLIURETANO RADIOPACO,
QUANTIDADE VIAS: DUPLO
LUMEM 14G / 18G, CALIBRE: 5 FR,
GUIA: METALICO, PONTA: J,
ACESSORIO: AGULHA
INTRODUTORA,
DILATADORPERCUTANEO,
SERINGA E CLAMP,
COMPRIMENTO: 13,5 CM
Especificação Complementar:
Cateter venoso central duplo lúmen
diâmetro 5 fr

UNIDADE 158 0 0 158

11 65151480024

LENCOL USO HOSPITALAR
DESCARTAVEL,MATERIAL:
PAPEL, LARGURA: 50 CM,
GRAMATURA: 20 G/M²,
COMPRIMENTO: 50 M, PICOTE:
SEM, ELASTICO: SEM ELASTICO,
FORMA FORNECIMENTO: ROLO
Especificação Complementar:
Lençol descartável em rolo

UNIDADE 1159 0 0 1159

ESPECULO VAGINAL,MATERIAL:
POLIESTIRENO, TIPO: NORMAL,
TAMANHO: MEDIO,
ESTERILIZACAO: DESCARTAVEL -
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12 65191210018

LUBRIFICADO, ACESSORIOS: N/A
Especificação Complementar:
Espéculo vaginal - produzido em
polietileno cristal, permite
transparência e transmissão
luminosa. Valvas anatômicas de
contornos lisos e regulares,
semelhantes ao formato dos fórnices
vaginais. Dispositivo de abertura
(parafuso borboleta) fabricado em
polietileno de alto impacto (psai),
pigmentado e indeformável.
Descartável, esterilizado por óxido
de etileno, tamanho médio. Unidade.

UNIDADE 240 750 0 990

13 66400460005   
ID 77784

AGULHA COLETA MULTIPLA,
APLICACAO: COLETA SANGUE,
MODELO: COLETA A VACUO,
NUMERO PONTAS: 1 PONTA,
TAMANHO: 25 X 0,8 MM (21G)
ESPECIFICAÇÃO
COMPLEMENTAR: AGULHA PARA
COLETA DE SANGUE A VÁCUO
21G, 25 X 0,8MM  - PARA COLETA
MÚLTIPLA; 25X0,8MM;
SILICONIZADA; BISEL
TRIFACETADO A LASER;
ESTÉRIL; EM INVÓLUCRO DE
PLÁSTICO RÍGIDO C/LACRE; 1
PONTA CALIBRE 21G X 1", COM
DISPOSITIVO DE SEGURANÇA

UNIDADE 12600 13000 0 25600

14 66400460010   
ID 140741

AGULHA COLETA MÚLTIPLA,
APLICAÇÃO: COLETA SANGUE,
MODELO: COLETA A VACUO,
NÚMERO PONTAS: 1 PONTA,
TAMANHO: 25 X 0.7 MM, 22G,
FORMA FORNECIMENTO:
UNIDADE
ESPECIFICAÇÃO
COMPLEMENTAR: AGULHA PARA
COLETA DE SANGUE A VÁCUO
22G, 25 X 7 mm, SILICONIZADA,
BISEL TRIFACETADO A LASER,
ESTÉRIL, EM INVÓLUCRO DE
PLÁSTICO RÍGIDO C/LACRE, COM
DISPOSITIVO DE SEGURANÇA,

UNIDADE 2160 0 0 2160

 

 

RELAÇÃO DE ENDEREÇO PARA ENTREGA DOS ITENS

FUNDAÇÃO SAÚDE

Coordenação Geral de Armazenamento - CGA, sito à Rua Luiz Palmier, 762, Barreto – Niterói – RJ.

HOSPITAL UNIVERSITÁRIO PEDRO ERNESTO

UERJ Av. 28 de Setembro, Vila Isabel – Rio de Janeiro.

FUNDO ESP. POLÍCIA MILITAR RJ

FUNESPOM Rua Estácio de Sá, 20 – Centro de Material Médico.

 

 

Horário de Entrega: de 08 às 16hrs.

 

 

ANEXO 10

MINUTA

 

CONTRATO nº. ___/2020
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PROCESSO SEI-08/007/003823/2019

PE N°69/2020. ARP n° __________

CONTRATO Nº ______/2020 PARA COMPRA DE INSUMOS QUE ENTRE SI FAZEM A
FUNDAÇÃO SAÚDE DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO E A
EMPRESA _________________________.

 

 
A FUNDAÇÃO SAÚDE DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO,  fundação instituída pelo Poder Público
do Estado do Rio de Janeiro e vinculada a Secretaria de Estado de Saúde, nos termos da Lei Complementar
nº 118/2007, da Lei nº 5164/2007 e do Decreto 43.124/2011 e da Lei n°. 6.304/2012, inscrita no CNPJ sob
o n° 10.834.118/0001-79, sediada na Avenida Padre Leonel Franca, nº 248, 1º andar, Gávea - CEP. 22451-
000, Rio de Janeiro – RJ, doravante denominado CONTRATANTE, representado neste ato representado
pela Diretora Executiva, Ilma. Dra. ODETE CARMEN GIALDI, ID funcional n° 5110859-3, portadora da
carteira de identidade nº 66364684-7, expedida pelo SSP/SP,  inscrita no CPF sob o nº 443.051.840-87, e a
empresa _____________________, inscrita no CNPJ sob n° ___________________, estabelecida na
_______________________, daqui por diante denominada CONTRATADA, representada neste ato
por _________________________, cédula de identidade nº _____________________, inscrição no CPF
sob o nº ____________________, resolvem celebrar o presente Contrato de COMPRA
de ___________________, com fundamento no processo administrativo nº SEI-08/007/003823/2019 e
na ARP n° _______, que se regerá pelas normas da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1.993 e alterações, pela
Lei Estadual nº 287, de 04 de dezembro de 1.979, e pelos Decretos nºs 3.149, de 28 de abril de 1980, e
42.301, de 12 de fevereiro de 2010, do instrumento convocatório, aplicando-se a este contrato suas
disposições irrestrita e incondicionalmente, bem como pelas cláusulas e condições seguintes:
 
CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO E DA FORMA DE FORNECIMENTO
O presente CONTRATO tem por objeto a aquisição de insumos (AGULHAS, ESCALPES, ELETRODOS
E OUTROS) (Itens: 14 ), na forma do Termo de Referência e do instrumento convocatório, de acordo com
as informações descritas no ANEXO I.
PARÁGRAFO ÚNICO – O fornecimento do objeto será parcelado, conforme cronograma estimativo do
presente contrato (ANEXO II).
CLÁUSULA SEGUNDA: DO PRAZO
O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses contados a partir da publicação do extrato deste
instrumento no Diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro.
CLÁUSULA TERCEIRA: DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
Constituem obrigações do CONTRATANTE:
a) Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA, nas condições estabelecidas neste contrato;
b) Fornecer à CONTRATADA documentos, informações e demais elementos que possuir e pertinentes à
execução do presente contrato;
c) Exercer a fiscalização do contrato;
d) Receber provisória e definitivamente o objeto do contrato, nas formas definidas no edital e no contrato;
e) Notificar, por escrito, à CONTRATADA sobre quaisquer irregularidades constatadas, solicitando
providência para a sua regularização.
f) Demais obrigações previstas na ARP n° _______, especialmente, as constantes na Cláusula
Décima Quarta e no Termo de Referência – Item XI.
CLÁUSULA QUARTA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
Constituem obrigações da CONTRATADA:
a) Entregar os bens, na quantidade, qualidade, local e prazos especificados no instrumento convocatório;
b) Entregar o objeto do contrato sem qualquer ônus para o CONTRATANTE, estando incluído no valor do
pagamento todas e quaisquer despesas, tais como tributos, frete, seguro e descarregamento das mercadorias;
c) Manter em estoque um mínimo de bens necessários à execução do objeto do contrato;
d) Comunicar ao Fiscal do contrato, por escrito e tão logo constatado problema ou a impossibilidade de
execução de qualquer obrigação contratual, para a adoção das providências cabíveis;
e) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, no todo ou em parte e às suas expensas, bens objeto
do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de execução irregular ou do
fornecimento de materiais inadequados ou desconformes com as especificações;
f) Indenizar todo e qualquer dano e prejuízo pessoal ou material que possa advir, direta ou indiretamente, do
exercício de suas atividades ou serem causados por seus prepostos à CONTRATANTE ou terceiros;
g) Apresentar Carta de Quitação de Débitos (Anexo III) após o pagamento pela CONTRATANTE das
obrigações contratuais.
h) Entregar os itens nos prazos acima mencionados, tão logo seja cientificada para a retirada dos empenhos;
i) Responsabilizar-se pela qualidade e procedência dos itens do TR, bem como pela inviolabilidade de suas
embalagens até a entrega dos mesmos na CGA, garantindo que o seu transporte, mesmo quando realizado por
terceiros, se faça segundo as condições estabelecidas pelo fabricante, notadamente no que se refere ao
empilhamento às recomendações de acondicionamento e temperatura do produto, de acordo com o registro
do produto na ANVISA;
j) Apresentar, quando da entrega dos itens, toda a documentação relativa às condições de armazenamento e
transporte desde a saída dos mesmos do estabelecimento do fabricante;
k) Atender com presteza às solicitações, bem como tomar as providências necessárias ao pronto atendimento
das reclamações levadas a seu conhecimento pela CONTRATANTE;
l) Comprometer-se a trocar o produto em caso de defeito de fabricação, mediante a apresentação do produto
defeituoso;
m) Entregar o produto com laudo técnico, cópia do empenho e com informação na Nota Fiscal de lote e
validade;
n) A CONTRATADA deverá prestar todas as informações que forem solicitadas pela CONTRATANTE
com objetivo de fiscalizar o contrato;
o) Apresentar carta de compromisso, se responsabilizando pela troca do item, caso o mesmo não possua a
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validade exigida no item VIII deste TR.
p) Demais obrigações previstas na ARP n° _______, especialmente, as constantes da Cláusula
Décima Quinta e no Termo de Referência – Item X.
CLÁUSULA QUINTA: DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
As despesas com a execução do presente contrato correrão à conta das seguintes dotações orçamentárias,
para o corrente exercício de 2020, assim classificados:
Natureza das Despesas: _______________
Programa de Trabalho: _______________
Fonte: _____
Nota de Empenho: __________________
PARÁGRAFO ÚNICO – As despesas relativas aos exercícios subsequentes correrão por conta das
dotações orçamentárias respectivas, devendo ser empenhadas no início de cada exercício.
CLÁUSULA SEXTA: VALOR DO CONTRATO
Dá-se a este contrato valor total de R$ _________________________________.
CLÁUSULA SÉTIMA: DA EXECUÇÃO, DO RECEBIMENTO E DA FISCALIZAÇÃO DO
CONTRATO
O contrato deverá ser executado, fielmente, de acordo com as cláusulas avençadas, nos termos do instrumento
convocatório, do Termo de Referência, do cronograma de execução do contrato e da legislação vigente,
respondendo o inadimplente pelas consequências da inexecução total ou parcial.
PARÁGRAFO PRIMEIRO – A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por representante(s)
do CONTRATANTE especialmente designado(s) pela Diretora Executiva, conforme ato de designação.
PARÁGRAFO SEGUNDO – O objeto do contrato será recebido em tantas parcelas quantas forem as
relativas ao do pagamento, na seguinte forma:
a) provisoriamente, após parecer circunstanciado, que deverá ser elaborado pelos representantes mencionados
no parágrafo primeiro, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas após a entrega do bem/produto;
b) definitivamente, mediante verificação da qualidade e quantidade do material, após decorrido o prazo de 5
(cinco) dias, para observação e vistoria que comprove o exato cumprimento das obrigações contratuais.
c) os produtos deverão possuir no ato da entrega, validade mínima de 85% (oitenta e cinco por
cento). Caso, no ato da entrega, os produtos estejam com validade inferior ao estabelecido nesta
alínea, a Contratada deverá apresentar carta de compromisso onde se responsabilizará pela troca
dos mesmos.
PARÁGRAFO TERCEIRO – Salvo se houver exigência a ser cumprida pelo adjudicatário, o
processamento da aceitação provisória ou definitiva deverá ficar concluído no prazo de 30 (trinta) dias úteis,
contados da entrada do respectivo requerimento no protocolo da Contratante, na forma do disposto no
parágrafo 3º. do art. 77 do Decreto nº 3.149/1980.
PARÁGRAFO QUARTO – Os bens ou os materiais cujos padrões de qualidade e desempenho estejam em
desacordo com a especificação do edital e do Termo de Referência deverão ser recusados pelo responsável
pela execução e fiscalização do contrato, que anotará em registro próprio as ocorrências e determinará o que
for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. No que exceder à sua competência,
comunicará o fato à autoridade superior, em 5 (cinco) dias, para ratificação.
PARÁGRAFO QUINTO – A CONTRATADA declara, antecipadamente, aceitar todas as condições,
métodos e processos de inspeção, verificação e controle adotados pela fiscalização, obrigando-se a fornecer
todos os dados, elementos, explicações, esclarecimentos e comunicações de que esta necessitar e que forem
julgados necessários ao desempenho de suas atividades.
PARÁGRAFO SEXTO – A instituição e a atuação da fiscalização não exclui ou atenua a responsabilidade da
CONTRATADA, nem a exime de manter fiscalização própria.
CLÁUSULA OITAVA: DA RESPONSABILIDADE
A CONTRATADA é responsável por danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de
culpa ou dolo na execução do contrato, não excluída ou reduzida essa responsabilidade pela presença de
fiscalização ou pelo acompanhamento da execução por órgão da Administração.
PARÁGRAFO ÚNICO – A CONTRATADA é responsável por encargos trabalhistas, inclusive decorrentes
de acordos, dissídios e convenções coletivas, previdenciários, fiscais e comerciais oriundos da execução do
contrato, podendo o CONTRATANTE, a qualquer tempo, exigir a comprovação do cumprimento de tais
encargos, como condição do pagamento dos créditos da CONTRATADA.
CLÁUSULA NONA: CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
O pagamento será realizado de acordo com a quantidade e o valor dos itens efetivamente fornecidos,
condicionados à apresentação das notas fiscais/faturas, as quais deverão ser devidamente atestadas por
prepostos dos beneficiários deste Registro. A forma de pagamento é conforme cada solicitação, que poderá
ser a vista ou parceladamente, dependendo da forma de cada contratação. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – No caso de a CONTRATADA estar estabelecida em localidade que não
possua agência da instituição financeira contratada pelo Estado ou caso verificada pelo CONTRATANTE a
impossibilidade de a CONTRATADA, em razão de negativa expressa da instituição financeira contratada pelo
Estado, abrir ou manter conta corrente naquela instituição financeira, o pagamento poderá ser feito mediante
crédito em conta corrente de outra instituição financeira. Nesse caso, eventuais ônus financeiros e/ou
contratuais adicionais serão suportados exclusivamente pela CONTRATADA.
PARÁGRAFO SEGUNDO – A CONTRATADA deverá encaminhar a nota fiscal para pagamento à
Diretoria Administrativa Financeira, sito à Avenida Padre Leonel Franca, nº 248, 1º andar, Gávea, Rio de
Janeiro/RJ – CEP: 22451-000, até 48 (quarenta e oito) horas após a entrega de cada parcela.  
PARÁGRAFO TERCEIRO – O pagamento será realizado no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data
final do período de adimplemento de cada parcela.
PARÁGRAFO QUARTO  – Considera-se adimplemento o cumprimento da prestação com a entrega do
objeto, devidamente atestado pelo (s) agente (s) competente (s).
PARÁGRAFO QUINTO – Caso se faça necessária a reapresentação de qualquer nota fiscal por culpa da
CONTRATADA, o prazo de 30 (trinta) dias ficará suspenso, prosseguindo a sua contagem a partir da data da
respectiva representação.
PARÁGRAFO SEXTO – Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde que não decorram de
ato ou fato atribuível à CONTRATADA, sofrerão a incidência de atualização financeira pelo IPCA (Índice
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo), calculado e divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e
Estatística – IBGE, e juros moratórios de 0,5% ao mês, calculado pro rata die, e aqueles pagos em prazo
inferior ao estabelecido neste edital serão feitos mediante desconto de 0,5% ao mês pro rata die.
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PARÁGRAFO SÉTIMO – O contratado deverá emitir a Nota Fiscal Eletrônica – NF-e, consoante o
Protocolo ICMS nº 42/2009, com a redação conferida pelo Protocolo ICMS nº 85/2010, e caso seu
estabelecimento esteja localizado no Estado do Rio de Janeiro, deverá observar a forma prescrita nas alíneas
a, b, c, d e e, do §1º, do art. 2º, da Resolução SEFAZ nº 971/2016.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO
O presente contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nas hipóteses previstas no artigo 65, da
Lei nº 8.666/93, mediante termo aditivo.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DA RESCISÃO
O presente contrato poderá ser rescindido por ato unilateral do CONTRATANTE, pela inexecução total ou
parcial do disposto na cláusula quarta ou das demais cláusulas e condições, nos termos dos artigos 77 e 80 da
Lei n.º 8.666/93, sem que caiba à CONTRATADA direito a indenizações de qualquer espécie.
PARÁGRAFO PRIMEIRO – Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do
processo administrativo, assegurado à CONTRATADA o direito ao contraditório e a prévia e ampla defesa.
PARÁGRAFO SEGUNDO – A declaração de rescisão deste contrato, independentemente da prévia
notificação judicial ou extrajudicial, operará seus efeitos a partir da publicação em Diário Oficial.
PARÁGRAFO TERCEIRO – Na hipótese de rescisão administrativa, além das demais sanções cabíveis, o
Estado poderá: a) reter, a título de compensação, os créditos devidos à contratada e cobrar as importâncias
por ela recebidas indevidamente; b) cobrar da contratada multa de 10% (dez por cento), calculada sobre o
saldo reajustado do objeto contratual não executado e; c) cobrar indenização suplementar se o prejuízo for
superior ao da multa.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DEMAIS
PENALIDADES
O contratado que deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o
retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato,
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará, sem prejuízo das demais cominações legais,
sujeito as seguintes sanções:
a) impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública do Estado do Rio de Janeiro, com a
consequente suspensão de seu registro no Cadastro de Fornecedores, pelo prazo de até 5 (cinco) anos;
b) multas previstas em edital e no contrato.
PARÁGRAFO PRIMEIRO - As condutas do contratado, verificadas pela Administração Pública
contratante, para fins de aplicação das sanções mencionadas no caput são assim consideradas:
I – retardar a execução do objeto, qualquer ação ou omissão do licitante que prejudique o bom andamento da
licitação, inclusive deixar de entregar a amostra no prazo assinalado no edital, que evidencie tentativa de
indução a erro no julgamento, ou que atrase a assinatura do contrato ou da ata de registro de preços;
II – não manter a proposta, a ausência de seu envio, bem como a recusa do envio de seu detalhamento,
quando exigível, ou ainda o pedido, pelo licitante, da desclassificação de sua proposta, quando encerrada a
etapa competitiva, desde que não esteja fundamentada na demonstração de vício ou falha na sua elaboração,
que evidencie a impossibilidade de seu cumprimento;
III – falhar na execução contratual, o inadimplemento grave ou inescusável de obrigação assumida pelo
contratado;
IV – fraudar na execução contratual, a prática de qualquer ato destinado à obtenção de vantagem ilícita,
induzindo ou mantendo em erro a Administração Pública; e
V – comportar-se de modo inidôneo, a prática de atos direcionados a prejudicar o bom andamento do
certame ou do contrato, tais como fraude ou frustração do caráter competitivo do procedimento licitatório,
ação em conluio ou em desconformidade com a lei, indução deliberada a erro no julgamento, prestação falsa
de informações, apresentação de documentação com informações inverídicas, ou que contenha emenda ou
rasura, destinados a prejudicar a veracidade de seu teor original.
PARÁGRAFO SEGUNDO - Ocorrendo qualquer outra infração legal ou contratual, o contratado estará
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil ou criminal que couber, às seguintes penalidades, que
deverá(ão) ser graduada(s) de acordo com a gravidade da infração:
a) advertência;
b) multa administrativa;
c) suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública
do Estado do Rio de Janeiro;
d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública.
PARÁGRAFO TERCEIRO - A sanção administrativa deve ser determinada de acordo com a natureza, a
gravidade da falta cometida, os danos causados à Administração Pública e as circunstâncias agravantes e
atenuantes.
PARÁGRAFO QUARTO  - Quando a penalidade envolver prazo ou valor, os critérios estabelecidos no
PARÁGRAFO TERCEIRO também deverão ser considerados para a sua fixação.
PARÁGRAFO QUINTO - A imposição das penalidades é de competência exclusiva do contratante,
devendo ser aplicada pela Autoridade Competente, na forma abaixo transcrita:
a) As sanções previstas na alínea b do caput e nas alíneas a e b, do PARÁGRAFO SEGUNDO serão
impostas pelo Ordenador de Despesa, na forma do art. 35, do Decreto Estadual nº 3.149/80.
b) As sanções previstas na alínea a do caput e na alínea c, do PARÁGRAFO SEGUNDO serão impostas
pelo Ordenador de Despesa, na forma do art. 35, do Decreto Estadual nº 3.149/80, devendo ser submetidas
à apreciação do Secretário de Estado da Pasta a que a Entidade se encontra vinculada.
c) A aplicação da sanção prevista na alínea d, do PARÁGRAFO SEGUNDO, é de competência exclusiva do
Secretário de Estado da Pasta a que a Entidade se encontra vinculada.
PARÁGRAFO SEXTO - As multas administrativas, previstas na alínea b do caput e na alínea b, do
PARÁGRAFO SEGUNDO:
a) corresponderão ao valor de até 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato, aplicadas de acordo com
a gravidade da infração e proporcionalmente às parcelas não executadas;
b) poderão ser aplicadas cumulativamente a qualquer outra;
c) não têm caráter compensatório e seu pagamento não exime a responsabilidade por perdas e danos das
infrações cometidas;
d) deverão ser graduadas conforme a gravidade da infração;
e) nas reincidências específicas, deverão corresponder ao dobro do valor da que tiver sido inicialmente
imposta;
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f) deverão observar sempre o limite de 20% (vinte por cento) do valor do contrato ou do empenho, conforme
preceitua o art. 87 do Decreto Estadual nº 3.149/80.
PARÁGRAFO SÉTIMO - A suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar
com a Administração Pública do Estado do Rio de Janeiro, prevista na alínea c, do PARÁGRAFO
SEGUNDO:
a) não poderá ser aplicada em prazo superior a 2 (dois) anos;
b) sem prejuízo de outras hipóteses, deverá ser aplicada quando o adjudicatário faltoso, sancionado com
multa, não realizar o depósito do respectivo valor, no prazo devido;
PARÁGRAFO OITAVO  - A declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração
Pública, prevista na alínea d, do PARÁGRAFO SEGUNDO, perdurará pelo tempo em que os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a
penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração Pública pelos prejuízos
causados.
PARÁGRAFO NONO - A reabilitação poderá ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação.
PARÁGRAFO DÉCIMO - O atraso injustificado no cumprimento das obrigações contratuais sujeitará o
CONTRATADO à multa de mora de 1% (um por cento) por dia útil que exceder o prazo estipulado, a incidir
sobre o valor do contrato, da nota de empenho ou do saldo não atendido, respeitado o limite do art. 412 do
Código Civil, sem prejuízo da possibilidade de rescisão unilateral do contrato pelo CONTRATANTE ou da
aplicação das sanções administrativas.
PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Se o valor das multas previstas na alínea b do caput, na
alínea b, do PARÁGRAFO SEGUNDO e no PARÁGRAFO DÉCIMO, aplicadas cumulativamente ou de
forma independente, forem superiores ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá o
infrator pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou
cobrada judicialmente.
PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - A aplicação de sanção não exclui a possibilidade de rescisão
administrativa do Contrato, garantido o contraditório e a defesa prévia.
PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - A aplicação de qualquer sanção será antecedida de intimação do
interessado que indicará a infração cometida, os fatos, os dispositivos do edital e/ou do contrato infringidos e
os fundamentos legais pertinentes, assim como a penalidade que se pretende imputar e o respectivo prazo e/ou
valor, se for o caso.
PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - Ao interessado será garantido o contraditório e a defesa prévia.
PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO - A intimação do interessado deverá indicar o prazo e o local para a
apresentação da defesa.
PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO - A defesa prévia do interessado será exercida no prazo de 5 (cinco)
dias úteis, no caso de aplicação das penalidades previstas nas alíneas a e b do caput e nas alíneas a, b e c, do
PARÁGRAFO SEGUNDO, e no prazo de 10 (dez) dias, no caso da alínea d, do PARÁGRAFO
SEGUNDO.
PARÁGRAFO DÉCIMO SÉTIMO - Será emitida decisão conclusiva sobre a aplicação ou não da sanção,
pela autoridade competente, devendo ser apresentada a devida motivação, com a demonstração dos fatos e
dos respectivos fundamentos jurídicos.
PARÁGRAFO DÉCIMO OITAVO - Os licitantes, adjudicatários e contratados ficarão impedidos de
contratar com a Administração Pública do Estado do Rio de Janeiro, enquanto perdurarem os efeitos das
sanções de:
a) suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar imposta pelo Estado do Rio
de Janeiro, suas Autarquias ou Fundações (art. 87, III da Lei n° 8.666/93);
b) impedimento de licitar e contratar imposta pelo Estado do Rio de Janeiro, suas Autarquias ou Fundações
(art. 7° da Lei n° 10.520/02);
c) declaração de inidoneidade para licitar e contratar imposta por qualquer Ente ou Entidade da Administração
Federal, Estadual, Distrital e Municipal (art. 87, IV da Lei n° 8.666/93);
PARÁGRAFO DÉCIMO NONO - As penalidades impostas aos licitantes serão registradas pelo
contratante no Cadastro de Fornecedores do Estado, por meio do SIGA.
PARÁGRAFO VIGÉSIMO - Após o registro mencionado no item acima, deverá ser remetido para o
Órgão Central de Logística (SUBLOG/SECCG), o extrato de publicação no Diário Oficial do Estado do ato
de aplicação das penalidades citadas na alínea a do caput e nas alíneas c e d do PARÁGRAFO SEGUNDO,
de modo a possibilitar a formalização da extensão dos seus efeitos para todos os órgãos e entidades da
Administração Pública do Estado do Rio de Janeiro.
PARÁGRAFO VIGÉSIMO PRIMEIRO - A aplicação das sanções mencionadas no PARÁGRAFO
VIGÉSIMO deverá ser comunicada à Controladoria Geral do Estado, que informará, para fins de publicidade,
ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DO RECURSO AO JUDICIÁRIO
As importâncias decorrentes de quaisquer penalidades impostas à CONTRATADA, inclusive as perdas e
danos ou prejuízos que a execução do contrato tenha acarretado, quando superiores à garantia prestada ou
aos créditos que a CONTRATADA tenha em face da CONTRATANTE, que não comportarem cobrança
amigável, serão cobrados judicialmente.
PARÁGRAFO ÚNICO – Caso o CONTRATANTE tenha de recorrer ou comparecer a juízo para haver o
que lhe for devido, a CONTRATADA ficará sujeita ao pagamento, além do principal do débito, da pena
convencional de 10% (dez por cento) sobre o valor da ação, dos juros de mora de 1 % (um por cento) ao
mês, despesas de processo e honorários de advogado, estes fixados, desde logo, em 20% (vinte por cento)
sobre o valor em litígio.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: EXCEÇÃO DE INADIMPLEMENTO
Constitui cláusula essencial do presente contrato, de observância obrigatória por parte da CONTRATADA, a
impossibilidade, perante o CONTRATANTE, de opor, administrativamente, exceção de inadimplemento,
como fundamento para a interrupção unilateral do serviço.
PARÁGRAFO ÚNICO – É vedada a suspensão do contrato a que se refere o art. 78, XV, da Lei n°
8.666/93, pela CONTRATADA, sem a prévia autorização judicial.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO
A CONTRATADA se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as
obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA: DA PUBLICAÇÃO E CONTROLE DO CONTRATO
Após a assinatura do contrato, devera seu extrato ser publicado, dentro do prazo de 20 (vinte) dias, no Diário
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Oficial do Estado do Rio de Janeiro, correndo os encargos por conta do CONTRATANTE, devendo ser
encaminhada ao Tribunal de Contas do Estado, para conhecimento, informações do contrato, na forma e no
prazo determinado por este.
PARÁGRAFO ÚNICO – O extrato da publicação deve conter a identificação do instrumento, partes,
objeto, prazo, valor, número do empenho, fundamento legal do ato e nº. do processo administrativo.
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: DO FORO DE ELEIÇÃO
Fica eleito o Foro da Cidade do Rio de Janeiro, comarca da Capital, para dirimir qualquer litígio decorrente
do presente contrato que não possa ser resolvido por meio amigável, com expressa renúncia a qualquer outro,
por mais privilegiado que seja.
 
E, por estarem assim acordes em todas as condições e cláusulas estabelecidas neste contrato, firmam as partes
o presente instrumento em 5 (cinco) vias de igual forma e teor, depois de lido e achado conforme, em
presença de testemunhas abaixo firmadas.

 
Rio de Janeiro, _____ de _____________ de _______.

 
_____________________________________________________

FUNDAÇÃO SAÚDE DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
ODETE CARMEN GIALDI

Diretora Executiva
Fundação Saúde

ID 5110859-3
 
 

___________________________________________

EMPRESA
Representante

 
 

______________________________

TESTEMUNHA

 

_______________________________

TESTEMUNHA

 

 

ANEXO I
Itens e custos contratuais

 
(ITENS E QUANTITATIVOS A SEREM INFORMADOS PELA DTA QUANDO DA

FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO)
 

Item Id SIGA Bem / Material / Produto /
Especificação / Descrição

Marca/
Modelo

Quant.
Contratada Unid. Preço

Unitário
Valor
/Item

01 6515.011.0036
(ID - 151108)

AGULHA
HIPODERMICA,MATERIAL: ACO
INOX E COM DISPOSITIVO DE
SEGURANCA, ACABAMENTO:
SILICONIZADO, CALIBRE: 18G x 1
1/2, COMPRIMENTO: 40 X 12 MM,
BISEL: TRIFACETADO, CANHAO:
PLASTICO RESISTENTE, COR
CANHAO: ROSA, FORMA
FORNECIMENTO: UNIDADE
Especificação
Complementar: Agulha descartável
com dispositivo de segurança nº 40
X 12

  UNIDADE   

02 6515.295.0017
 (ID - 160927)

ESCALPE,MATERIAL CANULA:
AGULHA EM ACO INOXIDAVEL,
SILICONIZADA, BISEL: CURTO TRI
FACETADO, CONECTOR: LUER
LOCK PARA COLETA MULTIPLA
DE SANGUE A VACUO,
COMPRIMENTO TUBO:
EXTENSOR 30 CM, CALIBRE: 21
G, DISPOSITIVO SEGURANCA:
SIM, FORMA FORNECIMENTO:
UNIDADE
Especificação Complementar:
Escalpe para coleta de sangue a
vacuo 21G

  UNIDADE   

03 6515.295.0018
 (ID - 160928)

ESCALPE,MATERIAL CANULA:
AGULHA EM ACO INOXIDAVEL,
SILICONIZADA, BISEL: CURTO TRI
FACETADO, CONECTOR: LUER
LOCK PARA COLETA MULTIPLA
DE SANGUE A VACUO,
COMPRIMENTO TUBO:
EXTENSOR 30 CM, CALIBRE: 23
G, DISPOSITIVO SEGURANCA:

  UNIDADE   
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SIM, FORMA FORNECIMENTO:
UNIDADE
Especificação Complementar:
Escalpe para coleta de sangue a
vacuo 23G

04 6515.295.0019
(ID - 160929)

ESCALPE,MATERIAL CANULA:
AGULHA EM ACO INOXIDAVEL,
SILICONIZADA, BISEL: CURTO TRI
FACETADO, CONECTOR: LUER
LOCK PARA COLETA MULTIPLA
DE SANGUE A VACUO,
COMPRIMENTO TUBO:
EXTENSOR 30 CM, CALIBRE: 25
G, DISPOSITIVO SEGURANCA:
SIM, FORMA FORNECIMENTO:
UNIDADE
Especificação Complementar:
Escalpe para coleta de sangue a
vacuo 25G

   UNIDADE   

05 65153370001

ELETRODO,TIPO: DESCARTAVEL,
FIXACAO: AUTOADESIVA,
MODELO: MULTIFUNCAO, CABO:
INTERLIGADOS, TAMANHO:
ADULTO, COMPATIVEL:
DESFIBRILADOR/CARDIOVERSOR
ZOLL MSERIES
 Especificação Complementar:
Eletrodo cardiaco multifunção,
tamanho adulto, par com cabos
interligados,auto adesivo,descartavel
e conector unico compativel com
Desfibrilador/ Cardioversor marca
Zool modelo M Series.Embalagem
individual com um par.

  PAR   

06 65150580019

SISTEMA DRENAGEM,TIPO:
TORACICA, CALIBRE DRENO: 14
FR, MATERIAL RESERVATORIO:
CLORETO POLIVINILA,
CAPACIDADE FRASCO: 250ML,
COMPOSICAO: CAMARA
COLETORA, DRENO, CIRCUITO,
CONECTOR UNIVERSAL
Especificação Complementar: KIT
DRENO de TORÁX Nº 14 em PVC
rígido, graduado com capacidade
para 250 ml, tampa rosqueada com
perfeita vedação,com circuito
intermediário mín.1,20 m, para
ordenha manual, com conector
Universal semi-rígido, acompanhado
de dreno radiopaco, multi perfurado,
siliconizado interna e externamente,
estéril, atóxico, descartável.

  UNIDADE   

07 65152200013

SISTEMA ASPIRACAO TRAQUEAL
FECHADO,CALIBRE: 12 F, SONDA
50CM, FUNCOES: VIA DE
IRRIGACAO COM TRAVA ANTI-
REFLUXO, VALVULA SUCCAO
COM TRAVA DE SEGURANCA,
EMBALAGEM: ABERTURA COM
TECNICA ASSEPTCA
Especificação Complementar:
Sistema fechado de aspiração
traqueal 12 F, sonda enumerada em
cms de ponta romba, atraumática,
com bainha protetora em toda
extensão, válvula de irrigação de
uma via que permita a infusão de
solução sem perda de volume e
aerossóis, conectores com boa
flexibilidade permitindo uma rotação
de 360 graus. Estéril.  TOT

  UNIDADE   

08 65152450065

SONDA / TUBO
ENDOTRAQUEAL,TIPO: SEM
ARAME, MATERIAL: PVC,
REFORCO: N/A, DIAMETRO: 3,5
MM, BALAO: SEM BALAO
Especificação Complementar: Tubo
endotraqueal em PVC atóxico, com
faixa radiopaca em sua extensão,
siliconizado, superfície lisa,
anatômico, graduação em
centímetros, conector de
aproximadamente 15mm, estéril,

  UNIDADE   

Edital de Licitação 98 (7479223)         SEI SEI-08/007/003823/2019 / pg. 57



sem cuff acabamento que não cause
traumatismo traqueal; cânula com
ponta arredondada de fácil manuseio
Nº 3.5. Unidade.

09 65152450067

SONDA / TUBO
ENDOTRAQUEAL,TIPO: SEM
ARAME, MATERIAL: PVC,
REFORCO: N/A, DIAMETRO: 4,5
MM, BALAO: SEM BALAO
Código do Item: Tubo endotraqueal
em PVC atóxico, com faixa
radiopaca em sua extensão,
siliconizado, superfície lisa,
anatômico, graduação em
centímetros, conector de
aproximadamente 15mm, estéril,
sem cuff acabamento que não cause
traumatismo traqueal; cânula com
ponta arredondada de fácil manuseio
Nº 4.5. Unidade.

  UNIDADE   

10 65152600004

CATETER VENOSO
CENTRAL,MATERIAL CATETER:
POLIURETANO RADIOPACO,
QUANTIDADE VIAS: DUPLO
LUMEM 14G / 18G, CALIBRE: 5 FR,
GUIA: METALICO, PONTA: J,
ACESSORIO: AGULHA
INTRODUTORA,
DILATADORPERCUTANEO,
SERINGA E CLAMP,
COMPRIMENTO: 13,5 CM
Especificação Complementar:
Cateter venoso central duplo lúmen
diâmetro 5 fr

  UNIDADE   

11 65151480024

LENCOL USO HOSPITALAR
DESCARTAVEL,MATERIAL:
PAPEL, LARGURA: 50 CM,
GRAMATURA: 20 G/M²,
COMPRIMENTO: 50 M, PICOTE:
SEM, ELASTICO: SEM ELASTICO,
FORMA FORNECIMENTO: ROLO
Especificação Complementar:
Lençol descartável em rolo

  UNIDADE   

12 65191210018

ESPECULO VAGINAL,MATERIAL:
POLIESTIRENO, TIPO: NORMAL,
TAMANHO: MEDIO,
ESTERILIZACAO: DESCARTAVEL -
LUBRIFICADO, ACESSORIOS: N/A
Especificação Complementar:
Espéculo vaginal - produzido em
polietileno cristal, permite
transparência e transmissão
luminosa. Valvas anatômicas de
contornos lisos e regulares,
semelhantes ao formato dos fórnices
vaginais. Dispositivo de abertura
(parafuso borboleta) fabricado em
polietileno de alto impacto (psai),
pigmentado e indeformável.
Descartável, esterilizado por óxido
de etileno, tamanho médio. Unidade.

  UNIDADE   

13 66400460005   
ID 77784

AGULHA COLETA MULTIPLA,
APLICACAO: COLETA SANGUE,
MODELO: COLETA A VACUO,
NUMERO PONTAS: 1 PONTA,
TAMANHO: 25 X 0,8 MM (21G)
ESPECIFICAÇÃO
COMPLEMENTAR: AGULHA PARA
COLETA DE SANGUE A VÁCUO
21G, 25 X 0,8MM  - PARA COLETA
MÚLTIPLA; 25X0,8MM;
SILICONIZADA; BISEL
TRIFACETADO A LASER;
ESTÉRIL; EM INVÓLUCRO DE
PLÁSTICO RÍGIDO C/LACRE; 1
PONTA CALIBRE 21G X 1", COM
DISPOSITIVO DE SEGURANÇA

  UNIDADE   

AGULHA COLETA MÚLTIPLA,
APLICAÇÃO: COLETA SANGUE,
MODELO: COLETA A VACUO,
NÚMERO PONTAS: 1 PONTA,
TAMANHO: 25 X 0.7 MM, 22G,
FORMA FORNECIMENTO:
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14 66400460010  
 ID 140741

UNIDADE
ESPECIFICAÇÃO
COMPLEMENTAR: AGULHA PARA
COLETA DE SANGUE A VÁCUO
22G, 25 X 7 mm, SILICONIZADA,
BISEL TRIFACETADO A LASER,
ESTÉRIL, EM INVÓLUCRO DE
PLÁSTICO RÍGIDO C/LACRE, COM
DISPOSITIVO DE SEGURANÇA,

  UNIDADE   

VALOR TOTAL R$

 

 

 

ANEXO II

- CRONOGRAMA DE ENTREGA –

 

(a ser informado quando da formalização da contratação)

 

*OBS: A entrega deverá ser efetuada no prazo de 30 (dez) dias a contar do início da vigência do presente
contrato.

 
**OBS: Este cronograma é estimado e poderá sofrer alterações durante a vigência do contrato dependendo da

demanda informada pela CONTRATANTE.
 

Endereço para entrega:

RELAÇÃO DE ENDEREÇO PARA ENTREGA DOS ITENS

FUNDAÇÃO SAÚDE

Coordenação Geral de Armazenamento - CGA, sito à Rua Luiz Palmier, 762, Barreto – Niterói – RJ.

HOSPITAL UNIVERSITÁRIO PEDRO ERNESTO

UERJ Av. 28 de Setembro, Vila Isabel – Rio de Janeiro.

FUNDO ESP. POLÍCIA MILITAR RJ

FUNESPOM Rua Estácio de Sá, 20 – Centro de Material Médico.

Horário de Entrega: de 08 às 16hrs.

 

**** A ENTREGA DEVERÁ SER PREVIAMENTE AGENDADAS ATRAVÉS DO NÚMERO
E/OU E-MAIL: (21) 2624-1546/notasfiscais.cga@pvax.com.br

 

 

 

ANEXO III
CARTA DE QUITAÇÃO DE DÉBITOS

 

Nome de Empresa:

CNPJ:

   

 
Declaramos, para finalidade de obter a devolução da caução prestada, que a Fundação Saúde do Estado do
Rio de janeiro, CNPJ nº 10.834.118/0001-79, autarquia de sede na Avenida Padre Leonel Franca, nº 248,
Gávea - Rio de Janeiro/RJ, CEP: 22.451-000, celebrou conosco o contrato nº  XX/XXXX para fornecimento
de xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, oriundo da Dispensa de Licitação nº xxx/xxxx, no valor total estimado de
R$ xxxxxxxxxxxxxxxxx ( xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx) e que tais fornecimentos foram quitados em sua
integralidade da seguinte maneira:

 

Nº da Nota Fiscal Valor (R$) Pagamento
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Total R$ xxxxxxxxx  

 

Assim sendo, a dívida pelos fornecimentos foi devidamente quitada conforme coluna de Pagamento acima,
servindo esta declaração para dar quitação plena, geral e irrevogável ao citado contrato, extinto pelo
cumprimento das obrigações mútuas, exceto a caução prestada pela declarante, no valor de R$ xxxxxxx,xx (
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx), cujo estorno deverá ser feito por meio de deposito na conta corrente da
declarante ( a mesma usada  para pagamentos das notas fiscais acima descritas).
 

 
Rio de janeiro, xx de xxxxxxxxxx de 2020.

 
 

_______________________________________________
Nome da Empresa
Responsável Legal

Referência: Processo nº SEI-08/007/003823/2019 SEI nº 7479223
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